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A ORDEM DOS MÉDICOS
NÃO É UM MEALHEIRO

Após o último número da Revista nortemédico, creio que os
médicos aguardavam com expectativa dois acontecimentos: um,
mais diletante, e para muitos relaxante, relacionado com o fu-
tebol. O outro, seguramente mais relacionado com a sua acti-
vidade profissional. Refiro-me, no primeiro caso, ao Mundial.
E fico-me por aqui, já que as nódoas e as vergonhas geram o
silêncio. No segundo refiro-me às expectativas criadas pelo novo
Governo quanto às políticas, aos estilos e aos protagonistas.
Nesta matéria pouco há a dizer. O CNE teve apenas uma reu-
nião com o novo Ministro. Daí apenas foi possível elencar uma
futura agenda negocial e retirar a impressão que a nova equipa
ministerial não pautará a sua actuação pela agressividade con-
tra os médicos. Urge agora transformar uma impressão em re-
alizações palpáveis e concretas.
Independentemente de futuros desenvolvimentos, estes últi-
mos três meses permitiram, pela pacificação das relações da
Ordem dos Médicos com entidades externas, prosseguir e de-
senvolver um trabalho de reorganização interna.
Permitam-me pois que destaque algumas iniciativas do CRN
ao nível da gestão dos meios tecnológicos, humanos e finan-
ceiros da Secção Regional do Norte.
Destaco, em primeiro lugar, a criação do Portal de Saúde
www.nortemedico.pt, construído em condições financeiras ex-
tremamente vantajosas, com elevado grau de interactividade
com os médicos e com o público em geral. Este novo veículo
de informação, que se complementará com esta Revista, é uma
obra colectiva mas que resulta particularmente do empenha-
mento pessoal do Dr. Miguel Guimarães. O seu êxito vai tam-
bém depender da participação dos médicos (conforme poderá
ser apreciado no CD apenso) e da acção dos Peritos Científicos
que colaborarão no Portal para credenciarem sistematicamen-
te as informações disponíveis. Este conjunto de Colegas mere-
ce o agradecimento de todos nós e por isso o seu nome fica
devidamente destacado nesta Revista (ver pág. 18).
Para o funcionamento do Portal de Saúde impôs-se também
uma reorganização dos serviços administrativos, avençados e
concessionados com vista à sua rentabilização. Tal deve-se à
iniciativa da nova Tesoureira do Conselho Regional, a Dr.ª Fá-
tima Oliveira, que, ao assumir funções, rapidamente se aperce-
beu que a função da Ordem dos Médicos é servir os médicos
gerindo melhor os meios financeiros disponíveis. Por este mo-
tivo, e por outros que não vale a pena dissecar em pormenor,
foi necessário proceder à elaboração de um orçamento
rectificativo que corresponde, agora e verdadeiramente, às ex-
pectativas das receitas e das despesas. Haverá naturalmente
quem pense que a Ordem dos Médicos deveria continuar a
viver sob o princípio salazarista “pobre mas honrada”. Quem
assim pensa foi (e será) sempre contra a criação desta Revista e
do novo Portal de Saúde e por isso não pode ter lugar numa
estrutura directiva que prefere fazer, em vez de amealhar di-
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nheiro para satisfazer vaidades que não podem ser
obtidas em actividades estranhas à Ordem dos
Médicos. Neste contexto, lembro-me sempre de
uma história da minha avó que me dizia que quem
concebe o mundo como um mealheiro é porque
não tem capacidade para gerir algumas notas.
No mesmo sentido vai a realização de um inquéri-
to aos médicos destinado a determinar o grau, tipo
e frequência das agressões de que tenham sido ví-
timas no decurso da sua actividade profissional. A
avaliação deste problema, real mas até agora não
quantificado, permitirá definir níveis de risco e,
assim o esperamos, a criação de um seguro colecti-
vo para os médicos inscritos na Secção Regional
do Norte. Por isso reputamos como fundamental e
inovador o trabalho da Comissão para a Avaliação
do Risco Profissional Médico cuja constituição, re-
ferida na rubrica da Informação Institucional, é uma
garantia de profissionalismo e competência. É nes-
te contexto que assumo, aqui, formalmente, o com-
promisso que este seguro não implicará qualquer
custo adicional para os médicos e será financiado
pela cobrança das quotizações em atraso, nos ter-
mos do aviso enviado aos médicos pela nova Te-
soureira, a Dr.ª Fátima Oliveira. É por isso meu
dever alertar os médicos que é sua estrita obriga-
ção cumprir os seus deveres perante a Ordem dos
Médicos e perante os seus Colegas. Por isso privi-
legiaremos naquele seguro os médicos que se en-
contrem no pleno gozo dos seus direitos.
No contexto da reorganização de funções dentro
do CR, constatou-se também a necessidade de pro-
ceder à rentabilização das instalações da Ordem
dos Médicos e de ter uma lógica de abertura da
nossa Ordem à Sociedade Civil Nortenha e Portu-
ense. Por isso se procedeu à elaboração de um novo
organigrama de serviços e à consequente contra-
tação de um serviço de relações públicas que entre
outras funções se encarregará da angariação de
benefícios sociais para os médicos (conforme des-
taque na página 48 desta Revista) e da promoção
das instalações e actividades da Secção Regional
do Norte da Ordem dos Médicos. Na verdade,
quando as nossas instalações apresentavam taxas
de ocupação variando entre 0% e 20% (conforme
os casos), algo ia mal no Reino na Dinamarca. Ex-
purgados os Iagos, esperamos a breve prazo ter re-
sultados ainda mais palpáveis de uma nova políti-
ca de gestão de meios humanos e financeiros.
Assim se comprova que graças à paz externa (a que
somos alheios) e conquistada a paz interna, pela
qual todos os membros do Conselho Regional (com
funções atribuídas) são responsáveis, é possível
construir e construir bem. Esse deve ser o único
motivo de orgulho de quem se orgulha de repre-
sentar os médicos.

REESTRUTURAÇÃO DE FUNÇÕES NO
CONSELHO REGIONAL DO NORTE
– INFORMAÇÃO AOS COLEGAS –

Publicou o Jornal Independente do passado dia 31 de
Maio, a páginas 38, uma notícia, da autoria do Jornalis-
ta Sr. Fernando Esteves, na qual se referem questões
relativas à demissão do Dr. Rui Sousa de Tesoureiro e
responsável pela estrutura vulgarmente conhecida por
Casa do Médico.
Face ao teor dos aspectos materiais da notícia importa
clarificar alguns pontos da mesma.
Assim:
1 – Como decorre do ponto 3, não existe qualquer crise
no Conselho Regional do Norte da Ordem dos Médi-
cos.
2 – Como é sabido por qualquer médico, nunca o Dr.
Rui Sousa foi “o número dois do Conselho Regional do
Norte da Ordem dos Médicos”. Na verdade, as funções
de Vice-Presidente do Conselho Regional sempre foram
exercidas, e exercidas com lealdade e competência, pelo
Dr. Nélson Pereira.
3 – Confirma-se que o Dr. Rui Sousa se demitiu das
funções de Tesoureiro e de responsável pela estrutura
vulgarmente conhecida por Casa do Médico em 23 de
Abril de 2002, em consequência da aprovação de um
novo organigrama de serviços da Ordem dos Médicos.
Este organigrama foi aprovado, na generalidade, por 8
votos a favor, com a abstenção do Dr. Rui Sousa. Na
especialidade, o referido organigrama foi aprovado por
unanimidade e na sua totalidade (incluindo o voto fa-
vorável do Dr. Rui Sousa), que apenas votou contra o
ponto referente à extinção do posto de trabalho de uma
funcionária com as funções de governanta.
4 – Até esta data não foi comunicada ao Conselho Regi-
onal, pelo Presidente da Mesa da Assembleia Regional
do Norte da Ordem dos Médicos, a demissão do Dr. Rui
Sousa de membro (Vogal) do Conselho Regional. Nes-
tas circunstâncias, aquele Colega tem, desde aquela data,
o estatuto de vogal sem funções.
5 – Nos termos do Artigo 14º do Regulamento de Con-
duta entre Médicos, o CRN não comenta nenhuma afir-
mação atribuída ao Dr. Rui Sousa já que aquele artigo
do Código Deontológico prevê expressamente que “os
conflitos ou as diferenças de opinião relativos à conduta
entre médicos que não possam ser resolvidos, devem
ser comunicados à Ordem dos Médicos sem que sejam
tornados públicos”.
6 – Esclarece-se, ainda, que, na sequência da demissão
do Colega Dr. Rui Sousa, o Conselho Regional apreciou
a execução orçamental elaborada por aquele Colega para
o ano 2002 e deliberou apresentar, a uma Assembleia
Regional Extraordinária, um orçamento rectificativo.
7 – Não obstante o referido no ponto anterior, informa-
se que, neste momento, não existem indícios objectivos
que indiquem violação dolosa das funções de Tesourei-
ro e de responsável da estrutura vulgarmente conhecida
por Casa do Médico por parte do Dr. Rui Sousa.

O Conselho Regional do Norte da Ordem dos Médicosnortemédico



POLÍTICA DE SAÚDE4

SUZANA PARENTE, PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL
PARA A QUALIDADE DA ORDEM DOS MÉDICOS

«MINISTÉRIO DA SAÚDE É
JUIZ EM CAUSA PRÓPRIA»

O ALERTA FICOU DADO: SE OS MÉDICOS

NÃO SOUBEREM CUMPRIR AQUILO QUE

LHES É DEVIDO, SERÃO ULTRAPASSADOS E

O SEU ESPAÇO SERÁ OCUPADO POR OU-
TROS. EM ENTREVISTA À NORTEMÉDICO, A
PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL

PARA A QUALIDADE DA ORDEM DOS MÉ-
DICOS, SUZANA PARENTE, NÃO ESCONDE

ESSE RECEIO E LEMBRA QUE SE OS MÉDI-
COS “NÃO FOREM CAPAZES DE PERCEBER

QUE O SEU PAPEL NÃO É SÓ TRATAR ÓR-
GÃOS, O ESPAÇO FICA ABERTO PARA OU-
TROS PROFISSIONAIS, NÃO MÉDICOS, IN-

TERVIREM. POR ISSO, UM DOS TRABALHOS

DA ORDEM DOS MÉDICOS É IDENTIFICAR

INDICADORES E PADRÕES QUE POSSAM

DEMONSTRAR A QUALIDADE DAS SUAS AC-
TIVIDADES. SUZANA PARENTE NÃO DEIXA

AINDA DE CRITICAR O FACTO DE O MINIS-
TÉRIO DA SAÚDE TER UM PAPEL AMBÍGUO

NESTA MATÉRIA. NO FUNDO, DIZ, “É JUIZ

EM CAUSA PRÓPRIA”. “SE NÓS ACHARMOS

QUE TEMOS QUALIDADE, É UM BOCADO

DESELEGANTE, PARA NÃO DIZER QUE É IMO-
RAL, SERMOS NÓS PRÓPRIOS A AFIRMAR

QUE SOMOS BONS”, JUSTIFICA.
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(nortemédico) – A Secção Regional do Norte da Ordem
dos Médicos levou a cabo o I Curso de Formação de
Auditores Técnicos em Qualidade na Saúde. Quais fo-
ram os grandes objectivos?
(Suzana Parente) – O grande objectivo é dar competências e
saber aos médicos, de forma a poderem apreciar, de modo
crítico, o trabalho que se desenrola no seu serviço, quer a
nível público, quer a nível privado. Mas, também, prepará-
los para quando forem alvo de um processo de auditoria
externa – que irá reflectir a qualidade a nível de um serviço.
Em termos sociais e políticos, vai-se tornando cada vez mais
premente este tipo de formação, no âmbito dos reconheci-
mentos externos que têm como objectivo a acreditação ou a
certificação. Esta é a missão do curso. Para chegar a esse
objectivo, temos de dar às pessoas competências do saber
estar nesta matéria, bem como do saber teórico. É preciso
dar-lhes informação sobre os conceitos que assistem à me-
todologia da qualidade. Tivemos a preocupação de alargar o
convite para este Curso a entidades que connosco traba-
lham na área da avaliação em cuidados de saúde, caso da
Inspecção Geral de Saúde, que se fez representar.

O que é que está a ser feito em Portugal em matéria de
qualidade na saúde?
Há um trabalho desenvolvido a nível individual, mas tam-
bém assente em pequenos grupos que surgiram de forma
espontânea. Ou seja, começou pela curiosidade das pessoas
e o seu interesse particular nesta matéria. Há cerca de 15
anos começaram-se os primeiros trabalhos, primeiro no âm-
bito da clínica geral, e passados uns anos, sensivelmente
desde 1992, passou a haver desenvolvimento no trabalho
de medição e avaliação da qualidade em cuidados de saúde
também no âmbito hospitalar. Portanto, esta questão tem
história em primeiro lugar como um movimento espontâ-
neo, depois com o envolvimento dos poderes públicos e,
finalmente, por uma pressão de contexto. A nossa entrada
para a Europa trouxe-nos alguns aportes, uns positivos ou-
tros negativos, dependendo das áreas em questão. Mas para
viver na Europa temos de estar de acordo com um conjunto
de regras. Inclusivamente, existem recomendações da pró-
pria Comunidade Europeia para que se adoptem metodolo-
gias de qualidade, como já havia antes, através da Organiza-
ção Mundial de Saúde. Assim, há uma conjugação de facto-
res sociais, políticos, de desenvolvimento técnico dos co-
nhecimentos e do desenvolvimento das comunicações que
nos põe rapidamente em contacto com o mundo exterior e,
por isso, nos levam a enveredar por estes caminhos.

RECONHECIMENTO EXTERNO DEVE SER
UM PROCESSO VOLUNTÁRIO

Quais são os pressupostos legais que actualmente exis-
tem em Portugal, no sentido de aplicar os padrões de
qualidade na saúde?
A legislação existente é difusa. Existe apenas um conjunto

de recomendações que nem o próprio sistema polí-
tico tem de respeitar, do ponto de vista legal. Essa é
a verdade. O que há, em termos de nos poder obri-
gar a fazer algo, é o poder ético, deontológico e téc-
nico que as organizações profissionais têm. São es-
tas questões que estão consignadas na lei. Compete
às organizações profissionais definir o que é a boa
qualidade técnica, em determinada área, e pugnar
pelo seu cumprimento. Quando passamos à escala
que ultrapassa a área técnica, e que tem a ver com
organização, já nada é obrigatório. É evidente que
para trabalharmos bem é imprescindível utilizar me-
todologias da qualidade. Agora, não há nada que
nos empurre e nos obrigue. De tal maneira que, com
raras excepções em todo o mundo, o reconhecimen-
to externo da qualidade, num serviço, numa clínica
ou num hospital, é – e deverá continuar a ser –, um
processo voluntário. Aquilo de que hoje em dia ou-
vimos falar tantas vezes, como a acreditação e a
certificação, devem ser processos voluntários, nun-
ca métodos obrigatórios. Se assim for, perdemos to-
dos. O processo deixa de ter o rigor que deveria e
passa a sofrer dos mesmos sintomas e defeitos de
qualquer lei, em que as pessoas estão sempre a ver
como é que se pode passar ao lado.

Não considera, portanto, que pelo facto de ha-
ver um cariz obrigatório no cumprimento das
normas da qualidade, o funcionamento das uni-
dades de saúde pode melhorar?
Na minha opinião, o facto de ser obrigatório não
melhora nada. Até hoje, nada tem sido obrigatório,
a não ser que todos nós temos de nos comprometer
a seguir uma série de caminhos no sistema público
e privado. Estamos satisfeitos com isso? Não estamos
e dificilmente passaremos a estar se nos for imposto
um qualquer sistema, mas isso só tempo nos pode-
rá dizer. Se somos pressionados a fazer uma coisa
de que nada sabemos porque não temos conheci-
mento, dificilmente faremos bem. Actualmente, exis-
te um conjunto de quesitos mínimos que assegu-
ram, ou devem assegurar no quadro legal, que as
coisas correm minimamente bem. Essas já estão pre-
vistas na lei. Há responsabilidades técnicas na área
da saúde, conferidas aos diferentes actores. As res-
ponsabilidades legais são, depois, avaliadas dentro
do quadro legal. Atribuições noutras áreas, como a
dos medicamentos, é da responsabilidade do
Infarmed. Portanto, em termos normativos, Portu-
gal é forte, segundo dizem os juristas, com quadros
e pressupostos tão bons ou melhores do que no res-
to da Europa. Agora, há uma distância tremenda en-
tre produzir um quadro legislativo normativo e levá-
lo à prática, transformando-o numa ocorrência fe-
liz. Ao passo que todos os comportamentos que são
interiorizados e treinados, tornam-se naturais no dia
a dia e têm maior probabilidade de sucesso.
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É PRECISO ESTIMULAR OS PROFISSIO-
NAIS

Disse que em termos normativos a lei portuguesa
até pode ser considerada melhor, relativamente a
outros países. É possível fazer uma comparação so-
bre os padrões de qualidade que estão a ser aplica-
dos no nosso país e aqueles que são prática nos
países da União Europeia?
Em algumas áreas sim, na maioria não. O que temos em
Portugal são, e já existem há muitos anos, imensos indi-
cadores de produção e de estrutura. Propriamente de qua-
lidade ainda não temos muita coisa. Actualmente, e fe-
lizmente, está a haver um movimento nesse sentido. Esse
é, inclusivamente, um dos nossos trabalhos na Ordem
dos Médicos, no sentido de estimular os profissionais a
identificar indicadores e padrões para que possam
monitorizar as suas actividades, de uma maneira cada
vez mais perfeita. Evidentemente que existe um quadro
mínimo de padrões que permite que as coisas vão cor-
rendo de uma forma mais ou menos normal. Há, por
exemplo, um conjunto de padrões que permitem e assis-
tem ao que deve ser a formação de uma pessoa jovem,
dentro da carreira médica (o regulamento do internato),
como já existe desde há longo anos um conjunto de ca-
deiras que os alunos de medicina devem fazer para po-
der ter o curso. Portanto, há um conjunto de quesitos de
natureza legal ou técnica que existem desde há muito
tempo, que asseguram o mínimo necessário, do ponto
de vista técnico, para que as coisas corram bem. Agora,
devemos ser ambiciosos e querer mais. Cada grupo evo-
lui de maneira diferente. Há uns que estão muito melhor
posicionados e têm produzido muito mais nessa área;
mas o movimento que actualmente existe neste sector é
um caminho imparável.

Quando estamos a falar de critérios da qualidade
na saúde, estamos a referir-nos a que sectores espe-
cíficos?
Para medir a qualidade temos de olhar para tudo, do prin-
cípio ao fim. Qualquer organização pode dividir-se em
nove áreas distintas. Aliás, isto está muito bem identifi-
cado no sistema da European Foundation for Quality
Management. O chamado “sistema perfeito”. Nada é per-
feito, mas isso quer dizer que se conseguiram identificar
as grandes áreas que têm de ser cumpridas, de maneira
melhor ou pior, para que se atinja, com sucesso, o objec-
tivo de uma organização. Claro que o ideal é que todas
sejam igualmente bem cumpridas. Este sistema tem, no-
meadamente, a vantagem de nos ajudar a olhar e a com-
preender quais são essas grandes áreas. Um gestor, um
líder – que pode ser uma administração de um hospital,
um director de serviço, um chefe de equipa –, tem de
saber exactamente quais são os objectivos que pretende
na sua área e ajudar os seus colaboradores a levá-los a
bom termo. Tendo como base de trabalho os recursos
financeiros e físicos de que dispõe, tem de lutar para que
evoluam de maneira positiva e sejam cada vez melhores.
As condições básicas são quatro: capacidade de lideran-
ça de gestão adequada; um conjunto de recursos físicos,
financeiros e de estratégia; um conjunto de meios e ma-

neiras de trabalhar que esteja adequado e seja bem
feito; e os resultados, para os doentes, a organiza-
ção, a sociedade e os profissionais.

MINISTÉRIO TEM OS DIFERENTES
PODERES

Qual é o papel do Ministério da Saúde em todo
este processo?
Parece-me um bocadinho difícil de responder. Ou
seja, neste momento vivemos num sistema eminen-
temente público, em que o Ministério da Saúde tem
um papel ambíguo. Fala-se imenso na prestação de
serviços público/privado. Na área médica, então...
Parece ser o grande papão deste país. No entanto, o
papel do Ministério da Saúde é ambíguo, porque
ele é o pagador, portanto, o financiador, é o regula-
dor, é ele que emite leis, regulamentos e recomen-
dações, e é ele que quer avaliar. No fundo, é juiz em
causa própria. Já avalia num contexto normativo,
através das inspecções. Quer avaliar através de um
sistema público de reconhecimento externo da qua-
lidade, com a acreditação. Emite regras que permi-
tem sustentar qualidade, por isso é que temos uma
série de institutos públicos, como o Infarmed, co-
responsável por emitir indicadores, critérios e
standards de qualidade, na área dos medicamentos.
Temos outros, na área epidemiológica, como o Ins-
tituto Ricardo Jorge. Ou seja, neste momento, o Mi-
nistério da Saúde quer fazer tudo. E, realmente, do
ponto de vista legal faz tudo. Parece-nos que há
papéis, até no quadro normativo, que já estão per-
feitamente definidos. Na área técnica, como disse
há pouco, há o direito e, sobretudo, o dever de esta-
belecer as definições de natureza qualitativa, do pon-
to de vista técnico e comportamental, dos profissio-
nais de saúde. Obviamente qualquer ministério tem
de ter um efeito de coordenação e de identificação
das grandes linhas de intervenção nacional. Isso é
fundamental, porque só assim quer o próprio Go-
verno sabe as “linhas com que se coze”, quer os pri-
vados poderão saber como podem e devem condu-
zir-se. Esse é um problema e uma encruzilhada em
que hoje estamos todos. Se, por um lado, se clama
sobre a dicotomia público/privado, por outro lado
continuamos no meio de uma charada em que o
Ministério da Saúde tem os diferentes poderes. Ou
seja, assume os poderes de todos os actores que con-
tribuem para a qualidade final da saúde.

Considera então que o Ministério da Saúde de-
veria delegar essa monitorização da qualidade
em institutos privados?
Em institutos privados ou em organizações priva-
das. As próprias organizações profissionais, à sua
escala, já têm esse papel. Agora parece-nos que é
muito mais fiável e independente que o reconheci-
mento da qualidade seja feito por pessoas ou enti-
dades externas aos sítios em questão. Há, obviamen-
te, um conjunto de códigos de ética e de moral que
devem estar no nosso espírito quando queremos
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fazer um determinado tipo de afirmações. Se nós achar-
mos que temos qualidade, é um bocado deselegante, para
não dizer que é imoral, sermos nós próprios a afimarmos
que somos bons. É mais correcto, ou mais objectivo e
menos emocional, que sejam outros a dizê-lo. A avalia-
ção é comparar sempre duas coisas. Para fazer esse reco-
nhecimento da qualidade, é imprescindível que quem é
avaliado saiba quais as questões que há-de dominar bem.
É igualmente imprescindível que quem vai avaliar co-
nheça essa mesmas regras. Num processo de reconheci-
mento externo de qualidade, quer seja acreditação, quer
seja certificação, para reconhecer que determinado ser-
viço ou organização tem qualidade, a regra é exactamen-
te a mesma. Há um conjunto de matérias que dizem res-
peito ao comportamento da organização que em quali-
dade se chama Sistema da Qualidade e que têm de ser
conhecidas pelas duas partes. Por um lado, do organis-
mo que quer ser considerado bom e, portanto, tem de
ter um conjunto de princípios de gestão, de recursos, de
pessoas, e um conjunto de maneiras de trabalhar que se
vai reflectir sobre os seus resultados; por outro, de quem
vai avaliar e precisa de saber quais são as matérias que
são tratadas.

Considera útil a existência, no quadro do Ministé-
rio da Saúde, do Instituto da Qualidade?
Se nos reportarmos ao quadro legal para o qual foi cria-
do, atrevo-me a dizer que sim. Está a cumprir aquilo para
que foi criado. Se me perguntar para que serve o Institu-
to da Qualidade como instituto público, já terei algumas
dúvidas. Até porque há uma duplicação de funções. Neste
momento, algumas competências legisladas estão a ser
desenvolvidas no âmbito do Instituto da Qualidade, mas
também estão no quadro legislado das competências da
Direcção Geral de Saúde. Porquê? Quais serão ou deve-
rão ser os grandes desígnios de um instituto público?
Para que deve servir? Entendo que um instituto tem de
apreender e explicitar as grandes necessidades do país e
ajudar o Governo a levá-las à pratica. Para fazer isso, não
me parece que haja uma pessoa ou um organismo que

possa ser omnisciente, deverá suportar e ter inputs
de todos os actores que dizem respeito àquela reali-
dade, aliás como estava previsto e não tem sido le-
vado à prática.

AS RESPONSABILIDADES DA ORDEM

Falamos das responsabilidades do Ministério
da Saúde. E quais são, neste momento, as da
Ordem dos Médicos?
Tem três tipos de responsabilidade. Tem a respon-
sabilidade de zelar pelo respeito do Código
Deontológico que deve assistir aos comportamen-
tos dos médicos. Tem o dever de zelar pelo cumpri-
mento ético dos valores sociais e culturais do nosso
país no âmbito da saúde. E tem ainda o dever, mui-
to importante, de definir o que é a qualidade técni-
ca nas diferentes áreas e de avaliar, de uma maneira
cronologicamente identificada, o cumprimento dessa
qualidade. Esses níveis de responsabilidade estão
consignados na lei e devem ser cumpridos. E são
cumpridos. De uma maneira mais forte ou mais fra-
ca? Ser juiz em causa própria fica mal. Preferia que
fossem as outras áreas da sociedade a dizer se nós
fazemos isto bem. Cada vez mais, temos de pugnar
para que se desenvolvam as competências de ma-
neira a poderem ser perseguidos estes objectivos.
Aliás, por este motivo e como as sociedades evolu-
em, também no âmbito da Ordem dos Médicos fo-
ram nascendo organismos como o Conselho da Qua-
lidade de forma a poder ajudar a área executiva, ou
até as áreas consultivas, no âmbito dos seus saberes.
Há um conjunto de responsabilidades que vão ser
exercidas, mas que se pretende que seja o melhor
possível. E, por isso, vão nascendo estes conselhos
que pretendem dar respostas a essas necessidades
que a sociedade em permanente mutação nos exige.

Mas acha que o conselho deveria ter mais po-
deres?
Não temos de ser polícias de ninguém. As coisas
estão bem estruturadas. Temos de ser e actuar de
modo multidisciplinar, temos de ser capazes de di-
alogar, de ouvir e de dizer, temos de ter um visão
abrangente em relação a um assunto e temos de aju-
dar os outros a perceber fatias da realidade que aca-
bam por escapar lhes escapar, eventualmente.

Acha que os diferentes agentes envolvidos nos
cuidados de saúde estão sensibilizados para
esta questão de qualidade?
Sim e não. As coisas passam-se de uma maneira in-
certa e completamente assimétrica. Há pessoas que
estão muito motivadas, por curiosidade intelectual,
por razões éticas ou por interesses técnicos em par-



ticular. Eu, por exemplo, gosto muito desta área. É uma
coisa nova e não se esgota aquilo que é possível fazer. É
uma boa ferramenta esta metodologia, e ajuda-nos. Ago-
ra a resposta também é não. Encontram-se em todas as
áreas, médicos, administradores, enfermeiros e gente que
ainda não está motivada. Porquê? Ou porque ainda não
compreenderam o alcance e a valia que estas metodolo-
gias têm para os ajudar enquanto profissionais, ou por-
que, querendo aplicá-las, não vêem, a montante, capaci-
dade de motivação. Aliás, essa é, na minha perspectiva, o
grande drama do nosso Sistema de Saúde. Precisamos de
ter líderes que, às diferentes escalas, sejam capazes de
compreender as necessidades perante as responsabilida-
des que lhes são cometidas e sejam capazes de gerir as
pessoas e os meios que têm consigo de uma maneira cons-
trutiva. Não de uma maneira autista, porque, se assim
for, não há diálogo, não há maneira de enriquecimento.
Este é o grande problema que temos nas nossas organi-
zações. Aliás, não é por acaso que se diz que determina-
do serviço é muito bom. Se formos a esse serviço há um
líder que percebe que para se ter sucesso é preciso res-
peitar um conjunto de quesitos. Saber muito bem, por
exemplo, como usar os recursos que têm, saber como
gerir, usar e ajudar os colaboradores que estão consigo.
Isso é vital.

PARA MUDAR É PRECISO INCENTIVAR

É uma pergunta difícil, mas inevitável. Como é que
é possível mudar?
A mudança precisa de tempo. Quando fazemos os cur-
sos da qualidade há uma mensagem que eu gosto de trans-
mitir. As mudanças sociológicas não são fenómenos
imediatistas. E dou um exemplo: Há quantos anos é que
se tornou socialmente aceitável as mulheres usarem cal-
ças? Quantos anos passaram? Em termos sociológicos,
uma mudança até ser absorvida pela sociedade, e enca-
rada como natural, demora, em média, três a dez anos.
Este é um princípio. O outro princípio é o de que, para
uma determinada sociedade, quando 30 por cento da-
quele conjunto tiver mudado, então a mudança é
imparável.

A nova geração poderá estar já mais sensibilizada?
Tem condições para estar, porque as pessoas mais novas
estão mais aptas para as mudanças. Agora há vários ris-
cos. Para que as pessoas estejam motivadas têm de ter
objectivos. Se elas os encontrarem, então vão motivar-se.
Objectivos que podem ser de ordem intelectual, reco-
nhecimento público ou melhoria financeira. Ninguém está
disposto a trabalhar mais para ganhar menos. É preciso
haver um conjunto de motivações que levem as pessoas
a aderir.

RECONHECIMENTO DOS PADRÕES DE
QUALIDADE

Como decorrem as auditorias externas aos serviços
de saúde?
Existem dois tipos de âmbito diferente. As do reconheci-

mento da qualidade, interno e externo, e a do reco-
nhecimento do cumprimento do quadro legal ou
não. Estas últimas são aquelas auditorias feitas no
âmbito do Infarmed, Direcção Geral de Saúde, Tri-
bunal de Contas ou Inspecção Geral de Saúde. No
âmbito do reconhecimento da qualidade há dife-
rentes caminhos. Se uma entidade quer fazer um
reconhecimento externo da organização, ou de par-
te dela, usa um sistema reconhecido de aplicação
ao sistema de saúde. Se não é um específico, e já
temos vários serviços em Portugal que têm um re-
conhecimento e estão, por isso, certificados, usam
o da ISO. Temos vários, até aqui no Porto. Depois
há também o reconhecimento externo, por um sis-
tema específico para a saúde para alguns hospitais,
como o de Portalegre e da Amadora. Neste momen-
to, temos muitos a preparar-se para isso no nosso
país. E teremos, a muito curto prazo, outros siste-
mas da qualidade específicos para a saúde que pro-
vavelmente irão entrar em Portugal.

Uma unidade de saúde pode solicitar uma
acreditação em que altura?
Até agora falei num reconhecimento da qualidade
externo para um serviço através de um sistema da
qualidade, específico ou não. Depois há outro nível
do reconhecimento da qualidade do âmbito exter-
no. Este processo pode e deve-se fazer quando os
serviços praticam um conjunto de metodologias da
qualidade que lhes permite serem reconhecidos. É
um reconhecimento feito pelos seus pares e que lhes
confere a acreditação. No Porto há pelo menos um
serviço laboratorial que está acreditado por regras e
programas internacionais. Depois, há outro tipo de
avaliações da qualidade que também considero que
são externas e são feitas pela própria Ordem dos
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Médicos. Aqui há duas vertentes: quando se pretende
entender se um serviço está apto ou não a dar formação a
jovens que possam vir a ser especialistas, há uma audito-
ria feita por pessoas da mesma área que vão àquele servi-
ço, observam um conjunto de padrões específicos e com-
provam se o serviço cumpre esse conjunto de regras que
permitam dizer que há condições para produzir especia-
listas. Depois, também há auditorias em condições mui-
to particulares feitas também pela Ordem dos Médicos.
Por exemplo, em situações de conflito, onde é preciso
dar uma opinião fundamentada. Ela é emitida pelo órgão
que realmente tem o dever de explicitar a qualidade.

Mas há quem critique esse tipo de corporativismo.
Evidentemente que as ordens profissionais são corpora-
tivas, mas não podemos, nem devemos, pôr um sentido
pejorativo, como hoje se põe através da comunicação so-
cial, a esse tipo de organizações. São corporativas e daí?
Não podem ser diferentes. Agora não se pode é aplicar a
palavra no sentido pejorativo de dizer que estão ali para
só se defender a si mesmos. Isso não é ético. Na Idade
Média havia, provavelmente, muito mais rigor porque as
sociedades eram mais pequenas e mais facilmente con-
troladas. É verdade que as coisas nem sempre são como
deviam ser, mas isso é verdade em qualquer contexto po-
lítico. Veja-se os Governos e os partidos. Em todos os ní-
veis e escalas da sociedade isso encontra-se. Uns que cum-
prem e outros que nem por isso. Mas se queremos ter
uma imagem e manifestar idoneidade não podemos dei-
xar que haja caminhos desviantes, embora em todas as
áreas existam riscos. Mas não se tome o todo pela parte.

Mas a intervenção da Ordem dos Médicos, por exem-
plo, em questões de conflito não pode ser uma par-
ticipação de um juiz em causa própria?
É evidente que lhe falei em contexto de auto-regulação
conferida pela pela sociedade através do legislador. Se
temos de definir a qualidade técnica e zelar pelo seu cum-
primento, é um fenómeno de auto-regulação. Mas isso é
bom, porque são as pessoas que percebem do assunto
que vão falar sobre ele. Para criar objectividade o melhor
é, em situações de dúvida, recorrer a agentes externos. É
por isso que há julgados, é para isso que há inspecções.

Consegue fazer uma previsão daquilo que vai acon-
tecer no futuro, relativamente aos padrões da qua-
lidade na saúde em Portugal?
Os sistemas de comunicação, o desenvolvimento
tecnológico, a absorção de novos comportamentos e há-
bitos vão ser factores que condicionam quer a área
comportamental, quer a área dos valores e expectativas.
Os códigos serão influenciados e alterados por todas es-
tas variáveis sociais, ambientais, tecnológicas e financei-
ras. Há uma coisa sobre a qual não tenho dúvidas: não
podemos, nem estamos fechados. Há outra coisa sobre a
qual também não tenho muitas incertezas: se estamos na

Europa, fatalmente vamos ser cada vez mais pressio-
nados por valores e influências externas. Agora, tam-
bém não tenho dúvidas de que a qualidade, enquanto
metodologia, é e vai continuar a ser útil. Há uma
coisa, porém, que quero deixar bem clara e de que
tenho algum medo: se os médicos não forem capa-
zes de perceber que o seu papel não é apenas tratar
órgãos doentes, mas tratar seres humanos, fica mui-
to espaço aberto para outros não médicos quererem
intervir naquilo que não é da sua competência. Bru-
xos e curandeiros, gestores, ministros e Governos...
Ou seja, há um lugar que pertence a cada actor e
deve ser bem cumprido. Mas a natureza tem horror
ao vazio e ou nós vamos ser capazes de cumprir aqui-
lo que nos é devido, ou seremos ultrapassados e esse
espaço será ocupado por outros. Essa situação seria
lamentável. Acho que há muito espaço de manobra,
há muita coisa para fazer e se queremos continuar a
ser médicos temos de continuar no sentido de fazer
o que é preciso fazer. No princípio do século XXI,
vivemos numa sociedade cujos valores advêm da se-
gunda metade do século XX e estão sediados em
questões materiais. São valores bastante despidos de
códigos humanistas e isso está a gerar às sociedades
uma situação de grande instabilidade e dúvidas. Uma
acção implica uma reacção e a inteligência das pes-
soas é que deve modular o nosso comportamento,
no sentido de actuarmos melhor. A criação de ex-
pectativas associadas a modelos de acreditação ou
certificação da Qualidade não sustentados por pro-
cessos efectivos de melhoria da Qualidade irá inevi-
tavelmente conduzir a descrédito e frustação tanto
de profissionais como de doentes.
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1º Módulo – Apresentação. Objectivos do Curso.
A Ordem dos Médicos e as suas responsabilidades peran-
te a Qualidade na Saúde.
Enquadramento formal da Qualidade na Saúde. Evolu-
ção histórica dos conceitos de Qualidade. Enquadramento
Internacional da Qualidade na Saúde (WHO; WHO-E;
OCDE; ISQA; WHO-SA…).

2º Módulo – O posicionamento Português, perspectivas
legais, administrativas e institucionais. Sub-sistemas da
Qualidade no sector da Saúde (medicamentos, sangue,
derivados do sangue, dispositivos médicos, águas, alimen-
tos, cosméticos, produtos e medicamentos homeopáticos,
dietéticos, biocidas, clínicas, consultórios, ensaios clíni-
cos, unidades de diálise…).

3º Módulo – Responsabilidades pessoais e organi-
zacionais dos médicos na definição, implementação, ges-
tão e monitorização da Qualidade na Saúde.
Controlo de Qualidade, Garantia da Qualidade,
Continuous Quality Improvement (CQI), Qualidade To-
tal (TQM). Introdução aos indicadores e critérios em qua-
lidade em cuidados de saúde.
Processos de acreditação, certificação e licenciamento.
Objectivos, âmbito, metodologias, técnicas, limitações e
vantagens.

4º Módulo – Ciclo de Melhoria da Qualidade (ciclo
PDCA). Sessão prática. Técnicas de identificação de pon-
tos potenciais de melhoria da Qualidade na Saúde.
Brainstorming, técnica nominal de grupo.
Indicadores: Medição, Avaliação, Ajuste. Indicadores de
produção e de qualidade. Indicadores da Qualidade na
Saúde. Indicadores explícitos e implícitos. Mix de Indica-
dores em programas de melhoria da Qualidade na Saúde.
Indicadores sectoriais, nacionais e internacionais. Indica-
dores institucionais vantagens e inconvenientes. Indica-
dores de estrutura, de processo e de resultados.

5º Módulo – Exemplos de Indicadores de Produção e Qua-
lidade na Saúde. Aplicação prática de Indicadores em pro-
gramas de melhoria da Qualidade na Saúde.
Registo e análise de dados.
Critérios. Critérios em Saúde. Sessão prática.
Fontes de referências de Indicadores e critérios na Saúde.
Indicadores e critérios em processos de reconhecimento
da Qualidade na Saúde.

6º Módulo – Processos de reconhecimento formal da
Qualidade. Modelos de Excelência e conformidade e a
sua inter-relação. Modelos de Gestão da Qualidade Total
e sua aplicação a Saúde. Modelos de excelência e de con-
formidade, específicos e não específicos a prestação de
cuidados de saúde. Características, aplicação, vantagens
e limitações.

7º Módulo – ISO da série 9000, King`s fund (King's Fund
Organisational Audit Programme - actualmente Health
Quality Service), JCAHO (Joint Commission on

I CURSO DE FORMAÇÃO DE AUDITORES TÉCNICOS DE QUALIDADE NA  SAÚDE

Accreditation of Healthcare Organizations) Joint
Commission International, CCHSA (The Canadian
Council on Health Services Accreditation).
Análise comparativa dos sistemas.

8º Módulo – ONA (Organização Nacional de Acre-
ditação) - Brasil, CBA (Consórcio Brasileiro de Acre-
ditação de Serviços e Sistemas de Saúde), Espanha,
Holanda, ANAES (Agence Nationale d'Accréditation
et d'Évaluation en Santé) - França, HAPNZ (Health
Accreditation Programme for New Zealand).
O modelo de Qualidade da European Foundation
for Quality Management (EFQM).
Auto-avaliação.

9º – 12º Módulos – Condução de auditorias. Co-
municação e comportamento.

13º Módulo – A auto-avaliação e a sua importância.
Auditorias e análise inter-pares (Peer Review).
Tipos de Auditorias (internas, externas, monopro-
fissionais, funcionais…).
Tipos de analise inter-pares (External Peer Review,
Internal Peer Review Techniques, Peer Review funcio-
nal, Peer Review multiprofissional, Organizational
audit to Quality systems…).

14º Módulo – Preparação de um processo de
monitorização da qualidade aplicada a saúde.
Referências, planeamento, aspectos formais e
institucionais de processos de monitorização da qua-
lidade aplicados a saúde.

15º e 16º Módulos – Peer Review (aplicação em sala).

17º Módulo – Lista de comprovação, vantagens e
limitações. Exemplos práticos. Elaboração de uma
lista de comprovação

18º Módulo – Elaboração de uma lista de compro-
vação (ajuste das propostas elaboradas pelos
formandos). Planificação da “auditoria” (implica a
presença de elementos dos serviços “auditados”).

19º e 20º Módulos – Exercício prático de monitori-
zação e aplicação de uma lista de comprovação a
uma unidade de saúde (implica a deslocação e a
monitorização in loco a uma unidade de saúde).

21º Módulo – Visionamento do comportamento em
auditoria. Elaboração do relatório.

22º Módulo – Discussão dos relatórios (implica a
presença de elementos dos serviços “auditados”).

23º Módulo – Análise de conformidade. Acções
correctivas e preventivas. Identificação de potenci-
ais projectos de melhoria (implica a presença de ele-
mentos dos serviços “auditados”).

24º Módulo – Avaliação do curso. Comentário e su-
gestões dos formandos e formadores.
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A SECÇÃO REGIONAL DO NORTE DA ORDEM DOS

MÉDICOS LANÇOU UM NOVO PORTAL. EM

WWW.NORTEMEDICO.PT É POSSÍVEL ENCONTRAR

NOTÍCIAS SOBRE SAÚDE, CULTURA, DESPORTO OU

POLÍTICA E NAVEGAR POR UM SEM NÚMERO DE

MENUS. UM SITE INTERACTIVO, COMO FAZ QUES-
TÃO DE SUBLINHAR UM DOS AUTORES DO PRO-
JECTO, MIGUEL GUIMARÃES, ONDE O GRANDE OB-
JECTIVO "É FAZER COM QUE OS SEUS UTILIZADORES

SINTAM QUE ESTE PORTAL TAMBÉM É DELES". PARA

ISSO, E PARA ALÉM DA SUA "GRANDE" FUNCIONA-
LIDADE, O PORTAL ESTÁ DIVIDIDO EM DUAS GRAN-
DES ÁREAS. UMA DELAS É UMA ÁREA EXCLUSIVA DOS

MÉDICOS DA SECÇÃO REGIONAL, NA QUAL PODEM,
POR EXEMPLO, RECEBER E ENVIAR MENSAGENS EN-
TRE SI. A ENTRADA É FÁCIL, SIGA OS PASSOS DESTA

ENTREVISTA À NORTEMÉDICO.

(nortemédico) – Como é que surgiu a ideia de lançar
um portal da Secção Regional do Norte da Ordem
dos Médicos?
(Miguel Guimarães) – Este portal surgiu na sequência
do nosso programa eleitoral. Quando nos candidatamos
aos corpos gerentes da SRNOM, um dos pontos do pro-
grama era, exactamente, a criação de um portal de saúde
que servisse os médicos. Por isso, a imagem que escolhe-
mos para a apresentação do site: uma criança. Quer isto
significar o nascimento de um portal. Este está dividido
em duas grandes áreas: uma homepage aberta ao público
em geral e, portanto, a todos os utilizadores que entrem
no site (área pública), e uma área específica de membros,
destinada inicialmente a todos os médicos inscritos na
Secção Regional do Norte da Ordem dos Médicos.
No desenvolvimento do design exclusivo do portal pro-
curou-se estabelecer um cariz humano, que proporcio-
nasse uma visão positiva da medicina, apelando para a
educação na área da saúde e difusão de informação com
interesse para médicos e público em geral. Adicionalmen-
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Quais são as mais-valias deste site, comparativa-
mente àqueles que já existem na Internet, nomeada-
mente na área da saúde?
Em primeiro lugar, este é um site da Ordem das Médicos,
onde também há informação relacionada com a saúde.
Mas também estão disponíveis notícias de carácter cultu-
ral, político ou científico. Em segundo lugar, a grande no-
vidade deste portal relativamente a qualquer outro é a
sua grande interactividade e dinâmica. Não quer dizer
que não existam outros com essas características, mas este
é, de facto, um dos mais interactivos. Dá ao utilizador a
possibilidade de usufruir de um motor de pesquisa evo-
luído, que funciona bem e é rápido, e de enviar e receber
mensagens, sugestões, críticas ou informações, fazendo-
o sentir que este site também é dele. Prova disso é a pági-
na pessoal que é aberta quando um membro se regista no
site (e cada membro tem depois a possibilidade de perso-
nalizar completamente a sua página de entrada).

Qual foi a intenção de criar uma área exclusiva para
membros?
Porque há funcionalidades que são só para membros (to-
dos os médicos inscritos na SRNOM). Dentro da área de
membros há algumas coisas que são gerais e semelhantes
às da área pública (aquela que pode ser consultada por
toda a gente), mas há outras secções específicas, como
por exemplo adicionar eventos à agenda, o escritório pes-
soal, os serviços administrativos ou jurídicos ou os fóruns
de discussão, que são só para membros.

Poderá incluir-se nos membros, por exemplo, os es-
tudantes de medicina?
Para já, membros são todos os médicos inscritos na
SRNOM. No entanto, o Conselho Regional pretende a
curto prazo alargar o acesso à área de membros aos estu-
dantes de medicina das Faculdades de Medicina do Nor-
te, a membros do Fórum Norte das Profissões Liberais e,
eventualmente, a órgãos da Comunicação Social, embora
com algumas limitações óbvias relacionadas como o se-
gredo profissional médico (por exemplo, casos clínicos).

Considera que, actualmente, os médicos e o público
em geral estão bem servidos no que se refere a sites
portugueses na Internet sobre saúde?
A nível nacional ainda há pouca coisa. A existência de
sites na área da saúde é limitada, embora esteja a crescer.
Já a nível internacional, estamos muito bem servidos. Ali-
ás, várias das fontes que vamos utilizar no nosso site são
internacionais.

Concorda então que não há uma aposta na criação
de sites portugueses relacionados com a área da saú-
de.
Não existe porque não são coisas fáceis de fazer. A produ-
ção de informação científica não é fácil, até porque tam-
bém tem a ver com aquilo que é a produção de artigos
científicos a nível nacional. Se avaliarmos a produção na
área científica em Portugal e em Espanha, vemos que é
substancialmente diferente. Se não há conteúdos não há
produção. Penso que essa deveria ser uma das aposta do

te, queríamos que fosse de utilização simples, para permitir
download rápido de páginas, de contacto fácil e intuitivo, para
transmitir entusiasmo e lucidez e, desta forma, prender o
utilizador no portal. Em simultâneo, queríamos que fosse pos-
sível ter uma visualização rápida das escolhas disponíveis e pro-
curamos utilizar umas cores atractivas e suaves, transmitindo
de alguma forma serenidade, tão necessária nos dias de hoje.

Porque é que surgiu a necessidade de criar uma página
na Internet com estas especificidades?
Fizemos o portal por uma necessidade de mudar a política de
Internet que estava a ser seguida. Quando fomos eleitos para a
Ordem dos Médicos há quatro anos, no nosso primeiro man-
dato, existia uma página que estava por actualizar há quatro ou
cinco anos. E nessa altura colocamos essa questão ao Conselho
Nacional Executivo, defendendo que a questão da Internet fos-
se mudada. Uma posição com a qual concordaram. Fizemos
então um site mais actualizado e que permitiu que a Ordem
pudesse ter mais informação e serviços para os médicos. No
entanto, essa página tinha pouca interactividade e dinamismo,
pelo que sentimos a necessidade de ter uma coisa mais
interactiva e funcional. Queríamos criar um site que funcio-
nasse de tal forma que os médicos e as pessoas que o consultas-
sem pudessem ir colocando as suas próprias informações e pu-
dessem enviar e receber mensagens personalizadas, por exem-
plo. Assim, quando nos recandidatamos ao segundo mandato,
colocamos no nosso programa de candidatura a realização de
um projecto mais ambicioso na Internet, para fazer durante
estes três anos. Surgiu a oportunidade de nos candidatarmos a
Fundos Europeus e avançamos com o projecto.

Este é um site criado pela Secção Regional do Norte da
Ordem dos Médicos. Porque é que o projecto não foi co-
ordenado a nível nacional?
Este projecto não exclui ninguém a nível nacional, mas a ver-
dade é que tinha de haver um impulsionador. Além disso, este
site faz parte do nosso programa eleitoral e não das Secções
Regionais do Sul e do Centro. De qualquer das formas, até por
causa da arquitectura modelar deste projecto, se as duas sec-
ções quiserem participar são muito bem-vindas.

O novo site foi apresentado no início de Junho, ainda
numa fase de testes. Espera-se que já em Julho ele esteja
completamente operacional?
Sim, por enquanto o portal está no ar para testes com a morada
http//testes.nortemedico.pt. Era necessário testar o portal an-
tes de o colocar no ar em definitivo, até porque existem algu-
mas funcionalidades que estão a ser desenvolvidas. Simultane-
amente, foi pedido o apoio de Fundos Comunitários (através
do POSI – Programa Operacional para a Sociedade da Infor-
mação), e é evidente que algumas coisas dependem dele e, por
isso, ainda estão em fase de desenvolvimento.

Quando é que esperam ter uma resposta sobre esse apoio
Comunitário?
Pelas informações disponíveis, a resposta deverá ser dada den-
tro de muito pouco tempo. Está tudo previsto para que o por-
tal esteja definitivamente no ar no princípio de Julho com o
endereço www.nortemedico.pt.
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País, pois é evidente que devemos apostar na qualidade e princi-
palmente numa área tão importante como é a saúde.

Disse que se pretendeu criar um site que servisse os médi-
cos. Quais são efectivamente os objectivos deste portal?
Queremos que o site tenha conteúdos actuais, quer a nível nacio-
nal, quer a nível internacional, e que as informações estejam dis-
poníveis permanentemente. Sete dias por semana, 365 dias por
ano. É importante que a actualização seja feita em tempo real. Que-
remos notícias que apareçam permanentemente, tal como aconte-
ce nos jornais. Outro dos objectivos do site é ser funcional. Isto é,
que tenha realmente utilidade para as pessoas que o visitam, per-
mitindo também uma comunicação efectiva entre os diferentes
membros da Secção Regional do Norte, com o grande público e
com todos os médicos. No fundo, que exista alguma diversidade e
profundidade na informação.

E como é que está seleccionada essa informação?
O site tem um tipo de informação categorizada, por forma a que
os médicos possam receber aquilo que lhes desperta mais interes-
se, quer em termos da sua especialidade, quer em termos de acti-
vidades culturais ou outras que estejam a ser desenvolvidas na
altura em que consultam o portal. Um dos objectivos deste portal
é que exista uma capacidade de integração de diferentes iniciati-
vas. Para isso é, por exemplo, disponibilizada uma agenda, onde
possam estar patentes todas as iniciativas de forma a sabermos
quais os eventos culturais, científicos ou de outro género que na-
quela altura estão ou vão decorrer. Mas também queremos que
haja uma associação de conteúdos. Este é, aliás, um aspecto que
gostaria de realçar, porque considero de extrema importância. Po-
demos dar um exemplo: imaginemos que vemos uma notícia so-
bre diabetes e queremos saber toda a informação disponível no
site sobre este tema. Por isso, ao mesmo tempo e na mesma pági-
na, pode aparecer-nos de imediato os congressos que estão a de-
correr sobre diabetes ou as publicações recentes sobre essa maté-
ria.

A antiga página da Secção Regional do Norte da Ordem dos
Médicos era bastante pesada. Neste portal já é bastante mais
fácil navegar e é mais rápido.
Exactamente. O site tem uma navegação fácil e intuitiva que é para
as pessoas não desistirem logo de o utilizar. Para isso, adoptamos
também uma arquitectura modelar e expansiva, sendo possível
substituí-la em qualquer altura. Podemos sempre mudar conteú-
dos e introduzir novas funcionalidades. É possível haver uma
actualização permanente da plataforma tecnológica. Se existir al-
guma modificação em termos tecnológicos, ou em termos da fun-
cionalidade do portal, podemos, automaticamente, adaptá-lo. Isso
implica também a possibilidade de, uma vez por ano, mudar com-
pletamente o grafismo. Outra das novidades é o motor de pesqui-
sa evoluído, onde é possível procurar informação a vários níveis.
Ainda no seguimento da ideia de criar um portal que sirva os mé-
dicos, vai haver um tratamento personalizado dos utilizadores ins-
critos, consoante os critérios de acesso de informação que são es-
colhidos pela pessoa. Por isso, a página de entrada de cada um dos
membros é diferente. Aliás, esta é uma funcionalidade que, de al-
guma forma, é novidade em Portugal. Permite ao membro selecci-
onar os conteúdos que estarão disponíveis quando entra na área
de membros do portal (mensagens, notícias categorizadas, últimas
cinco notícias com as palavras-chave seleccionadas, últimas notí-
cias de cada tema de cultura escolhido e próximos cinco eventos).
É também importante que tenha a possibilidade de inscrições on-
line em congressos, reuniões ou fóruns. E, inclusivamente, tam-
bém já temos uma funcionalidade pronta que permite que haja
formação on-line. Qualquer médico pode avaliar on-line os seus
conhecimentos na sua área da especialidade. Este é um aspecto
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importante, e mais uma prova da sua grande interactividade. Mas para além da
informação que pode receber, o médico pode transmitir via Internet as suas pró-
prias informações através do nosso site. Por exemplo: há uma reunião de cardi-
ologia em Guimarães, os médicos já não precisam de mandar uma carta para a
Ordem dos Médicos a pedir que se ponha o anúncio no portal. Eles próprios têm
a possibilidade de inserir o anúncio, assim como têm a possibilidade de inserir
links, promover reuniões que vão realizar sobre determinado assunto, etc.. Esse
aspecto da interactividade é, de facto, fundamental, permitindo que haja conti-
nuidade e evolução do próprio projecto.

Já falamos da sua utilidade e objectivos. Como é que, exactamente, o site
funciona para aqueles que o visitam pela primeira vez?
Inserindo o endereço www.nortemedico.pt, estamos perante a homepage. Na
faixa superior começamos por ter, no lado esquerdo, a identificação do portal
“Ordem dos Médicos, Secção Regional do Norte”. Na parte central, temos um
banner, que pode ser educativo ou publicitário. Do lado direito, temos a possibi-
lidade de iniciar o acesso à Internet através deste portal e de o adicionar aos
favoritos. É ainda visível o motor de pesquisa, onde com uma palavra-chave é
possível realizar uma busca sobre determinado assunto, seja dentro do próprio
site, seja em outros que vão estar disponíveis automaticamente. Na faixa esquer-
da é onde se encontra o menu geral que dá acesso às opções disponíveis na área
pública. É também nesta zona que os membros poderão fazer o seu login (iden-
tificação perante o sistema), permitindo-lhes aceder às funcionalidades específi-
cas para membros. Mas é necessário sublinhar que é preciso que os médicos se
inscrevam para poderem ter acesso à área reservada e personalizada. A inscrição
é completamente gratuita e processa-se da seguinte forma: introduz-se o login,
inserindo de seguida a password. Automaticamente, há um sistema de verifica-
ção da pessoa que está a aceder à área de membros, confirmando ou não se é
realmente um dos membros.

Mas antes de se efectuar esse registo, ainda na homepage, e para o públi-
co em geral, já é possível ter uma série de serviços disponíveis.
Exactamente. A faixa do lado esquerdo da homepage oferece na área pública um
conjunto de funcionalidades que vão desde os “Anúncios Classificados” até ao
“Mapa do Site”. Dentre as várias opções para o visitante do nortemedico.pt,
gostaria de realçar algumas. É possível a publicação de anúncios classificados de
forma gratuita e autónoma. Existem questionários de “Auto-avaliação” de co-
nhecimentos sobre medicina e saúde que serão preferencialmente explorados
pela especialidades médicas. No menu “Comunicação Social”, estarão disponí-
veis notícias e informações consideradas de interesse particular nesta área. No
menú “Cultura e Lazer” é possível aceder a notícias diversificadas informativas
e críticas sobre música, cinema, artes plásticas, viagens, etc. Queremos dinami-
zar um pouco mais esta área, convidando colaboradores para comentarem as
novidades e, eventualmente, construir uma crítica permanente. No menu “Fóruns”
estarão disponíveis um ou mais assuntos em discussão, o que vai permitir a
participação on-line de todos os utilizadores, uma vez que estamos na área pú-
blica. A legislação de carácter médico ou de saúde é publicada como resumo on-
line para os utilizadores do site no menu “Legislação”. Temos, depois, uma área
de “Links”, onde é permitida a publicação de uma directoria catalogada de aces-
sos a outros locais da Internet. Qualquer pessoa pode sugerir um link. Por exem-
plo, o utilizador, da sua própria casa, sugere um link sobre um artigo médico
que viu numa revista; depois de colocar a informação on-line, ela passa a poder
ser consultada por todas as pessoas; no entanto, por questões de segurança e
responsabilidade, a referida informação aparece sinalizada com um triângulo
vermelho com um ponto de admiração ( ), o que quer apenas significar que as
notícias ou informações não foram avalizadas pela SRNOM e, por isso, são da
exclusiva responsabilidade dos autores. Por outro lado, é também importante
salientar que sempre que uma pessoa coloca um link ou qualquer outra informa-
ção neste portal, é identificado através do próprio sistema. Se a administração do
portal considerar válida a informação sobre o link sugerido, poderá retirar o
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referido sinal; caso contrário, poderá eliminar o link sinaliza-
do. Esta situação verifica-se em várias áreas, nomeadamente
em notícias sobre saúde publicadas na imprensa. Por este mo-
tivo, o Conselho Regional nomeou um perito médico por espe-
cialidade ou sub-especialidade (ver caixa, ao lado), que tem
como missão analisar, do ponto de vista técnico, as notícias na
área da saúde que surgem no portal. Julgamos que a melhoria
da qualidade técnica da informação sobre saúde poderá ser uma
mais-valia importante para a Comunicação Social e o público
em geral. É mais uma forma de darmos o nosso contributo
para a educação na área da saúde. Ainda na faixa esquerda da
área pública, está uma pequena base de dados designada “Mé-
dicos Inscritos na SRNOM”, que disponibiliza o nome e a es-
pecialidade de cada médico. Adicionalmente, estará também
disponível o cartão de membro do portal nortemedico.pt, que
terá a identificação do médico (com possibilidade de incluir
fotografia), o seu curriculum vitae resumido e outras informa-
ções ou mensagens que o médico considere úteis. É claro que
este cartão de membro é feito pelo próprio médico (como se
poderá ver na área de membros). As “Oportunidades de Em-
prego” na área da saúde constituem mais uma novidade inte-
ressante e de grande interactividade e utilidade (lembro que
estas informações são colocadas on-line por qualquer pessoa).
Como este é um projecto da SRNOM, temos uma área que lhe
é especificamente dedicada, onde existem informações diver-
sas como, por exemplo, “Estatutos e Códigos”, “Comunica-
dos”, “Iniciativas”, “Actividade Institucional” e “Especialida-
des Médicas”. E no menu “Publicações” temos a versão on-line
desta revista. Na parte final da faixa esquerda da homepage
existe, para além do “Termo de Responsabilidade” com as re-
gras de utilização deste portal, um espaço para sugestões, co-
mentários, contactos e, finalmente, o já referido mapa do site,
que permitirá ao utilizador orientar a sua navegação através do
mesmo. Na faixa direita podemos encontrar funcionalidades
diversas, nomeadamente títulos das principais “Notícias do
Dia”, títulos de notícias de “Medicina no Mundo”, “Sondagens”,
“Agenda” de eventos e inscrição na newsletter do norteme-
dico.pt. Aparecem-nos notícias actualizadas quer sejam de saú-
de, quer sejam de outras áreas, como futebol ou política. Para
isso, são utilizadas várias fontes, desde jornais nacionais e in-
ternacionais, até agências noticiosas como a Lusa, a Reuters ou
a BBC on-line. On-line estará também disponível a possibilida-
de de os utilizadores participarem em sondagens que vão sen-
do colocadas no site. Depois, existe uma parte que considero
essencial nesta homepage, que é a “Agenda”, onde estão todos
os eventos, quer a nível científico, quer a nível cultural, que
são realizados não só nas instalações da Ordem dos Médicos,
como também no Norte do País. O que acontece na Ordem
aparece de cor diferente da dos outros eventos. Na faixa central
são apresentados os conteúdos resultantes das opções
seleccionadas nos menus, incluindo notícias, destaques e even-
tos, entre outros.

A ÁREA EXCLUSIVA PARA MEMBROS

O que é que se pode encontrar na área reservada aos mem-
bros?
Bom, é aqui que se encontram conteúdos, mensagens e funcio-
nalidades só para membros deste portal. Vejamos então o que
distingue a área de membros da área pública. O membro, após
introduzir o seu login e a sua password, recebe automatica-
mente uma mensagem de boas-vindas e entra na área reserva-
da a membros. As faixas superior e direita são iguais às da área
pública. A faixa esquerda está dividida em três partes: o “Menu
Membros”, “Peritos” e “O Meu Escritório”. No Menu Mem-

bros existem várias funcionalidades: a “Agenda”, onde é
permitido, de forma simples, a cada membro adicionar
eventos à agenda do portal; a “Auto-Avaliação”, onde o
membro tem a possibilidade de ver as classificações obti-
das nos questionários e compará-las com a média; “Fóruns
de Discussão” específicos para médicos; e “Serviços” ad-
ministrativos e jurídicos, que tornam possível aos médi-
cos da SRNOM pedirem através deste portal documentos
de que necessitem ou solicitarem uma opinião jurídica à
advogada da SRNOM. Em “O Meu Escritório” existem
três níveis de intervenção: “Cartão”, “Enviar Mensagem
à SRNOM” e “Pessoal”. No primeiro é possível “editar o
meu cartão” de membro do portal, “ver o meu cartão” e
“pesquisar cartões” de outros membros. Como já referi,
este cartão tem informações relativas ao membro que vão
desde a sua fotografia ao seu curriculum. É possível envi-
ar, de forma rápida, simples e autónoma, uma mensagem

PERITOS DO PORTAL NORTEMEDICO.PT

Anestesiologia ............................... Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares
Cardiologia .................................... Luís Filipe Vilela Pereira Macedo
Cardiologia Pediátrica ................... José Monterroso
Cir. Plástica, Reconst. e Estética ..... Jorge Manuel Rodrigues
Cirurgia Cardio-Torácica ............... Fernando Manuel Moreira Silva Barreiros
Cirurgia Geral ................................ José Manuel Lopes Teixeira Gomes
Cirurgia Maxilo-Facial ................... Horácio Urgel Silva Monteiro Costa
Cirurgia Pediátrica ......................... Mª de Fátima Soares Costa Carvalho
Dermatovenereologia .................... Mª Manuela S. A. Gomes Meirinhos
Doenças infecciosas ...................... Maria de Lurdes Campos Santos
Endocrinologia .............................. Maria Elizabete Gonçalves Rodrigues
Estomatologia ................................ João Geraldo Reis Correia Pinto
Farmacologia Clínica ..................... José Pedro Lopes Nunes
Gastrenterologia ............................ José Manuel Leite Castro Fraga
Genética Médica ........................... Sérgio Manuel Castedo
Ginecologia/Obstetrícia ................. João Luís Mendonça Silva Carvalho
Hematologia Clínica ...................... Fernando Júlio Carvalho Príncipe
Imuno-hemoterapia ....................... Margarida Maria Carvalho Lima
Imunoalergologia ........................... Alice Soledade R. C. Peixoto
Medicina Desportiva ..................... Nelson Filipe Romeu Puga Costa
Medicina do Trabalho ................... Rui Fernando Ribeiro Carvalho
Medicina Física e Reabilitação ...... Nuno António Sousa Fontes
Medicina Geral e Familiar ............. José Maria Silva Henriques
Medicina Intensiva ........................ Luís Lencastre
Medicina Interna ........................... Paulo Jorge Barbosa Carvalho
Medicina Nuclear .......................... Sofia Pinho Bastos
Nefrologia ..................................... João Paulo Ferreira Silva Oliveira
Neonatologia ................................. Mª da Conceição Aguiar P. D’Orey Mayan
Neurocirurgia ................................ Mário António L. Resende Martins
Neurofisiologia Clínica .................. Fernando Alexandrino Peixoto Silveira
Neurologia .................................... Ângela Eduarda Ferreira Sousa Silva
Neuropediatria .............................. Célia Rosa Morais Barbosa
Neuroradiologia ............................ Maria Luís Ribeiro Silva
Oftalmologia ................................. João Artur Capão Filipe
Oncologia Médica ......................... Maria Helena R. P. R. M. Rodrigues
Ortopedia ...................................... José Manuel Gomes Lourenço
Otorrinolaringologia ...................... Carla Isabel F. Pinto Moura
Patologia Clínica ........................... Maria José Silva Antunes Machado Vaz
Pediatria ........................................ Jorge Manuel Bastos Amil Dias
Pneumologia ................................. Rui Manuel Leite Neveda Costa
Psiquiatria ...................................... Manuel António Fernandez Esteves
Psiquiat. da Infância e da Adolesc. Alda Múrias Mira C. C. Lanhoso
Radioterapia .................................. Maria de Lurdes Garcia Trigo
Reumatologia ................................ Mª do Céu Sousa Oliveira Maia
Saúde Pública ................................ Manuel António Silva Dias
Urologia ........................................ Alfredo Oliveira Soares
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à SRNOM ou a outros Colegas. O escritório pessoal é o
local onde cada membro do portal pode alterar informa-
ção pessoal (por exemplo, a mudança de residência), al-
terar a sua password de acesso, gerir de forma autónoma
e personalizada a sua caixa de mensagens, visualizar as
notícias categorizadas correntes e seleccionar categorias,
personalizar a sua página pessoal, isto é, seleccionar os
conteúdos que estarão disponíveis quando acede à área
de membros do portal e gerir uma caixa de correio webmail
personalizada do tipo .......@nortemedico.pt, que é ofe-
recida pela SRNOM. Obviamente, há regras de segurança
e todas estas informações só podem ser alteradas pelo pró-
prio, e são verificadas, no caso da informação pessoal,
pela administração do portal. A faixa central inicia-se com
uma mensagem de boas-vindas ao utilizador que acede à
área de membros. Ao mesmo nível existem avisos de cor-
reio novo (seja mensagens ou notícias). A seguir aparece
um menu de mensagens, que tem uma caixa de mensa-
gens personalizada, com gestão autónoma por parte do
utilizador. Esta é uma caixa de mensagens interna, dispo-
nível para todos os membros. Depois, aparecem as notí-
cias categorizadas, organizadas segundo as categorias em
que o membro se inscreveu. O menu seguinte é “notícias
do seu interesse”, que são as últimas cinco notícias
seleccionadas de acordo com as palavras-chave definidas
pelo membro. Seguidamente as últimas cinco notícias so-
bre cultura de acordo com as áreas seleccionadas pelo
membro. E, finalmente, os próximos cinco eventos em
agenda. Podemos concluir dizendo que o membro vai ter
acesso, nesta faixa central, a notícias e informações que
foram seleccionadas por si. Por isso, esta página de entra-
da vai ser diferente de membro para membro.
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Tem sido enviada para os Centros de Saúde uma
“Carta aos políticos” sobre “homeopatia e saúde”,
assinada por um senhor Roldão de Oliveira, que se
intitula “Médico diplomado pelo Instituto Boiron
Internacional – Paris”.
Isto nada teria de extraordinário se não fosse o facto
da carta ter chegado aos Centros de Saúde, estabe-
lecimentos dependentes da tutela do Ministério da
Saúde, e divulgada junto aos profissionais que ne-
les trabalham.
Por esta carta os leitores eram informados de que os
tratamentos médicos eram inadequados, e que “os
medicamentos além de extraordinariamente onero-
sos são nocivos pela invalidez física que acarretam”.
A “Carta” lamenta a recusa do Estado em homolo-
gar as terapias como a homeopatia, cuja base é o
postulado de Hipócrates, “pai da Medicina”, que
viveu no século V a.C., homem sem dúvida inteli-
gente e sabedor, mas separado de nós por 26 sécu-
los de tempo, de conceitos e de investigação cientí-
fica.
Os argumentos que emprega para a defesa da
homeopatia são “de peso”:

– “Os medicamentos (homeopáticos) são “extrac-
tos dos 3 reinos da natureza”.

– “A homeopatia, avalia... não só sintomas objec-
tivos do enfermo, mas sobretudo a sua maneira
de ser..., emoções, medo, e ainda a sua consti-
tuição ou terreno”.

O autor do referido texto pretende demonstrar que
os homeopatas são diferentes dos esteticistas,
exorcistas, etc., e ainda reclama o direito do reco-
nhecimento da homeopatia como Medicina alter-
nativa, exigindo ao Estado a sua integração nos Cen-
tros de Saúde, Hospitais e blocos operatórios (sic).
Com “o reconhecimento e a aceitação da homeopatia
como medicina alternativa, ...reduzir-se-iam as lis-
tas de espera... e consequentemente o despesismo
Estatal”.
Tenho dificuldade em entender o que está por trás
da protecção que se dá à charlatanice e ao regresso à
ignorância do passado.
Chovem artigos sobre a homeopatia em revistas e
jornais, que têm uma aceitabilidade por parte dos
leitores  semelhante à dos horóscopos.
Às vezes passo os olhos, e enquanto os tratamentos
não passarem de massagens, ... até acho que devem
ser bons e inofensivos (não me lembro de nenhum
caso de entrada no Serviços de Urgência com into-
xicação por massagens!).
Já quando passa para a medicação com produtos
naturais, os quais “por serem naturais são bons”, o
caso já não é o mesmo! Aí já têm ocorrido muitas
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situações críticas. Existem muitas substâncias vene-
nosas nos 3 reinos da Natureza.
Os medicamentos receitados pelos médicos, mes-
mo quando têm por base “produtos naturais”, são
objecto de rigorosa investigação antes da sua
comercialização, e a sua prescrição é sempre prece-
dida de diagnóstico (que só os médicos estão habi-
litados a fazer).
A base científica faz pois toda a diferença entre a
Medicina e a homeopatia.
Se a homeopatia tivesse como base uma investiga-
ção científica que a credibilizasse quanto à eficácia
e segurança, deixaria de se chamar homeopatia para
se passar a chamar Medicina.
Um acto médico de forma alguma implica uma pres-
crição, no entanto implica sempre conhecimento ci-
entífico. Custa-me realmente perder tempo a argu-
mentar algo que não tem nada a ver com a nossa
profissão, a não ser quando interfere com a saúde
das pessoas.
Acontece, porém, que no meio desta inversão de
valores, receio que isso possa vir a acontecer.
Esta desinformação mais não visa do que defender
interesses lucrativos de pessoas e grupos que nada
têm a ver com o bem público, com a agravante de
que as vítimas são aqueles que se encontram vulne-
ráveis pelo sofrimento ou doença.
Ao contrário da homeopatia, a Medicina respeita os
conhecimentos rudimentares do passado, mas não
se conforma com eles. Evolui.
De tal forma que a expectativa de vida nos últimos
100 anos praticamente duplicou, sem que tal possa
ser atribuído à homeopatia.
Defendo uma forma de prescrever criteriosa, e que
tenha em conta custos e benefícios.
Tenho consciência de que a maioria das situações
são auto-limitadas, e muitas vezes não necessitam
de intervenção, a não ser de forma sintomática. Mas
a decisão de prescrever ou não prescrever é um acto
médico, baseado em conhecimentos médicos.
A Medicina é uma única, aquela que se ensina nas
Faculdades de Medicina, e que todos os anos se ac-
tualiza, tendo por base uma rigorosa investigação
médica desenvolvida por Cientistas credenciados.
Todas as práticas “curativas” com base em conceitos
ancestrais são retrocesso no tempo, regresso ao pas-
sado obscuro, desprezo pelo saber acumulado por
séculos de progresso científico.
É pois da mais elementar função e obrigação do
Estado não proteger o “charlatanismo”, em detri-
mento da Ciência e da Saúde pública.

MARIA JOÃO PESTANA DE

VASCONCELOS

Membro Consultivo do Distrito
Médico do Porto

nortemédiconortemédico
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ESTÁDIOS E HOSPITAIS
16 milhões de contos é a quantia que falta ao Futebol Clu-
be do Porto para garantir a construção do seu novo estádio.
16 milhões de contos é a quantia prevista pelo Governo
para garantir a construção do Hospital Materno-   Infantil
do Norte.
O primeiro é um grande e dispendioso projecto desportivo
integrado no plano do campeonato de futebol da Europa,
vulgo Euro-2004.
O segundo é um valiosíssimo projecto de assistência à saú-
de das mães e das crianças da cidade do Porto e Norte de
Portugal.
O primeiro substituirá o velho mas conservado estádio das
Antas, com meio século de vida.
O segundo substituirá o velho e bem cuidado hospital de
Maria Pia com 120 anos de idade.
O primeiro foi concebido e projectado há cerca de dois
anos.
Do segundo fala-se há mais de vinte anos.
O primeiro estará certamente construído em 2004.
O segundo está agendado para as calendas.
O primeiro está integrado num projecto urbanístico de re-
cuperação da zona oriental da cidade e tem forte pendor
comercial.
O segundo está no coração da cidade, substituiu bairros
sociais e não tem interesses acessórios.
O primeiro aposto tem o seu financiamento assegurado.
O segundo enfrenta as habituais dificuldades.
O primeiro tem PPA (plano de pormenor das Antas) que
trata das acessibilidades e de outras coisas tais.
O segundo também tem PPA (programa de promoção do
acesso) que trata de reduzir as listas de espera e, que eu
saiba, nada mais.
O primeiro está envolvido em acesa polémica e despertou
o interesse e participação dos portuenses.
O segundo é lamentavelmente desconhecido e ninguém
questionou as razões do seu atraso.
O primeiro tem muitos dragões ruidosos a apoiá-lo.
O segundo tem poucos cidadãos corajosos a ajudá-lo.

JOSÉ MANUEL PAVÃO

Director do Hospital de Crianças Maria Pia

Ambos vão ter multidões,
Ambos vão jubilar nas vitórias,
Ambos vão chorar nas derrotas,
Ambos vão ser lugar de disputa, alegrias, tristezas e
esperança,
Ambos são a montra da nossa sociedade e da nossa
cultura,
Ambos são testemunho da nossa incapacidade de es-
tabelecer prioridades e decidir sobre os verdadeiros
interesses colectivos.
Explosivos e emocionais, embarcamos em aventuras
e fantasias sem olhar para as realidades aqui mesmo à
nossa porta. Mas foi assim que demos novos mundos
ao mundo...
Que triste espectáculo este do Euro-2004 que faz mais
estádios do que os necessários e vai gastar o que não
temos. Que retirou ao País a oportunidade do debate
político sério e sereno e fez esquecer as grandes ques-
tões nacionais. E não há quem mostre o Caminho e a
Razão!

José Manuel Pavão
Médico e Director do Hospital de Crianças Maria Pia.
2002-03-08

nortemédiconortemédico Fotografia António Pinto



COM UMA HOMENAGEM AO PROF. DANIEL SERRÃO

A Secção Regional do Norte da Ordem dos Médi-
cos (SRNOM) comemorou pela quarta vez conse-
cutiva o Dia do Médico, a 18 de Junho. Este ano, a
iniciativa contou com uma homenagem especial,
já que o habitual “Prémio Ordem dos Médicos”
passou a chamar-se “Prémio Daniel Serrão”. Por
isso, entre a lista dos convidados de honra não
podia faltar o Prof. Doutor Daniel Serrão que aca-
bou por ser também um dos protagonistas desta
festa, recebendo uma medalha de reconhecimento
pela sua vida profissional. Uma homenagem, como
sublinhou o presidente da SRNOM, “para perpe-
tuar uma ideia da secção regional”. A iniciativa foi
apadrinhada pelo Presidente da Ordem, Germano
de Sousa, que entregou a medalha àquele que foi
seu mandatário nacional nas últimas eleições.
Feitas as honras, o agora denominado “Prémio
Daniel Serrão” foi então entregue a Roberto de
Albuquerque, por ter obtido a classificação de li-
cenciatura mais elevada no passado ano lectivo.
Na cerimónia foram também atribuídas medalhas
evocativas aos médicos com 25 e 50 anos de ins-
crição na Ordem.
Um dia de festa, como referiu Germano de Sousa,
onde foi possível reunir e homenagear diferentes
gerações de médicos, “desde o jovem premiado,
até aos colegas que há 50 anos vêem demonstran-
do saber estar ao serviço dos doentes, passando

20 NOTÍCIAS

SRNOM COMEMOROU
DIA DO MÉDICO

por aqueles que, com 25 anos de carreira, muito
têm ainda para dar ao serviço desses mesmos do-
entes”. Por isso, realçou Germano de Sousa, “to-
dos os que escolheram estar ao lado dos que so-
frem, também têm o direito de se congratular pela
maneira honrosa e digna com que têm sabido com-
portar-se até hoje. Se há alguma coisa com que esta
pátria portuguesa se pode honrar é, indiscutivel-
mente, dos médicos que tem”.
Presente na cerimónia esteve também o governa-
dor Civil do Porto, Manuel Moreira, que teceu gran-
des elogios “ao esforço e determinação” da Secção
Regional do Norte “para valorizar e dignificar a clas-
se médica e o Sistema de Saúde do nosso País”. O
representante do Governo no distrito portuense
dirigiu uma palavra especial a Miguel Leão, “pela
lucidez e pela convicção que coloca nesse comba-
te”, considerando ainda a classe médica como “a
mais nobre em Portugal, porque trata de defender
a vida humana”.
Na mesa de honra estiveram ainda presentes o vice-
presidente da Câmara Municipal do Porto, Paulo
Morais, o presidente da Mesa da SRNOM, António
Gomes da Silva, e o ex-presidente da Ordem dos
Médicos, Dr. Santana Maia.

nortemédico Texto Patrícia Gonçalves • Fotografia António Pinto



21

PRIORIDADES NA SAÚDE
NOVO LIVRO DOS PROFs. RUI NUNES E GUILHERMINA REGO

RUI NUNES é licenciado em Medicina pela Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto (FMUP) e tem o grau
de consultor da carreira médica hospitalar. A nível acadé-
mico é Professor Associado com Agregação da FMUP na
área da sociologia médica e Director do Serviço de Bioética

e Ética Médica desta Faculdade. É regente da disciplina de Ética Profis-
sional do Mestrado em Bioética da FMUP e da disciplina de Política de
Saúde do Curso de Pós graduação em Gestão e Administração Hospi-
talar da Universidade Portucalense. Tem publicados 7 livros sobre te-
mas relacionados com a saúde.

GUILHERMINA REGO é licenciada em Gestão de Empre-
sas e Mestre em Finanças. É Professora Auxiliar da Univer-
sidade Portucalense nas licenciaturas de Gestão de Em-
presas e Administração Autárquica e Pública. É regente da
disciplina de Prioridades na Saúde do Mestrado em Bioética

da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto e da disciplina de
Gestão dos Serviços de Saúde do Curso de Pós graduação em Gestão
e Administração Hospitalar da Universidade Portucalense.

“Escrever sobre ética e economia no conturbado uni-
verso da saúde não é, hoje, tarefa fácil nem está isenta
de riscos. Os Autores, já com uma boa experiência, não
temeram os riscos e apresentam um trabalho sereno,
usando uma extensa e ponderada informação, e são eti-
camente generosos, deixando-nos a liberdade de optar
quando os temas são controversos e os argumentos se
mostram muito equilibrados entre as opções possíveis...
Este livro é um auxiliar precioso para quantos queiram
intervir, de forma séria e responsável, no debate nacio-
nal, urgente e indispensável, sobre o futuro das múlti-
plas e descoordenadas estruturas de protecção da saúde
que operam em Portugal, públicas, convencionadas, de
economia social, privadas sem fins lucrativos e privadas
com fins lucrativos...
Políticos, cidadãos e profissionais todos podem benefi-
ciar muito com a leitura desta obra.
Talvez, depois, o diálogo triangular se torne mais fluído
e mais fácil.”
Prof. Doutor Daniel Serrão

“As exigências técnicas e a necessidade de uma
constante investigação científica, a valorização pro-
fissional, quer nas carreiras quer na actividade pes-
soal de cada médico, impõem, hoje, não apenas
uma reflexão mas uma reforma baseada em novas
regras, simultaneamente científicas e humanitári-
as....
Estou certo que esta obra, que analisa, com
minúcia, os condicionalismos das prioridades na
saúde, será lido com atenção, tornando se muito
útil para quem nele procurar respostas e também
perguntas às interrogações que sobre este assunto,
todos, preocupadamente, sentimos!”
Prof. Doutor João Ribeiro da Silva

«Políticos, cidadãos e profissionais, todos podem
beneficiar muito com a leitura desta obra».
Prof. Doutor Daniel Serrão

Apresentado na SRNOM em 29 de Maio
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DR. A. S. MAIA GONÇALVES

PARA UMA HISTÓRIA MÉDICA

PORTUENSE - VIII
Todos os anos, por isto ou por aquilo, para este ou
para aquele, acabam sendo inolvidáveis.
Mas alguns houve que serão sempre mais lembra-
dos que outros. Foi o caso do ano de 1961. Para
Portugal, e os Portugueses, por várias e fortes ra-
zões, a diferentes níveis, o ano de 1961 ficou, sem
dúvida, mais inolvidável que muitos outros. E foi
nele onde parámos na crónica anterior.
Assim dizendo, quero tentar expressar que, pelo
menos em teoria, as perspectivas posteriores a 1961,
a curto e médio prazo, não iriam ser muito favorá-
veis, para esta terra, a mais ocidental, que o mesmo
é dizer, a mais afastada da Europa.
Em 1962, na Presidência do Conselho Regional (CR)
do Porto, a Álvaro Mendonça de Moura sucedeu
José Ruys de Almeida Garrett, que, por sinal já
tinha servido como Delegado ao Conselho Geral,
no 1º mandato do mesmo Álvaro Mendonça, du-
rante o triénio de 1956 a 1958.
Do CR presidido por José Garrett faziam parte: Abel
Tavares, como Vice-Presidente, Carlos de Castro
Henriques, como Secretário, António Augusto Ma-
cedo Prata, a Tesoureiro; como Vogal Bibliotecário,
José Augusto Martins, e ainda Mendes de Vasconce-
los e José Moreira Guerner, como Vogais para as ac-
tividades Culturais.
Também decidiram que o “espinhoso” lugar de De-
legado do CR junto do Conselho Geral seria desem-
penhado pelo próprio Presidente, José Garrett.
Em Lisboa, o novo Bastonário passou a  ser Lobato
Guimarães, Professor de Farmacologia de Coimbra.
Os relatórios anuais da gestão de José Garrett, com
a clareza a que sempre nos habituou, são excelentes
em todos os sentidos. São, de longe, os melhores e
mais bem sistematizados de todos os relatórios si-
milares que até então eu tive de consultar.
Ainda que não passe de uma pequena parcela de
toda a sua actividade, bastaria (e porque não basta-
rá?!) a referência às actividades culturais que o CR
da Presidência de José Garrett desenvolveu durante
os minguados 2 anos e meio do seu mandato, para
preencher, sobejando, o apertado espaço concedi-
do a estas crónicas.
Este é o tipo de crónica que eu mais gosto de elabo-
rar: com factos, muitos factos, relevantes e positi-
vos, e com rostos, muitos rostos, dos fazedores dos
mesmos.

Pelas obras os conhecereis, disse um dia um sábio
em recursos humanos.
Aqui ficam, pois, algumas das suas obras, e jul-
guem-nas. Mas só depois de as lerem ou ouvirem.
Ainda no ano de 1962, o CR do Porto da OM, que,
para não fugir aos habituais atrasos, só tomou pos-
se em 2 de Agosto, realizou uma sessão, em 18 de
Outubro, sobre “Recuperação Funcional”, orien-
tada pela colega Adelaide do Carmo Fernandes.
No mês seguinte, foi a vez de uma série de duas
sessões sobre o tema “Reanimação”, orientadas por
Pedro Ruella Torres, com a colaboração dos cole-
gas Manuel da Silva Araújo, Luís Llamas, Victor
Blanc, Levi Guerra, Armando Pinheiro e Fernando
Cerqueira Magro.
A primeira das sessões realizou-se em Penafiel, em
23 de Novembro, e a segunda em Barcelos, em 14
de Dezembro.
Entusiasmados com o excelente acolhimento que,
em 1962, teve o Curso sobre Reanimação, realiza-
ram-se, em 1963, mais dois Cursos Abreviados,
em diferentes localidades do Norte do País. O pri-
meiro sobre “Temas Pediátricos” e o segundo so-
bre “Ortopedia e Traumatologia”.
O Curso sobre Temas Pediátricos, sob a orientação
de Fonseca e Castro e a colaboração dos colegas
Américo Rola, António Crucho Dias, Armando
Henrique Tavares, Carlos Areias, Carlos Cidrais
Rodrigues, José Aires Pereira, José Lopes dos San-
tos e Manuel Sousa Machado, foi apresentado na
Póvoa do Lanhoso (a 1 de Fevereiro), em Ponte de
Lima (a 15 de Fevereiro), na Régua (em 22 de Fe-
vereiro), em Mirandela (a 1 de Março) e em Pare-
des (a 8 de Março).
O outro, sobre Ortopedia e Traumatologia, teve a
orientação de Carlos Lima e Luis Carvalhais, e nele
colaboraram Ângelo Soares, Artur Barbosa,
Asdrúbal Mendes, Estêvão Samagaio, Eurico Sena
Lopes, J. Espregueira Mendes, Mário Almeida, Má-
rio Vieira Coelho e Vasco Costa e Almeida, e foi
levado a efeito em Vila Real (a 15 de Março), em
Vila Nova de Famalicão (a 22 de Março), em Viana
do Castelo (a 29 de Março), em Paços de Ferreira
(a 5 de Abril) e em Moncorvo (a 19 de Abril).
Para além destes Cursos, que chamarei de
itinerantes, o CR, ainda em 1963, tomou a iniciati-
va de promover dois Cursos Abreviados de Aper-

CULTURA
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osclerose” e “Profilaxia e Tratamento da Arteri-
osclerose Coronária”.
Com tamanha capacidade organizativa e resulta-
dos tão frutuosos – e nesses resultados devem ser
contabilizados não só os aspectos técnico-profissi-
onais, mas também os da sã convivência e confra-
ternização entre colegas do mesmo ofício – não ad-
mira que no 3º e último ano do mandato, José Gar-
rett e o seu activíssimo CR tenham prosseguido com
o seu modelo de Cursos Abreviados.
Assim, logo nos começos do ano de 1964, entre
24 de Janeiro e 21 de Fevereiro, realizaram um so-
bre “Reumatologia”. Com a orientação de Ferraz
Júnior e Carlos Lima, e a colaboração dos colegas
Luís Rêgo, António Vaz, Mário Almeida, Emílio
Peres, M. Vieira Coelho, Ângelo Soares, António
Torres, Asdrúbal Mendes e Leopoldo Carvalhais,
lá foram até Braga (em 24 de Janeiro), Lamego (em
31 de Janeiro), Bragança (em 7 de Fevereiro), Viana
do Castelo (em 14 de Fevereiro) e Amarante (em
21 de Fevereiro).
De seguida, entre 29 de Fevereiro e 4 de Abril, pro-
moveram a realização de um novo Curso Abrevia-
do, desta vez sobre o tema “Perturbações da Irri-
gação Coronária”, sob a superior orientação de
M. Cerqueira Gomes e com a colaboração de Silva
Meireles, Pedro Barbosa, J. Pereira Leite, Luís
Cerqueira Gomes, Lopes Pimenta e Pedro Rodri-
gues. Com tal missão foram a Guimarães (29 de
Fevereiro), a Chaves (7 de Março), Macedo de Ca-
valeiros (14 de Março), Valença (21 de Março) e
Espinho (4 de Abril).
Sem hiatos nem parança, entre 17 de Abril e 15 de
Maio levaram a cabo um terceiro Curso, este sobre
“Temas de Obstetrícia”, orientado por A. Gonçal-
ves de Azevedo e com a colaboração de Rolando
Van Zeller, Paulo Sarmento, Francisco de Almeida,
António Pereira, Agathão Lança, Amadeu Lemos e
Silva Carvalho. Foram recebidos em Famalicão (17
de Abril), em Viana do Castelo (24 de Abril), em
Felgueiras (em 1 de Maio), na Régua (em 8 de Maio)
e Mirandela (em 15 de Maio).
A convite do CR, o Prof. H. Tuchmann-Duplessis,
Catedrático da Faculdade de Medicina de Paris,
proferiu, na sede do mesmo CR, 3 lições (em 3, 4 e
5 de Fevereiro) subordinadas aos temas “Malforma-
ções Congénitas. Suas Causas e Correlações
Neuro-Endocrínicas no Feto Humano”.
Igual convite fez o CR, em 6 de Abril, ao Prof.
Joseph Trueta, Catedrático de Ortopedia da Uni-
versidade de Oxónia, que proferiu uma conferên-
cia intitulada “Escolioses. Suas Causas e Trata-
mento”.
Como se tanta azáfama não bastasse para preen-
cher e esgotar todas as energias acumuladas, na
reunião de trabalho de 4 de Abril de 1963 o CR

JOSÉ RUYS DE ALMEIDA GARRETT

feiçoamento que decorreram na Sede da Ordem, e
particularmente destinados a Clínicos Gerais.
Destes, o primeiro, sobre “Terapêutica com Fár-
macos Psico-Activos” realizou-se a 31 de Maio e
foi constituído por duas lições: a primeira a cargo
de J. Reuse, Catedrático de Farmacologia da Uni-
versidade Livre de Bruxelas; a segunda dada por
Barahona Fernandes, da Faculdade de Medicina de
Lisboa.
O segundo destes Cursos Abreviados para Clínicos
Gerais incidiu sobre “Perturbações da Circulação
Periférica”. Desenrolou-se em três lições, dadas no
dia 1 de Junho: a primeira por aquele mesmo Prof.
J. Reuse; a segunda por J. Cid dos Santos da Facul-
dade de Medicina de Lisboa; a terceira por A. Sousa
Pereira, da Faculdade de Medicina do Porto.
Nem o Dr. Géza de Leszel, Director Cultural da
Sociedade Brasileira de Geriatria e Cardiologia do
Rio de Janeiro, de passagem, em visita pela Euro-
pa, escapou à “fúria mobilizadora” do CR de José
Garrett, pois foi também convidado a proferir, na
sede da Secção Regional, duas conferências: uma a
29 de Junho e outra a 1 de Julho, tratando, respec-
tivamente, de “Aspectos Metabólicos da Arteri-
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deliberou tomar uma outra iniciativa fantástica:
comemorar as bodas de prata da OM.
Para esse fim pediu o alto patrocínio do Bastonário
e a colaboração dos Conselhos Regionais de Lis-
boa e de Coimbra, os quais foram imediatamente
concedidos.
Para a concretização de tão feliz desiderato, foi de-
signada uma Comissão Organizadora que ficou
constituída pelos seguintes colegas: Abel Tavares,
que presidia, Alberto Carlos Correia da Silva, Car-
los Castro Henriques, Carlos Cidrais Rodrigues,
Fernando Cristo, João Salvini Guimarães e José
Maria Rodrigues de Carvalho.
Os CR de Lisboa e Coimbra, para completarem esta
Comissão, indicaram, respectivamente, os nomes
dos colegas Fernando da Silva Correia e José Car-
los Telo de Morais.
Como núcleo central destas comemorações do XXV
aniversário da Ordem dos Médicos, idealizaram
uma exposição artística, na qual foram convidados
a participar todos os médicos de Portugal, pelo que
a intitularam de Exposição Nacional de Artistas
Médicos.
Tão grandiosa exposição reuniu um número con-
siderável de obras de Pintura, Escultura, Caricatu-
ra e Desenho, Fotografia, Filmes e Diapositivos, foi
montada no edíficio da antiga Faculdade de Medi-
cina e esteve aberta até 4 de Janeiro de 1964.
A inauguração aconteceu em 14 de Dezembro de
1963, com uma notável sessão solene a que presi-
diu o Ministro das Corporações e Previdência So-
cial.
Na sessão de encerramento, que foi presidida pela
Directora Geral de Saúde, D. Maria Luísa Van Zeller,
em representação do Ministro da Saúde e Assistên-
cia, além de uma conferência sobre temas de arte
proferida pelo Dr. Mário Carmona, de alocuções

do Presidente do CR e do Bastonário, foram distri-
buídos os prémios aos médicos cujos trabalhos
haviam sido distinguidos pelo Júri: Rufino Ribei-
ro (1º prémio de Pintura), Fernando Namora (2º
prémio de Pintura), Oliveira Santos (Menção Hon-
rosa de Pintura), Salvador Júnior (1º prémio de
Aguarela), Pimentel Barata (1º prémio de Carica-
tura e 2º prémio de Aguarela), Manuel Monterroso
(2º prémio de Caricatura), Albano Mesquita (1º
prémio de Desenho), Francisco Pimentel (2º
prémio de Desenho), Mendes de Brito (1º prémio
de Escultura), António Maia Júnior (1º prémios
de Fotografia e de Diapositivos), Nunes de Almei-
da (2º prémio de Diapositivos), Carneiro de
Moura (1º prémio de Filmes), Eduardo Gama (2º
prémio de Filmes).
Ao colega A. Maia Júnior foram ainda concedidas
duas menções honrosas: uma de Fotografia e outra
de Diapositivos.
Incluídos neste ciclo comemorativo foram uma con-
ferência por Luís de Pina (“Aspectos Médicos da
Expressão da Arte Barroca”) e uma outra de Paulo
Moura Relvas (“O Abstracto da Pintura”) realiza-
das, respectivamente, a 17 e a 27 de Dezembro no
Anfiteatro da Faculdade  de Letras, e ainda um Sa-
rau de Arte no Cine-Teatro Vale Formoso, ofereci-
do a todos os médicos e famílias, e no qual colabo-
raram o Teatro Clássico Universitário do Porto e a
Orquestra Sinfónica do Conservatório de Música
do Porto.
Da exposição foi impresso um catálogo, prefacia-
do por Reinaldo dos Santos, e cunhou-se uma
medalha comemorativa, da autoria da escultora
Irene Vilar.
Faça-se um pequeno exercício de imaginação e cal-
cule-se a colossal quantidade de trabalhos e can-
seira organizativos que foram necessários para con-
cretizar tão numerosos eventos, mas também a in-
finita co-existência de tanto espírito de solidarie-
dade e colaboração.
Conto-vos tudo isto, sem inventar e sem comentá-
rios, mas com prazer, para que descubram qual é
mais excelente: se denegrir a classe, como hoje é
timbre, ou ajudá-la a caminhar em frente, como
fez José Garrett e seus colaboradores.

nortemédico Fotografia António Pinto
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A LITURGIA DO TEMPO
POR Sejo Vieira

Nascido em Lisboa há 60 anos, Sejo Vieira publicou os primeiros desenhos surrealistas ainda na adolescência, no jornal “Diário de Lisboa”.
Viveu em França mais de 30 anos, onde aprendeu a fazer sandálias e a imprimir jornais, tirou o Curso de Psicologia e leccionou na
Universidade de Vincennes. Foi actor, dançarino e encenador, passou por Londres e Nova Iorque e tornou-se escritor, coreógrafo e
director de comédias musicais. Traduziu Fernando Pessoa, publicou livros e editou um jornal satírico. Agora é essencialmente um pintor
– já expôs na Casa do Médico – mas também escreve (“toda a minha vida escrevi poemas”, como afirmou à nortemédico nº 6).

ARTE E CULTURA

RECORDAR

Que espasmos embriagantes
De amantes apaixonados
Que líricos versos – raízes
À solta como estrelas errantes
Que cantos épicos e felizes
Iluminando inspirados
O coração das multidões
Ímpios espaços espirituais
Valsando nos braços
De um deus demente
Palácios monumentos e catedrais
Nas vertentes de efémeros vulcões
Restos de sonhos de antigamente
Profanando
As nossas últimas preces
De joelhos
Nas lajes húmidas das paixões
Lembremos uma vez mais
Todos os beijos trocados
Todos os beijos
Que um dia
Não foram dados

INATINGÍVEL

É uma coisa fugitiva
Intocável
Esta sombra imensa
De mulher
Sem asas
Nem volume
Sem forma
Nem nada que se pareça
Com  uma alma de amante
Respira quando já não respiro
Vive quando já não vivo
Ignora as minhas febres
Não escuta os meus apelos
Põe-se a léguas do meu coração
Ah como gostaria
Que ela aceitasse o meu corpo
E que ela se agarrasse
Aos meus desejos
Tão desesperadamente
Como às barras de uma prisão

GRANDE ILUSÃO

Rasgaram-me a alma
Cortaram-ma em míseros pedaços
Roeram-me como um osso
Lentamente
Deram-me
O rosto  do quotidiano
Anónimo
De trazer por aí
Pelas ruas
Pelas praças
Misturado com toda a gente
Que afinal
Também anda com uma alma lá dentro
Não sei como viver
Com esta mágoa que morde
Lacera
Queima o pensamento
Desejo ser levado cheio de sangue
E morto
Para o esquecimento
Transportai-me aos ombros
De coveiros
Através de sombrios pinheirais
Passeai-me
Por estradas sem carros nem peões
Ouvindo ao longe o ladrar
Dos cães
De todos os cães
Mas longe de tudo
Sobretudo
Dos ruídos cruéis
Do viver das multidões
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 VERSÍCULOS PRIMITIVOS

A morte tinha o corpo movediço
E o sorriso trágico
Dum palhaço de circo
As suas orelhas
Eram largas e  redondas
Como crateras feitas por astróides
Profundas
Como abismos no mar
Ao pôr do sol
As suas mãos tomavam a forma
De um telhado de estação
De caminho de ferro
E ao longo dos carris
Executavam largos gestos
A imitar os porta-bandeiras
Para o interior
Ouvia-se o rufar inquietante
Do aparelho respiratório
Das estruturas férreas
Que constituem o enigma da mente
Entre os cais sob vigilância
E o viajante incauto
Estendia-se um deserto
Simbólico
Travessado por um rebanho
De seres iluminados
Que partiam
De uma gare hipertrofiada
O coração cheio de rezas
Ao assalto da vontade dos outros
Prontos para mais crimes
Em nome de um qualquer santo nome
À hora de todas as chegadas
Apregoadores de angústias
E arautos dos medos
Ocupavam  términos e apeadeiros
Tentavam fazer parar o mundo
Barrando as estradas
E tapando os túneis
De acesso
A paraísos fictícios
Uma estranha cumplicidade nascia
Entre os que iriam viver
Para testemunhar

E os outros
Condenados de antemão
Mais ao sul
Por terras escaldantes e áridas
Vinham os desfigurados
Os aleijados
Os doentes do espírito
Os corruptos
Os fazedores de desgraças alheias
Para norte
Pela calada
Um punhado de eleitos
Acedia pela primeira vez
Aos palcos das transformações
Eles acorriam
As almas viscosas e enfraquecidas
Saídos directamente
De um ventre divino
Na esperança de angariar
Novos espaços
Para novas vidas
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REVOLTAS

Nos seus olhos cor de dor
Onde o sol vive
E  morre
Mais depressa que um sonho errante
Nos lugares visíveis e invisíveis
Onde a alma do homem
Corre
Obstinadamente
Em busca de paz  e amor
Nas madrugadas imóveis
Que alimentam de dúvida
E de ignorância
O ventre dos inocentes
Nas manchas que mancham
Os ideais humanos
E aniquilam a esperança
Na Terra  imolada
Por gente que não sente
Não pensa
Nas praias varridas
Pelos oceanos
De todos os continentes
Nas gerações
Desaparecidas
Antes do amanhecer
À porta
Das civilizações
Nascerão os gritos da minha revolta
As minhas razões de viver

O PAIS QUE ME EXILOU
Longe de mim
Nos tempos da minha infância
Havia um reino muito antigo
Fértil como um jardim
Mas tão pobrezinho
Cosido com fios de linho
E espigas de trigo
Aos meus sonhos de criança
Era uma terra estranha
Velha e sossegada
Que o mundo deixou
Durante anos e anos
Sozinha  e ignorada
As suas casas iam de branco
Na luz amiga do sol
Asas esguias de aves viajantes
Resistindo a todos ventos
Na claridade de um céu sempre azul
Os seus habitantes iam de preto
Pelas ruas sombrias
A relembrar nas rezas e no pranto
Aqueles que como nós
Se foram embora um dia
Os enormes veleiros
Acorrentados aos cais
No país que me exilou
Pareciam iguais
A outros verdadeiros
Conquistadores de oceanos
Que alguém outrora desafiou
Perto de mim
Nestes tempos de ignorância
O reino que sobrou
Desse reino muito antigo
Já não é jardim
Não tem fios de linho
Nem espigas de trigo
É uma terra sem ideais
Que reconheço apenas
Nas imagens descoloridas
De velhas cartas postais

ANGÚSTIA
Procurei-te
Andei pelas ruas
Atrás de ti
Pintei-te
Nas fachadas leprosas
De prédios sem destino
Recortei-te no umbral de portas
Que ninguém queria abrir
Imobilizei-te por detrás
De cortinas esfarrapadas
De tanto me agarrar a elas
Perdi-me  nos becos sem saída
Fiz parte do teu movimento
Mesmo quando
Sentada na esplanada dos cafés
Parecias fora do Tempo
Tornei-me anónimo
No meio da multidão
Por ti atrevi-me a descer
Às entranhas do mundo
Queria apenas
Fazer-te uma simples pergunta
Mesmo sabendo
Que não me poderias responder

JONATHAN

Fiz um filho
A vida assim o quis
Um filho para continuar
A viver nos meus sonhos
Um filho para esquecer
Esse momento
Em que se fecharão
Para sempre
Os olhos
Um filho para perdurar
Na memória do Tempo
Deixar-lhe-ei como herança
Meu sangue
E minha seiva
Minha raiva
E minha demência
O meu choro e o meu riso
Minhas telas e meus versos
Ensinar-lhe-ei
O que a vida me ensinou
Que os homens não nascem perversos
Que eles são todos irmãos
E que o mundo poderia ser o paraíso
Que um deus um dia imaginou



SE GOSTAVA DE CONHECER OS MAIS
RAROS TESTEMUNHOS DO PASSADO,
VILA NOVA DE FÔZ COA É, DE CERTE-
ZA, O LUGAR QUE PROCURA. NÃO É
POR ACASO QUE O PARQUE ARQUEO-
LÓGICO DO VALE DO CÔA FOI CRIADO
EM 1995. ELE É O SÍMBOLO DO RECO-
NHECIMENTO DO PATRIMÓNIO HISTÓ-
RICO E CULTURAL DE UM MUNICÍPIO,
NO QUAL ESTÁ CONCENTRADO UM
DOS MAIORES CONJUNTOS DE FIGU-
RAS RUPESTRES. FOI NAS ARTES PLÁS-

FOZ CÔA: ENTRE NA  
TICAS QUE A MARCA DO HOMEM FI-
COU AQUI REGISTADA, SEM LÁPIS, NEM
PAPEL. NÃO ACREDITA? POIS OS AR-
QUEÓLOGOS CHEGAM A ASSOCIAR ES-
TAS PINTURAS A UMA MODERNA BAN-
DA DESENHADA, OU ENTÃO A UM
GUIÃO DESENHADO DE UM FILME. POR
ISSO, ACEITE O DESAFIO DA NORTEMÉ-
DICO, ENTRE CONNOSCO NA MÁQUI-
NA DO TEMPO E VISITE UMA TERRA
QUE POSSUIU NO SEU ESPAÇO OUTRA
QUE É PATRIMÓNIO MUNDIAL.
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No extremo Norte do distrito da Guarda, a 194 quiló-
metros do Porto e a apenas 72 quilómetros da fronteira
de Vilar Formoso, aparecem as terras de Vila Nova de
Foz Côa. Podem ser consideradas um livro de história,
onde é possível documentar a multi-secular presença
da humanidade.
As pedras já desafiaram os tempos e os sonhos de mui-
tas gerações, para nelas se resguardarem, ou para haste-
ar bandeiras e pendões. Agora, são apenas memórias.
Desde igrejas, capelas, pelourinhos, solares, pontes e
estradas romanas... Pelos nossos olhos passam imagens
dessa história.
Por exemplo, no perímetro urbano da freguesia de Freixo
de Numão pode visitar-se o Museu da Casa Grande,
instalado num Solar Barroco com mostras significativas
de Arqueologia e Etnologia. No quintal anexo existem
ruínas romanas, medievais e modernas, e nesse mesmo
espaço já foram recolhidos materiais da Idade do Ferro.
Mas aparecem ainda os castelos... O Melhor, o Velho e
o de Numão, assim se chamam. São os testemunhos do
passar do tempo, mas também um lugar privilegiado

para apreciar a lindíssima paisagem desta região
alto-duriense: uma mistura de formas rochosas –
de xisto no curso do Côa entre Santa Comba e o
Douro, de granito mais para montante –, que o
coberto vegetal rasteiro ou aberto facilmente deixa
entrever.

AS NOIVAS DE FOZ CÔA

Por outro lado, as amendoeiras em flor, em meados
de Fevereiro, são o anúncio da chegada da Prima-
vera. Há quem diga que faz lembrar uma noiva que
se vestisse de branco e rosa, tal a espantosa beleza
com que transfigura esses montes e vales. Essas co-
res misturam-se com o verde dos montes e dos va-
les, e o azul dos rios. Vila Nova de Foz Côa é uma
terra de contrastes únicos... Depois, há ainda o cas-
tanho da terra e das rochas, as «manchas» incon-
fundíveis daquela que é uma das maiores atracções
desta cidade da Beira Alta: as Figuras Rupestres.

 MÁQUINA DO TEMPO
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PATRIMÓNIO MUNDIAL

Ao todo estão identificadas 3.200 gravuras, apesar
de 15 por cento estarem submersas no Rio Côa.
São as marcas da arte paleolítica que, na generali-
dade, representam animais. Auroques (boi selva-
gem), cavalos, cabras são os mais comuns, mas tam-
bém pode encontrar, já em menor quantidade, ve-
ados e peixes.
Para preservar aquele espaço, que foi considerado
em 1998 Património Mundial, foi criado o Parque
Arqueológico do Vale do Côa, já visitado por mi-
lhares de pessoas. Por isso, e se ainda não o conhe-
ce, aceite o desafio da reportagem da nortemédico
e «entre» no jipe, para percorrer connosco os ca-
minhos daquele que é o lugar em Portugal com o
maior número de gravuras rupestres. Pelos cami-
nhos sinuosos destas visitas, e apesar de existirem
23 locais assinalados com as gravuras, pode ficar a
conhecer aqueles que são os três núcleos abertos
ao público.

CANADA DO INFERNO

O melhor, nesta altura do ano, é mesmo estar pre-
parado para o sol. Não se esqueça de colocar o pro-
tector solar, levar um chapéu e bastante água – há
dias em que o termómetro pode passar os 30 graus
centígrados.
A visita guiada parte exactamente do Parque Ar-
queológico do Vale do Côa, situado mesmo no cen-
tro da cidade. Entra-se num jipe, com capacidade
para sete pessoas, e o guia segue para a Canada do
Inferno que fica num troço em que o rio percorre
um vale profundo. É neste espaço que se encontra
a maior concentração de gravuras. Já foram
inventariadas 36 rochas gravadas, a maioria das
quais está submersa a pouca profundidade desde
1983, e onde antes havia uma pequena praia fluvi-
al, mas que acabou por desaparecer em consequên-
cia da construção da barragem do Pocinho, cuja
albufeira penetra pelo Vale do Côa acima até seis
quilómetros a montante da confluência com o Dou-
ro. Aliás, foi exactamente nessa zona do vale que
chegou a estar projectada a construção da barra-
gem do Côa que poderia colocar submersas todas
as figuras.

A BARRAGEM DA DISCÓRDIA

Chegados ao local, e lembrando a polémica da cons-
trução da barragem, não foi por acaso que uma
das figuras foi apelidado de «gravura da discórdia»,
a primeira a ser descoberta, com a representação
de uma cabra. Das incertezas e dos recuos e avan-
ços estão patentes ainda alguns dos rasgos feitos
pela EDP, mas que dentro em breve deverão desa-
parecer devido a um plano de recuperação urba-
nística que vai ser levado a cabo.
Uma das particularidade da Canada do Inferno está
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em duas rochas, onde estão gravados vários pei-
xes, animais não muito comuns de se encontrar
pelos diferentes núcleos. Há também gravuras de
estilo pós-paleolítico comparáveis a algumas en-
contradas no vale do rio Tejo, representando vea-
dos e cabras.
Avançamos no tempo, e com as marcas dos temas
religiosos modernos – entre os séculos XVII e XIX–
, podemos encontrar outra gravura com a assina-
tura de Manolo, com a data de 1786, como se de
um quadro se tratasse. Mais tarde, os cruzeiros, re-
licários, custódias deram lugar a cenas do quotidi-
ano como está patente noutra das figuras que se
pode encontrar na Canada do Inferno e que repre-
senta um comboio atravessando a ponte ferroviá-
ria da foz do Côa, em 1944.
Curiosa é outra das rochas onde existem, nada mais
nada menos, do que nove gravuras o que, segundo
explica o guia, se pressupõe ter-se tratado de uma
espécie de rocha de rascunho ou uma espécie de
cinema da altura.

PENASCOSA

Também podemos seguir no jipe em direcção à
Penascosa. Primeiro por terrenos sinuosos – da
paisagem faz parte a Quinta da Ervamoira, onde se
criou um museu que se debruça sobre o patrimó-
nio do Douro Superior –, depois por terrenos pla-
nos que nos vão levar à margem do rio. Suspeita-
se que por baixo da areia da praia estejam rochas
gravadas, mas que ainda não são conhecidas.
A grande particularidade deste núcleo é o facto de
as imagens quererem transmitir a ideia de movi-
mento, tal como é visível na figura mais conheci-
da: a cena de acasalamento entre um cavalo e uma
égua, em que a égua é coberta pelo cavalo cujas
três cabeças procuram, tal como se faz na moder-
na banda desenhada, transmitir a ideia de um mo-
vimento descendente do pescoço.
Apesar de muitas das gravuras estarem num esta-
do adiantado de fragmentação, a verdade é que as
imagens continuam perceptíveis. E os especialis-
tas, baseando-se no facto de haver muitas gravuras
desenhadas de modo a aproveitar os blocos frag-
mentados, deduzem que seria já esse o aspecto das
rochas no Paleolítico, na altura em que foram gra-
vadas.
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Onde comer:
Restaurante Dallas (especialidade: Naco de vitela na pedra).
Contacto: 2979762784.
Restaurante Foz (especialidade: bacalhau assado na brasa com
batata a murro). Contacto: 279762680.
Restaurante A Marisqueira (especialidade: Bacalhau à
Marisqueira). Contacto:279762187.
Restaurante O Miradouro (especialidade: Cabrito assado no
forno). Contacto: 279762702.
Restaurante Palecôa (especialidade: Posta à Palecôa). Contac-
to: 279762461.
Restaurante Paeolítico (especialidade: Arroz de cabidela ca-
seiro). Contacto: 279713143.

Onde ficar:
Quinta do Chão D’Ordem (Agro-Turismo, junto a Muxata).
Contacto: 279762427.
Quinta do Valado (Turismo Rural, Horta). Contacto:
279779216.
Quinta das Vendas (Turismo Rural, Sebadelhe). Contacto:
279789118.

nortemédico Texto Patrícia Gonçalves • Fotografias António Pinto

RIBEIRA DE PISCOS

O ponto de partida para Ribeiro de Piscos é feito da
aldeia de Muxata, sendo a jornada deste dia a mais ex-
tensa. Ao todo são necessárias duas horas e meia de vi-
agem, e dois quilómetros de montanha. Mas vale a pena.
Este núcleo é considerado a obra prima por excelência,
com painéis raríssimos, ou não fosse este o local onde
está a única figura humana identificada, representativa
do Paleolítico.
Mesmo junto à ribeira, no fundo do vale, encontra-se
ainda outra particularidade: um painel com uma cena
que representa dois cavalos de cabeça enlaçada.
Depois há a paisagem, que obriga a paragens inevitá-
veis. A foz da ribeira de Piscos marca a transição entre
as encostas suaves, por entre as quais o Côa flui desde a
Quinta da Barca, e o vale profundamente encaixado que
percorre até à confluência com o Douro.

PRAZERES

A visita termina neste ponto. Mas se ficou cansado
destas nossas viagens, Vila Nova de Foz Côa tam-
bém é atracção para quem é um «bom prato» e um
grande apreciador de vinho, ou não estivéssemos
no Douro. Branco ou tinto, encorpado ou forte, as
adegas cooperativas do concelho detêm marcas de
vinho engarrafado de excelente qualidade, como
Vale Sagrado, Paleolítico e Escorna Bois. O pão lo-
cal, de trigo ou de centeio, com que se bebe um
«copo», acompanha também, e muito bem, o quei-
jo, o chouriço ou as azeitonas, os produtos da re-
gião. Para prato principal pode escolher peixe do
Rio Douro e dos seus afluentes, ou a carne de por-
co, de cabrito ou de anho. Por isso, ficam aqui al-
gumas sugestões.



RESUMO DE LEGISLAÇÃO RELEVANTE PUBLICADA
ENTRE JUNHO DE 2001 E JUNHO DE 2002

LEGISLAÇÃO 2001/2002

34 INFORMAÇÃO

JUNHO 2001

D.R. 1ª SÉRIE

DECRETO-LEI N.º 176/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 1 DE JUNHO:
Introduz alterações ao Decreto-Lei n.º 505/99, de 20 de No-
vembro, que aprovou o regime jurídico de licenciamento das
unidades de diálise.

PORTARIA N.º 577/2001, DOS MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA SAÚDE, DE

7 DE JUNHO:
Determina que os medicamentos genéricos, como tal conside-
rados no artigo 19º do Decreto-Lei n.º 72/91, de 8 de Fevereiro,
com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 242/2000,
de 26 de Setembro, fiquem sujeitos ao regime especial de preços
estabelecido pela presente portaria. É revogada a Portaria n.º
623/92, de 1 de Julho.

PORTARIA N.º 603/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 11DE JUNHO:
Fixa os emolumentos devidos ao Serviço de Prevenção e Trata-
mento da Toxicodependência pelos actos relativos ao licencia-
mento, remodelação e alargamento da capacidade e vistorias das
unidades privadas que actuam na área da toxicodependência.

PORTARIA N.º 609/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 20 DE JUNHO:
Fixa os quantitavos a pagar pelos utentes dos serviços prestados
pela Direcção-Geral da Saúde nos procedimentos da comercia-
lização e de controlo da rotulagem dos alimentos dietéticos des-
tinados a fins medicinais específicos.

DECRETO-LEI N.º 194/200, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 26 DE JUNHO:
Cria e aprova os estatutos do Instituto de Gestão Financeira da
Saúde e do Instituto para as Redes de Informação da Saúde.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS Nº 75/2001, DE 28 DE JUNHO:
Reconhece o sector do medicamento e da indústria farmacêuti-
ca como de interesse estratégico para Portugal, quanto à neces-
sidade do seu desenvolvimento, e define condições de apoio à
investigação.

D.R. 2ª SÉRIE

PORTARIA N.º 994/2001 (2ª SÉRIE), DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 1 DE

JUNHO:
Estabelece as condições de prescrição, fornecimento, utilização
e comparticipação do medicamento.

DESPACHO CONJUNTO N.º 484/2001 , (2ª SERIE), DOS MINISTÉRIOS DO

PLANEAMENTO, DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE, DE 1 DE JUNHO:
Atera a composição do Conselho Nacional de Oncologia fixado
pelo despacho conjunto nº 748/2000, publicado no Diário da
República, 2ª série, nº 167, de 21 de Julho de 2000.

DESPACHO N.º 12 624/2001, (2ª SERIE), DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE

ESTADO DA SAÚDE, DE 19 JUNHO:
Aprova o modelo de receita médica destinado à prescrição de
medicamentos, incluindo manipulados, no âmbito do SNS.

DESPACHO N.º 12 890/2001, DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DOS

RECURSOS HUMANOS E DA MODERNIZAÇÃO DA SAÚDE, DE 22 JUNHO:
Para efeitos de aplicação do disposto na alínea b) do n.º 1 do
art.º 9 do Decreto-Lei n.º 112/98, de 24 de Abril, estabelece
quais os estabelecimentos de saúde e especialidades carenciados.

JULHO 2001

D.R. 1ª SÉRIE

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 77/2001, DE 5 DE JULHO:
Cria o cartão comum do cidadão.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 47/2001, DE 12 DE JULHO:
Aprova medidas de protecção da dignidade pessoal e da identi-
dade genética do ser humano.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 48/2001, DE 12 DE JULHO:
Defesa e salvaguarda da informação genética pessoal.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA DA REPUBLICA N.º 54/2001, DE 16 DE JULHO:
Recomenda ao Governo adopção de medidas para uma política
de cooperação no combate à sida.

PORTARIA N.º 733/2001, DOS MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE, DE 17
DE JULHO:
Declara instalado o Gabinete Médico-Legal da Covilhã, a partir
de 1 de Julho de 2001.

DECRETO-LEI N.º 203-A/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 21 DE JULHO:
Suspende a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 194/2001, de
26 de Junho, que cria e aprova os estatutos do Instituto de Ges-
tão Financeira da Saúde e o Instituto dos Sistemas de Informa-
ção da Saúde, repristinando-se o Decreto-Lei n.º 308/93, de 2
de Setembro, que cria o Instituto de Gestão Informática e Finan-
ceira da Saúde.

PORTARIA N.º 790/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 23 DE JULHO:
Aprova o novo modelo de cartão nacional de dador de sangue.

PORTARIA N.º 853/2001, DOS MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DA EDU-
CAÇÃO, DE 27 DE JULHO:
Cria  o curso de licenciatura em Enfermagem na Escola do Ser-
viço de Saúde Militar.

PORTARIA N.º 854/2001, DOS MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DA EDU-
CAÇÃO, DE 27 DE JULHO:
Cria  o ano complementar de formação em Enfermagem na Es-
cola do Serviço de Saúde Militar.

DECRETO-LEI N.º 210/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 28 DE JULHO:
Procede à integração do pessoal médico e de enfermagem dos
ex-centros de medicina pedagógica do Ministério da Educação
nos quadros de pessoal das Administrações Regionais de Saúde
do Norte, do Centro e de Lisboa e Vale do Tejo.

PORTARIA N.º 890/2001, DOS MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DA EDU-
CAÇÃO:
Cria  o curso de complemento de formação em Enfermagem na
Escola do Serviço de Saúde Militar.

D.R. 2ª SÉRIE

DESPACHO N.º 14126/2001, DO GABINETE DA MINISTRA DA SAÚDE, DE 6 DE

JULHO:
Procede à revogação e alteração dos regulamentos de aplicação
das medidas financiadas pelo FEDER do Programa Operacional
Saúde, designadamente as medidas  n.os 1.1, 1.2, 2.1, 2.2 e 2.3,
no âmbito do III Quadro Comunitário de Apoio, que vai vigorar
entre 2000 e 2006.
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DESPACHO N.º 14391/2001, DO GABINETE DA MINISTRA DA SAÚDE, DE 10
DE JULHO:
Aprova o Manual de Boas Práticas de Hemodiálise.

DESPACHO CONJUNTO N.º 626/2001, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO

TRABALHO E SOLIDARIEDADE, DE 12 DE JULHO:
Aprova o Regulamento de Aplicação da Medida 2.4 do Progra-
ma Operacional Saúde (Saúde XXI) do 3º Quadro Comunitário
de Apoio (QCAIII).

DESPACHO CONJUNTO N.º 649/2001, DOS MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO, DA

SAÚDE E DO TRABALHO E SOLIDARIEDADE, DE 20 DE JULHO:
Determina, ao abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo
4º do Decreto-Lei n.º 320/99, quais os cursos que habilitam
para o exercício da profissão de técnico de análises clínicas e de
saúde pública.

PORTARIA N.º 1256/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 23 DE JULHO:
Cria a Comissão Técnica de Vacinação, determina as suas com-
petências e estabelece a sua composição.

DESPACHO N.º 15188/2001, DO GABINETE DA MINISTRA DA SAÚDE, DE 23
DE JULHO:
Prorroga até 31 de Dezembro de 2001 a primeira fase do Proto-
colo de Cooperação no domínio da saúde entre a República
Portuguesa e o Governo da República Democrática de São Tomé,
que teve como objectivo regular os termos e condições para  a
execução do Centro Hospitalar de São Tomé e Príncipe (CHSTP).

AVISO N.º 9477/2001, DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA

SAÚDE, DE 27 DE JULHO:
Torna público que, nos termos do disposto no Regulamento da
Prova de Comunicação Médica e do Concurso de Ingresso nos
Internatos Complementares, aprovado pela  Portaria n.º 390-A/
98, de 9 de Julho, está aberto o processo de candidatura à reali-
zação da prova de comunicação médica.

AGOSTO 2001

D. R. 1ª SÉRIE

LEI N.º 84/2001, DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, DE 3 DE AGOSTO:
Altera, por apreciação parlamentar, o Decreto-Lei n.º 242/2000,
de 26 de Setembro, que altera o Decreto-Lei n.º 72/91, de 8 de
Fevereiro, que regula a autorização de introdução no mercado,
o fabrico, a comercialização e a comparticipação de medicamen-
tos de uso humano.

DECRETO-LEI N.º 220/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 4 DE AGOSTO:
Atribui à Ordem dos Médicos a competência para o reconheci-
mento de diplomas, certificados e outros títulos que sancionam
a formação em medicina geral.

PORTARIA N.º 954/2001, MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE, DE 10 DE

AGOSTO:
Declara instalado o Gabinete Médico-Legal de Portimão a partir
de 1 de Agosto de 2001.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 129/2001, DE 17 DE AGOSTO:
Aprova o Plano Oncológico Nacional – 2001-2005.

PORTARIA N.º 1038/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 23 DE AGOSTO:
Altera o regulamento interno do Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

DECRETO-LEI N.º 233/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 25 DE AGOSTO:
Aprova o regime de licenciamento e de fiscalização das clínicas
e dos consultórios dentários, como unidades privadas de saúde.

SETEMBRO 2001

D. R. 1ª SÉRIE

PORTARIA N.º 1085/2001, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, DE 6 DE SETEM-
BRO:
Altera os quadros n.os 1 e 2 do anexo VI à Portaria n.º 214/

2001, de 15 de Março (aprova os planos de estudos dos cursos
bietápicos de licenciatura em Análises Clínicas e Saúde Pública,
Cardiopneumologia, Farmácia, Fisioterapia, Radiologia e Saúde
Ambiental da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra).

PORTARIA N.º 1087/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 6 DE SETEMBRO:
Aprova o Regulamento Interno do Instituto Nacional da Farmá-
cia e do Medicamento.

DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 11/2001/A, DE 10 DE SETEMBRO:
Define o regime jurídico de exercício da autoridade de saúde na
Região Autónoma dos Açores.

PORTARIA N.º 1096/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 12 DE SETEMBRO:
Aprova o regulamento interno do Hospital Infante D. Pedro –
Aveiro. Revoga a Portaria n.º 446/78, de 8 de Agosto.

PORTARIA N.º 1102/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 14 DE SETEMBRO:
Altera os programas de formação de farmácia e física hospitalar,
e o ponto II do programa de formação de laboratório.

PORTARIA N.º 1103/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 14 DE SETEMBRO:
Adita diversas licenciaturas aos ramos de genética, de laborató-
rio e de engenharia sanitária, para efeitos de ingresso no estágio
da carreira de técnico superior de saúde.

PORTARIA N.º 1112/2001, DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS,
DE 20 DE SETEMBRO:
Aprova o Regulamento da Criação e Certificação de Pontos de
Contacto e Informação – (Toxicodependência).

PORTARIA N.º 1113/2001, DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS,
DE 20 DE SETEMBRO:
Aprova o Regulamento do Financiamento dos Pontos de Con-
tacto e Informação – (Toxicodependência).

PORTARIA N.º 1114/2001, DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS,
DE 20 DE SETEMBRO:
Aprova o Regulamento da Criação e Funcionamento das Equi-
pas de Rua – (Toxicodependência).

PORTARIA N.º 1115/2001, DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS,
DE 20 DE SETEMBRO:
Aprova o Regulamento do Financiamento das Equipas de Rua –
(Toxicodependência).

DECRETO-LEI N.º 257/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 22 DE SETEM-
BRO:
Altera o Decreto-Lei n.º 10/93, de 15 de Janeiro, que aprova a
Lei Orgânica do Ministério da Saúde e cria o cargo de Alto-Co-
missário de saúde.

PORTARIA N.º 1137/2001, DOS MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE, DE 26
DE SETEMBRO:
Declara instalado o Gabinete Médico-Legal de Portalegre a par-
tir de 1 de Agosto de 2001.

PORTARIA N.º 1147/2001, DO MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA E

DA SAÚDE, DE 29 DE SETEMBRO:
Aprova o Regulamento de Transporte de Doentes.

D. R. 2ª SÉRIE

DESPACHO N.º 18972/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

MINISTRO, DE 11 DE SETEMBRO:
Delegação de competências aos Secretário de Estado da Saúde e
Secretária de Estado Adjunta do Ministro da Saúde.

DESPACHO N.º 19204/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

MINISTRO, DE 13 DE SETEMBRO:
Cria, na dependência da Secretária de Estado Adjunta do Minis-
tro da Saúde, o programa “Humanização, acesso e atendimento
no Serviço Nacional de Saúde”.

DESPACHO N.º 19210/2001, DOS MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDA-
RIEDADE – SECRETARIADO NACIONAL PARA A REABILITAÇÃO E INTEGRAÇÃO

DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, DE 13 DE SETEMBRO:
Estabelece as ajudas técnicas para pessoas com deficiência.



DESPACHO N.º 19432/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

MINISTRO, DE 15 DE SETEMBRO:
Cria, define as competências e atribuições da Comissão Nacio-
nal contra a Tuberculose.

DESPACHO CONJUNTO N.º 867/2001, DOS MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIO-
NAL E DA SAÚDE, DE 15 DE SETEMBRO:
Aprova, nos termos do n.º 3 do artigo 3º do Decreto-Lei n.º 50/
2000, de 7 de Abril, que criou a rede nacional de apoio aos
militares e ex-militares portugueses portadores de perturbação
psicológica crónica, o regulamento para celebração de protoco-
los entre os Ministérios da Defesa Nacional e da Saúde e as Or-
ganizações Não Governamentais.

DESPACHO N.º 19560/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

MINISTRO, DE 17 DE SETEMBRO:
Estabelece medidas para criação imediata de condições para
melhoria do funcionamento dos centros regionais de saúde pú-
blica.

OUTUBRO 2001

D. R. 1ª SÉRIE

AVISO N.º 108/2001, DO MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, DE 1
DE OUTUBRO:
Torna público ter o Governo da República Portuguesa deposita-
do, em 13 de Agosto de 2001, junto do Secretariado do Conse-
lho da Europa, os instrumentos de ratificação relativos à Con-
venção sobre Biomedicina, assinada em 4 de Abril de 1997, em
Oviedo, e ao Protocolo Adicional Que Proíbe a Clonagem de
Seres Humanos, assinado em 12 de Janeiro de 1998, em Paris.

PORTARIA N.º 1222/2001, DOS MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE, DE 24
DE OUTUBRO:
Declara instalado o Gabinete Médico-Legal de Penafiel, a partir
de 15 de Outubro de 2001.

D. R. 2ª SÉRIE

DESPACHO CONJUNTO N.º 941/2001, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE DO TRA-
BALHO E DA SOLIDARIEDADE, DE 15 DE OUTUBRO:
Aprova a realização do Programa Saúde e Termalismo Sénior, a
executar em 2002 e as competentes verbas de financiamento.

NOVEMBRO 2001

D. R. 1ª SÉRIE

DECRETO-LEI N.º 288/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 10 DE NOVEM-
BRO:
Aprova o novo Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos.

PORTARIA N.º 1277/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 13 DE NOVEM-
BRO:
Cria o Centro Hospitalar do Médio Tejo, que integra os Hospi-
tais Distritais de Abrantes, de Tomar e de Torres Novas.

PORTARIA N.º 1278/2001, DOS MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA SAÚDE,
DE 14 DE NOVEMBRO:
Determina que a dimensão das embalagens de medicamentos
susceptíveis de comparticipação pelo Estado no respectivo pre-
ço seja definida em função da indicação terapêutica a que se
destinam, da posologia e da duração de tratamento.

PORTARIA N.º 1279/2001, DOS MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA SAÚDE,
DE 14 DE NOVEMBRO:
Altera a Portaria n.º 29/90, de 13 de Janeiro, que estabelece o
regime de preços das especialidades farmacêuticas.

DESPACHO NORMATIVO N.º 44/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 15 DE

NOVEMBRO:
Altera os anexos B e C do Despacho Normativo n.º 101/91, de
25 de Março, que estabelece as regras a que deve obedecer a
codificação dos preços das embalagens dos medicamentos.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 162/2001, DA PRESIDÊNCIA

DO CONSELHO DE MINISTROS, DE 16 DE NOVEMBRO:
Cria uma estrutura de missão denominada «Parcerias Saúde»
destinada a desenvolver e implementar no sector da saúde ex-
periências inovadoras de gestão, designadamente parcerias pú-
blico-públicas e público-privadas, aplicando-as aos estabeleci-

mentos hospitalares e ao universo de unidades de prestação de
cuidados primários e cuidados continuados de saúde.

PORTARIA N.º 1295/200, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 17 DE NOVEMBRO:
Cria o Centro Hospitalar de Torres Vedras.

D. R. 2ª SÉRIE

DESPACHO N.º 22688/2001(2.ª SÉRIE), DO GABINETE DO MINISTRO DA SAÚ-
DE,  DE 8 DE NOVEMBRO:
Cria e define as competências da Comissão Nacional para a
Normalização da Hormona do Crescimento.

DESPACHO N.º 22 689/2001,, DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA

SAÚDE, DE 8 DE NOVEMBRO:
Adopta medidas para a implementação de um programa para a
qualidade da prescrição, criando o respectivo grupo de trabalho
a funcionar junto do INFARMED – Instituto Nacional da Far-
mácia e do Medicamento.

DESPACHO N.º 23 007, DO GABINETE DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 13 DE

NOVEMBRO:
Estabelece as medidas para implementação do Projecto “Linha
Gripe”.

PROTOCOLO N.º 218/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 14 DE NOVEM-
BRO:
Protocolo que regula os termos e condições em que o Ministério
da Saúde e a indústria farmacêutica contribuirão para conten-
ção dos gastos com medicamentos, o qual vigorará nos anos
civis de 2001 a 2003, inclusive.

DESPACHO N.º 23 059/2001, DE GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA

SAÚDE, DE 14 DE NOVEMBRO:
Regulamenta o procedimento de cessão ao Estado dos créditos
das empresas farmacêuticas aos serviços do Serviço Nacional de
Saúde, no âmbito do Protocolo celebrado entre o Ministério da
Saúde e a indústria farmacêutica para contenção dos gastos com
medicamentos.

DESPACHO CONJUNTO N.º 1006/2001, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE, DO

TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO

TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE

17 DE NOVEMBRO:
Determina a constituição da entidade de recurso técnico especí-
fico, designada por ERTE, prevista no n.º 3 do artigo 4.º do
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, que estabelece o
sistema de quotas de emprego para pessoas com deficiência,
com um grau de incapacidade funcional igual ou superior a 60%,
nos serviços e organismos da administração central e local e nos
institutos públicos que revistam a natureza de serviços persona-
lizados do Estado ou de fundos públicos, a utilizar nos concur-
sos externos de ingresso e, nos processos de selecção para cele-
bração de contratos administrativos de provimento e contratos
de trabalho a termo certo.

AVISO N.º 14 049/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE - DEPARTAMENTO DE

RECURSOS HUMANOS DA SAÚDE, DE 23 DE NOVEMBRO:
Faz público que, por despacho do Secretário de Estado da Saú-
de de 9 de Novembro de 2001, foram alterados os anexos I
“mapa de idoneidades e capacidades formativas” e III “identifi-
cação dos estabelecimentos e especialidades carenciadas e espe-
cialmente carenciadas” do aviso de abertura do concurso de in-
gresso nos internatos complementares, publicado sob o n.º 10
510/2001, no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, de 23 de
Agosto de 2001.

DESPACHO N.º 24 141/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DA

SECRETÁRIA DE ESTADO ADJUNTA DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 27 DE NO-
VEMBRO:
Determina a adopção de regras na elaboração e aprovação dos
planos directores regionais (PDR).

DESPACHO N.º 24 142/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DA

SECRETÁRIA DE ESTADO ADJUNTA DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 27 DE NO-
VEMBRO:
Cria e define as competências do grupo de trabalho para o estu-
do da telemedicina.

DESPACHO N.º 24 236/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

MINISTRO, DE 28 DE NOVEMBRO:
Aprova o regulamento de aplicação do sistema remuneratório
previsto no Decreto-Lei n.º 92/2001, de 23 de Março.
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DESPACHO N.º 24 475/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, DE 30 DE NOVEMBRO:
Determina que os medicamentos Proton ER, Proclor ER, Mepraz ER,
Prazentol ER, Omezolan e Ogasto são comparticipados pelo escalão B.

DEZEMBRO 2001

D. R. 1ª SÉRIE

PORTARIA N.º 1326/2001, DOS MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE, DE 4
DE DEZEMBRO:
Declara instalado o Gabinete Médico-Legal de Chaves, a partir
de 1 de Dezembro de 2001.

PORTARIA 1451/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 22 DE DEZEMBRO:
Adopta, a partir de 1 de Janeiro de 2002, o modelo de certifica-
do de óbito. Revoga a Portaria n.º 692/79, de 19 de Dezembro.

D. R. 2ª SÉRIE

DESPACHO N.º 24840/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – SECRETARIA GE-
RAL, DE 6 DE DEZEMBRO:
Constitui um grupo de trabalho que terá por missão, analisar e
propôr alterações ao regime remuneratório experimental para os
médicos de clínica geral, constante do Decreto Lei n.º 117/98.

DESPACHO N.º 25034/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, DE 7 DE DEZEMBRO:
Determina, com base no n.º 22º da Portaria 796/94, de 7 de
Setembro, a composição do conselho de coordenação dos está-
gios da carreira dos técnicos superiores de saúde, no que respei-
ta à representação do ramo de engenharia sanitária.

DESPACHO N.º 25359/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

MINISTRO DA SAÚDE, DE 12 DE DEZEMBRO:
Nomeia um grupo de trabalho, que terá em vista o estudo e
proposta de criação e da consagração legal de um novo ramo do
sector cooperativo – ramo das cooperativas de saúde, nas quais
serão incluídas as cooperativas médicas.

DESPACHO N.º 25360/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

MINISTRO DA SAÚDE, DE 12 DE DEZEMBRO:
Esclarece eventuais dúvidas e determina as medidas de acesso
de cidadãos de países estrangeiros aos serviços e estabelecimen-
tos do Serviço Nacional de Saúde.

DESPACHO N.º 25361/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, DE 12 DE DEZEMBRO:
Determina, que, aos administradores hospitalares que exerçam
funções nas agências de contratualização dos Serviços de Saúde
é aplicável o disposto no Decreto-Lei n.º 178/87, de 20 de Abril.

DESPACHO CONJUNTO N.º 1096/2001, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE DO

TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DE 14 DE DEZEMBRO:
Estabelece os indicadores de custos máximos elegíveis para a
definição do montante máximo de financiamento para as rubri-
cas de despesa (R3) a (R8) a aplicar à Medida n.º 24, “Formação
de apoio a projectos de modernização da Saúde”, do Programa
Operacional Saúde.

DESPACHO N.º 25521/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DA SE-
CRETÁRIA DE ESTADO ADJUNTA DA SAÚDE, DE 14 DE DEZEMBRO:
Constitui e estabelece as atribuições do grupo nacional de apoio à
implementação dos Centros de Saúde de Terceira Geração (CSTG).

DESPACHO N.º 25581/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

MINISTRO DA SAÚDE, DE 15 DE DEZEMBRO:
Define, nos termos do artigo 25, n.º 3 e art.º 38, ambos do De-
creto Regulamentar n.º 3/88, de 22 de Janeiro, os procedimen-
tos para eleição dos grupos profissionais representados no con-
selho geral dos hospitais.

DESPACHO N.º 26272/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO

MINISTRO DA SAÚDE, DE 24 DE DEZEMBRO:
Procede à substituição de alguns dos membros da Comissão
Nacional para a Normalização da Hormona de Crescimento.

DESPACHO N.º 2193/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – SECRETÁRIO DE

ESTADO DA SAÚDE, DE 26 DE DEZEMBRO:
Homologa os contratos públicos de aprovisionamento, que es-
tabelecem as condições de fornecimento ao Estado de hormo-
nas e outros medicamentos usados no tratamento de doenças
endócrinas.

PORTARIA N.º 2196/2001, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – SECRETÁRIO DE ES-
TADO DA SAÚDE, DE 31 DE DEZEMBRO:
Homologa os contratos públicos de aprovisionamento, que es-
tabelecem as condições de fornecimento ao Estado de epoetinas.

JANEIRO 2002

D. R. 1ª SÉRIE

PORTARIA N.º 1/2002, DOS MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE, DE 3 DE

JANEIRO:
Declara instalado o Gabinete Médico-Legal de Santa Maria da
Feira.

DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 2/2002/A, DA REGIÃO AUTÓNO-
MA DOS AÇORES – PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, DE 7 DE JANEIRO:
Altera o quadro de pessoal do Centro de Saúde da Ribeira Grande.

PORTARIA N.º 31/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 8 DE JANEIRO:
Determina que a actividade de colheita de tecidos ou órgão de
origem humana para fins de transplantação e a actividade de
transplantação estão sujeitas a prévia autorização do Ministro da
Saúde, ouvida a Organização Portuguesa de Transplantação
(OPT). Revoga a Portaria n.º 1245/93, de 6 de Dezembro.

PORTARIA N.º 35/2002, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, DE 9 DE JANEIRO:
Aprova o plano de estudos do curso bietápico de licenciatura em
Análises Clínicas e Saúde Pública da Escola Superior de Saúde Dr.
Lopes Dias, criado pela Portaria n.º 692/2001, de 10 de Julho.

PORTARIA N.º 36/2002, DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE, DE 10 DE JANEIRO:
Define a articulação da Escola de Ciências da Saúde da Universi-
dade do Minho com instituições hospitalares e estabelecimentos
de saúde.

DECRETO N.º 2/2002, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, DE 11 DE JANEIRO:
Reconhece o interesse público da Escola Superior de Saúde Ri-
beiro Sanches, em Lisboa.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 8/2002, DA PRESIDÊNCIA DO

CONSELHO DE MINISTROS, DE 11 DE JANEIRO:
Cria uma estrutura de missão para gerir e executar o Programa
Humanização, Acesso e Atendimento no SNS.

DECRETO LEI N.º 8-A/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 15 DE JANEIRO:
Aprova a orgânica do Departamento de Modernização e Recur-
sos da Saúde.

PORTARIA N.º 73/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 19 DE JANEIRO:
Aprova o Regulamento do Centro Regional de Saúde Pública do
Alentejo.

D. R. 2ª SÉRIE

DESPACHO N.º 596/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO MI-
NISTRO, DE 10 DE JANEIRO:
Delegação de competências no alto-comissário da Saúde, Prof.
Doutor José Manuel Pereira Miguel, relativamente à Comissão
Nacional de Luta contra a Sida; ao Conselho Nacional de Saúde
Mental; Conselho de Prevenção do Tabagismo; Conselho Naci-
onal de Oncologia; Organização Portuguesa de Transplantação
e Comissão Nacional de Luta contra a Tuberculose.

DESPACHO N.º 597/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO MI-
NISTRO, DE 10 DE JANEIRO:
Altera o Despacho n.º 8838/2001, de 28 de Fevereiro, publica-
do no Diário da República, 2ª série, n.º 98, de 27 de Abril de
2001, incluindo uma nova categoria de profissionais habilitados
para efectuar as colheitas de produtos biológicos.
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DESPACHO N.º 598/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DA SECRE-
TÁRIA DE ESTADO ADJUNTA DO MINISTRO, DE 10 DE JANEIRO:
Altera o Despacho n.º 16 240/2000 publicado no Diário da Re-
pública, 2ª série, n.º 183, de 9 de Agosto de 2000, que procedeu
à criação, composição e à atribuição de competências da comis-
são de acompanhamento do Programa Operacional Saúde.

DESPACHO N.º 867/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO MI-
NISTRO, DE 14 DE JANEIRO:
Define as condições de participação dos profissionais do SNS
em eventos científicos custeados pela indústria farmacêutica.

DESPACHO N.º 1122/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – DIRECÇÃO GERAL

DE SAÚDE, DE 16 DE JANEIRO:
Determina que seja criada a comissão de acompanhamento do
Plano Nacional de Luta contra a Dor, a qual funcionará na de-
pendência do alto-comissário da Saúde.

DESPACHO N.º 1475/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO SE-
CRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, DE 21 DE JANEIRO:
Fixa os montantes a cobrar pela emissão de segunda via do car-
tão de identificação do utente em caso de extravio, deterioração
ou destruição.

DESPACHO N.º 1643/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO SE-
CRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, DE 23 DE JANEIRO:
Identifica os estabelecimentos e especialidades carenciados para
efeitos de aplicação do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo
9º do Decreto-Lei n.º 112/98, de 24 de Abril.

DESPACHO N.º 1845/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO MI-
NISTRO, DE 24 DE JANEIRO:
Delega no alto-comissário da Saúde, Prof. Doutor José Manuel
Pereira Miguel, todas as competências relativamente às Comis-
sões Técnicas Nacionais para o licenciamento de clínicas e con-
sultórios dentários privados e das diversas unidades privadas de
saúde.

DESPACHO N.º 1846/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO SE-
CRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, DE 24 DE JANEIRO:
Determina o preço do quilómetro percorrido por ambulâncias de
corpos de bombeiros ou de outras entidades, ao abrigo de adesão
a contrato de prestação de serviço de transporte de doentes.

DESPACHO N.º 1977/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO MI-
NISTRO, DE 25 DE JANEIRO:
Determina a constituição imediata de grupos de coordenação
interdepartamental (GCI) para o lançamento de projectos hos-
pitalares sob a forma de parcerias.

AVISO N.º 13527/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – SECRETARIA GERAL,
DE 31 DE JANEIRO:
Faz público que, por despacho da Secretária Adjunta do Minis-
tro da Saúde, de 9 de Janeiro de 2002, foi aprovado o Manual de
Boas Práticas de Medicina Física e de Reabilitação.

FEVEREIRO 2002

D. R. 1ª SÉRIE

PORTARIA N.º 107/2002, DOS MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE E DA

REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE 4 DE FEVEREIRO:
Altera o quadro de pessoal do Hospital de Mirandela.

PORTARIA N.º 125/2002, DOS MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE E DA

REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE 9 DE FEVEREIRO:
Altera o quadro de pessoal do Hospital D. Estefânia, na parte
respeitante à carreira técnica superior de saúde – área funcional
de psicologia clínica.

PORTARIA 139/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 9 DE FEVEREIRO:
Aprova o Regulamento do Centro Regional de Saúde Pública de
Lisboa e Vale do Tejo.

DECRETO-LEI N.º 33/2002, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, DE 19 DE FEVE-
REIRO:
Regula a participação dos médicos das instituições prestadoras
de cuidados de saúde no ensino, ministrado em regime de blo-
cos ou módulos, de unidades curriculares ou parte delas com-
preendidas na componente clínica dos planos de estudos dos
cursos de licenciatura em Medicina.

LEI N.º 16/2002, DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA, DE 22 DE FEVEREIRO:
Primeira alteração à Lei n.º 4/99, de 27 de Janeiro, que discipli-
na a actividade profissional dos odontologistas.

PORTARIA N.º 159/2002, DOS MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA SAÚDE E DA

REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DE 22 DE FEVEREIRO:
Cria o quadro de pessoal da Unidade Local de Saúde de
Matosinhos.

PORTARIA N.º 162/2002, DOS MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE, DE 22
DE FEVEREIRO:
Declara instalado o Gabinete Médico-Legal de Beja a partir de
25 de Fevereiro de 2002.

DECRETO-LEI N.º 37/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 26 DE FEVEREIRO:
Define um regime especial de realização de despesas para o pro-
grama “Humanização, acesso e atendimento no Serviço Nacio-
nal de Saúde”.

DECRETO-LEI N.º 38/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 26 DE FEVEREIRO:
Estabelece um regime excepcional de equiparações ao estágio
da carreira dos técnicos superiores de saúde.

DECRETO-LEI N.º 39/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 26 DE FEVEREIRO:
Aprova nova forma de designação dos órgãos de direcção técni-
ca dos estabelecimentos hospitalares e dos centros de saúde,
altera a composição dos conselhos técnicos dos hospitais e
flexibiliza a contratação de bens e serviços pelos hospitais.

D. R. 2ª SÉRIE

DESPACHO CONJUNTO N.º 87/2002, DOS MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA

SAÚDE, DE 1 DE FEVEREIRO:
Fixa o valor a atribuir à senha de presença, a que têm direito os
membros da Comissão de Planeamento da Saúde e de Emergência.

DESPACHO CONJUNTO N.º 91/2002, DOS MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA

SAÚDE, DE 1 DE FEVEREIRO:
Determina que a expressão “escolas dependentes ou sob tutela
do Ministério da Saúde”, constante no artigo 9º, n.º 4, do Decre-
to-Lei n.º 73/90, de 6 de Março, no artigo 15º, n.º 3, do Decre-
to-Lei n.º 128/92, de 4 de Julho, e no artigo 35º, n.º 3, do Regu-
lamento anexo à Portaria n.º 695/95, de 30 de Julho, visa abran-
ger o universo de escolas superiores públicas, na área da saúde.

DESPACHO N.º 3115/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO SE-
CRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, DE 8 DE FEVEREIRO:
Subdelegação de poderes no conselho de administração do Ins-
tituto Nacional de Farmácia e do Medicamento (INFARMED).

DESPACHO N.º 4172/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DA SECRE-
TÁRIA DE ESTADO ADJUNTA DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 25 DE FEVEREIRO:
Extingue o grupo de trabalho para as tecnologias da saúde, cri-
ado pelo Despacho n.º 11073/2001, publicado no Diário da
República, 2ª série, n.º 121, de 21 de Maio de 2001.

DESPACHO N.º 4302/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DO SE-
CRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, DE 27 DE FEVEREIRO

Procede à rectificação do Despacho n.º 1643/2002, do Ministério
da Saúde – Gabinete do Secretário de Estado da Saúde, de 23 de
Janeiro que identifica os estabelecimentos e especialidades
carenciados para efeitos de aplicação do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 9º do Decreto-Lei n.º 112/98, de 24 de Abril.

DESPACHO N.º 4305/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DA SECRE-
TÁRIA DE ESTADO ADJUNTA DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 27 DE FEVEREIRO:
Cria, na dependência de Secretária de Estado Adjunta do Minis-
tro da Saúde, um grupo de trabalho para que se ocupe do levan-
tamento da situação portuguesa actual na investigação em ciên-
cias da saúde, contribua para a avaliação da actuação do Minis-
tério da Saúde nestas áreas, identifique lacunas e limitações exis-
tentes, nomeadamente de carácter normativo, e estabeleça uma
agenda incluindo as prioridades para a investigação em saúde.

DESPACHO N.º 4307/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE – GABINETE DA SECRE-
TÁRIA DE ESTADO ADJUNTA DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 27 DE FEVEREIRO:
Determina a criação de uma rede de referenciação hospitalar de
cuidados continuados, que será parte integrante do futuro siste-
ma nacional de cuidados continuados integrados, incumbindo
a Direcção-Geral de Saúde de promover a implementação desta
nova rede.

DESPACHO CONJUNTO N.º 147/2002, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO

TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DE 27 DE FEVEREIRO:
Constitui um subgrupo de trabalho que irá elaborar um projec-
to de diploma sobre licenciamento das unidades que preten-
dam integrar e rede de respostas do sistema nacional de cuida-
dos continuados integrados.
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DESPACHO CONJUNTO N.º 148/2002, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO

TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DE 27 DE FEVEREIRO:
Constitui um subgrupo de trabalho que irá elaborar as normas
para avaliação e melhoria da qualidade nas áreas da gestão e
funcionamento das unidades que integrem a rede de respostas
do sistema nacional de cuidados integrados.

DESPACHO CONJUNTO N.º 149/2002, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO

TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DE 27 DE FEVEREIRO:
Constitui um subgrupo de trabalho que irá elaborar uma pro-
posta do modelo de financiamento do Sistema Nacional de Cui-
dados Continuados Integrados, bem como uma proposta de re-
gulamento para a contratualização com os prestadores e preços
de referência das diversas respostas às necessidades em cuida-
dos continuados.

MARÇO 2002

D. R. 1ª SÉRIE

DESPACHO NORMATIVO N.º 11/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 6 DE

MARÇO:
Cria o serviço de urgência hospitalar.

PORTARIA N.º 203/2002, DOS MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA SAÚDE, DE 7
DE MARÇO:
Declara instalado o Gabinete Médico-Legal de Viseu a partir de
1 de Março de 2002.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 41/2002, DE 7 DE MARÇO:
Estabelece medidas para permitir a transformação de estabeleci-
mentos públicos prestadores de cuidados hospitalares em enti-
dades públicas empresariais (EPE).

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 59/2002, DE 22 DE MARÇO:
Define uma rede nacional de cuidados continuados integrados
destinada a desenvolver respostas integradas de cuidados de saú-
de e de apoio social para pessoas em situação de dependência,
qualquer que seja o grupo etário a que pertencem ou a causa ou
causas de dependência.

DECRETO REGULAMENTAR N.º 20/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 22
DE MARÇO:
Altera o Regulamento Geral dos Hospitais, aprovado pelo Decreto
n.º 48358, de 27 de Abril de 1968, alterado pelo Decreto Regula-
mentar n.º 52/84, de 6 de Agosto, de acordo com o disposto no
n.º 1 do artigo 18º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com a redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho.

DECERTO LEGISLATIVO REGIONAL N.º 5/2002/M, DE 26 DE MARÇO:
Altera o Decreto Legislativo Regional n.º 14/99/M, de 24 de Abril,
na redacção dada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 1/2001/
M, de 14 de Fevereiro, que cria incentivos à fixação de médicos
no Serviço Regional de Saúde.

D. R. 2ª SÉRIE

DESPACHO CONJUNTO N.º 159/2002, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO

TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DE 4 DE MARÇO:
Constitui um grupo de trabalho interministerial para a elabora-
ção das bases do plano nacional de cuidados continuados inte-
grados.

DESPACHO CONJUNTO N.º 160/2002, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO

TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE, DE 4 DE MARÇO:
Constitui um grupo de trabalho que irá elaborar um projecto de
diploma sobre licenciamento das unidades que pretendam inte-
grar a rede de respostas do sistema nacional de cuidados conti-
nuados integrados. (Nota: o teor deste despacho é igual ao Despacho conjunto nº 147/
2002, dos Ministérios da Saúde e do Trabalho e da Solidariedade, de 27 de Fevereiro, pelo que,
só por mero lapso, se compreende a sua publicação).

DESPACHO CONJUNTO N.º 175/2002, DOS MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA

SAÚDE, DE 8 DE MARÇO:
Determina que o recluso necessitado de assistência em hospital
integrado no SNS seja atendido em qualquer hospital e não obri-

gatoriamente no da área de implantação do estabelecimento
prisional em que o recluso se encontre.

DESPACHO N.º 5853/2002, DO GABINETE DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 15
DE MARÇO:
Determina que, todos os institutos, estabelecimentos e serviços
dependentes do Ministério da Saúde conservem em arquivo ad-
ministrativo toda a documentação, actualmente na sua posse,
referente à prescrição de medicamentos e requisições de meios
complementares de diagnóstico, pelo prazo de três anos a con-
tar da presente data, isto porque, está em curso, nos órgãos de
investigação criminal, uma investigação relativa a situações anó-
malas detectadas nas relações financeiras do Serviço Nacional
de Saúde com o sector farmacêutico.

DESPACHO N.º 5854/2002, DO GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO AD-
JUNTA DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 15 DE MARÇO:
Determina que, no âmbito do planeamento do sistema de saúde
e, em particular, do Serviço Nacional de Saúde, designadamente
no que respeita às redes de referenciação hospitalar, seja defini-
da uma rede de referenciação hospitalar de cuidados continua-
dos, que será parte integrante do Sistema Nacional de Cuidados
Continuados Integrados.

DESPACHO N.º 6370/2002, DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA

SAÚDE, DE 22 DE MARÇO:
Determina que todos os insuficientes renais crónicos em diálise
beneficiários do Serviço Nacional de Saúde, independentemen-
te de efectuarem tratamento em unidades hospitalares ou cen-
tros de diálise extra-hospitalares, têm acesso gratuito à
darbepoetina alfa, epoetina alfa e epoetina beta, alterando nes-
ses termos, o despacho n.º 9825/98, de 13 de Maio, da Ministra
da Saúde, publicado no Diária da República, 2ª Série, n.º 133,
de 9 de Junho de 1998.

DESPACHO N.º 6523/2002, DA ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SAÚDE DO

CENTRO, DE 27 DE MARÇO:
Subdelegação das competências atribuídas pelo despacho n.º
3818/2002, de 25 de Janeiro, do Director-Geral da Saúde, pu-
blicado no Diária da República, 2ª série, n.º 43, de 20 de Feve-
reiro de 2002, nos conselho de administração dos hospitais e
nos coordenadores das sub-regiões de saúde.

ABRIL 2002

D. R. 1ª SÉRIE

PORTARIA N.º 351/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 2 DE ABRIL:
Aprova o Regulamento do Centro Regional de Saúde Pública da
Zona Centro.

RESOLUÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL N.º 2/2002/A, DE 4 DE

ABRIL:
Cria a Comissão Eventual para o Estudo do Financiamento do
Serviço Regional de Saúde.

DECRETO-LEI N.º 87/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 6 DE ABRIL:
Procede à prorrogação dos contratos de trabalho a termo certo
celebrados pelo Instituto Nacional de Emergência Médica e pelo
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência.

DECRETO REGULAMENTAR N.º 28/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 8 DE

ABRIL:
Aplica à carreira de inspecção superior da Inspecção-Geral da
Saúde o regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 112/2001, de
6 de Abril, que estabelece o enquadramento e define a estrutura
das carreiras de inspecção da Administração Pública.

PORTARIA N.º 390/2002, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE, DO AMBIENTE E DO

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E DA REFORMA DO ESTADO E DA ADMINIS-
TRAÇÃO PÚBLICA, DE 11 DE ABRIL:
Aprova o regulamento relativo às prescrições mínimas de segu-
rança e saúde em matéria de consumo, disponibilização e venda
de bebidas alcoólicas nos locais de trabalho da administração
pública central e local.
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PORTARIA N.º 411/2002, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, DE 18 DE ABRIL:
Autoriza a Universidade Fernando Pessoa, através da Escola
Superior de Saúde, a ministrar o curso bietápico de licenciatura
em Fisioterapia e aprova o respectivo plano de estudos.

DECRETO N.º 13/2002, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, DE 19 DE ABRIL:
Reconhece o interesse público do Instituto Superior de Saúde
do Alto Ave.

PORTARIA N.º 419/2002, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, DE 19 DE ABRIL:
Autoriza a Universidade Fernando Pessoa, através da Escola
Superior de Saúde, a ministrar o curso de licenciatura em Enfer-
magem e aprova o respectivo plano de estudos.

PORTARIA N.º 424/2002, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, DE 19 DE ABRIL:
Autoriza a Universidade Fernando Pessoa, através da Escola
Superior de Saúde, a ministrar o curso bietápico de licenciatura
em Análises Clínicas e Saúde Pública e aprova o respectivo pla-
no de estudos.

PORTARIA N.º 439/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 22 DE ABRIL:
Aprova o Regulamento do Centro Regional de Saúde Pública do
Algarve.

PORTARIA N.º 440/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 22 DE ABRIL:
Aprova o Regulamento da Comissão de Farmacoeconomia.

PORTARIA N.º 467/2002, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO TRABALHO E DA

SOLIDARIEDADE, DE 23 DE ABRIL:
Regula a instrução do requerimento de autorização de serviços
externos ou de alteração de autorização, a vistoria prévia e os
parâmetros a ter em conta na decisão, de acordo com o regime
legal de organização e funcionamento das actividades de segu-
rança, higiene e saúde no trabalho.

D. R. 2ª SÉRIE

DESPACHO CONJUNTO N.º 229/2002, DOS MINISTÉRIOS DA FINANÇAS E DA

SAÚDE, DE 3 DE ABRIL:
Determina, nos termos do n.º 2 do artigo 13.º do Decreto-Lei
n.º 284/99, de 26 de Julho, que estabelece o regime enquadrador
dos centros e grupos hospitalares, o estatuto remuneratório do
coordenador do grupo de hospitais.

DESPACHO N.º 6825/2002, DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA

JUSTIÇA, DE 3 DE ABRIL:
Aprova, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 45.º dos Esta-
tutos do Instituto de Medicina Legal,  o quadro específico para o
pessoal contratado ao abrigo do contrato individual de trabalho
nos gabinetes médico-legais.

DESPACHO  N.º 6848/2002, DO GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO AD-
JUNTA DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 3 DE ABRIL:
Determina, nos termos do Decreto-Lei n.º 15/2001, de 27 de
Janeiro, que criou o regime de incentivos a unidades prestadoras
de cuidados de saúde, que, às fases de candidatura previstas no
n.º 6.º da Portaria n.º 380/2001, de 11 de Abril, corresponde
um orçamento para o ano de 2002 de Euro 5 000 000.

DESPACHO  N.º 6849/2002, DO GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO AD-
JUNTA DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 3 DE ABRIL:
Determina que, os conselhos de administração das administra-
ções regionais de saúde devem providenciar junto dos órgãos de
gestão dos hospitais do SNS que sejam parte contraente em con-
tratos de exploração de televisores destinados a utentes, cujo
funcionamento depende de pagamentos prévio, para que exer-
çam o direito de denúncia dos referidos contratos, nos termos
contratualmente consagrados.

DESPACHO  N.º 7001/2002, DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA

SAÚDE, DE 4 DE ABRIL:
Aprova, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 97/
98, de 18 de Abril, que estabelece o novo regime de convenções
entre o Ministério da Saúde e as pessoas privadas, singulares ou
colectivas, o clausulado tipo da convenção para a prestação de
cuidados de saúde na área da diálise.

DESPACHO CONJUNTO N.º 241/2002, DOS MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIO-
NAL E DA SAÚDE, DE 5 DE ABRIL:
Define os princípios gerais de prestação de cuidados de saúde
pelos estabelecimentos e serviços responsáveis integrados no
Ministério da Defesa Nacional e da Saúde.

DESPACHO N.º 7144/2002, DO GABINETE DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 8
DE ABRIL:
Cria na Direcção Geral de Saúde, o Secretariado Técnico de Sis-
temas de Informação, coordenado pelo alto comissário e direc-
tor geral da Saúde.

DESPACHO N.º 7145/2002, DO GABINETE DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 8 DE

ABRIL.
Determina a forma de distribuição das poupanças registadas nos
hospitais e centros de saúde integrados no SNS resultantes da
prescrição em ambulatório de medicamentos pela sua denomi-
nação comum internacional (DCI) ou pelo seu nome genérico.

DESPACHO CONJUNTO N.º 254/2002, DOS MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DA

SAÚDE, DE 8 DE ABRIL

Nomeia, sob proposta do INFARMED, os membros e peritos da
Comissão do Formulário Hospitalar Nacional do Medicamento.

DESPACHO CONJUNTO N.º 291/2002, DOS MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DO

AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO, DE 16 DE ABRIL:
Cria um grupo de trabalho com o objectivo de elaborar regras
para a instalação e funcionamento dos fornos crematórios nos
cemitérios previstas no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro.

DESPACHO N.º 8637/2002, DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA

SAÚDE, DE 29 DE ABRIL:
Cria, no âmbito do Instituto Nacional da Farmácia e do Medica-
mento (INFARMED), um grupo de consenso que tem como um
dos seus objectivos identificar e definir situações clínicas que
sejam passíveis de automedicação.

DESPACHO N.º 8638/2002, DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA

SAÚDE, DE 29 DE ABRIL:
Determina que, a partir de 1 de Abril de 2002 as administrações
regionais de saúde podem celebrar convenções na área da diáli-
se nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 97/98, de 18 de Abril.

DESPACHO N.º 8639/2002, DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA

SAÚDE, DE 29 DE ABRIL:
Actualiza a constituição seus elementos do grupo nacional de
apoio à implementação dos centros de saúde de terceira geração
(CSTG).

DESPACHO N.º 8640/2002, DO GABINETE DA SECRETÁRIA DE ESTADO AD-
JUNTA DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 29 DE ABRIL:
Determina que, caberá à Direcção-Geral da Saúde a verificação
dos requisitos relativos à organização e funcionamento e os pro-
cedimentos conducentes à atribuição da licença de funciona-
mento das unidades privadas de saúde com internamento ou
sala de recobro, tendo todo o apoio possível da Direcção-Geral
das Instalações e Equipamentos da Saúde na tramitação do dis-
posto no Decreto Regulamentar n.º 63/94, de 2 de Novembro.

MAIO 2002

D. R. 1ª SÉRIE

DESPACHO NORMATIVO N.º 33/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 2 DE

MAIO:
Aprova o Regulamento do Acesso dos Cidadãos Oriundos dos
Estados-Membros da União Europeia e dos Países Signatários do
Acordo Sobre o Espaço Económico Europeu ao Exercício em Por-
tugal das Profissões de Técnico de Diagnóstico e Terapêutica.

DECRETO LEI N.º 120/2002, DA PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINIS-
TROS, DE 3 DE MAIO:
Aprova a Lei Orgânica do XV Governo Constitucional.

DECRETO LEI N.º 121/2002, DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, DE 3 DE MAIO:
Estabelece o regime jurídico da colocação no mercado dos pro-
dutos biocidas, transpondo a Directiva n.º 98/8/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 16 de Fevereiro.

PORTARIA N.º 527/2002, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, DE 6 DE MAIO:
Altera a Portaria n.º 253/2002, de 12 de Março, que autoriza o
funcionamento do curso bietápico de licenciatura em Análises
Clínicas e de Saúde Pública na Escola Superior de Saúde Egas
Moniz, e aprova o respectivo plano de estudos.

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 97/2002, DE 18 DE MAIO:
Estabelece medidas de visam o controlo de admissão na Admi-
nistração Pública bem como a reavaliação das situações
contratuais existentes.

40
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RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE MINISTROS N.º 100/2002, DO 25 DE MAIO:
Aprova o Programa Especial de Combate às Listas de Espera
Cirúrgicas.

D. R. 2.ª SÉRIE

DESPACHO N.º 9114/2002, DO GABINETE DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 3 DE

MAIO:
Aprova um conjunto de normas que clarificam as situações em
que devem ser concedidas as autorizações de utilização especial
(AUE).

DESPACHO N.º 9193/2002, DO GABINETE DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 6 DE

MAIO:
Determina,  no âmbito do Programa Saúde XXI,  a dinamização,
apoio e financiamento de projectos de  formação para os diri-
gentes da saúde que tenham como principais objectivos o de-
senvolvimento de competências de gestão no sistema de saúde
visando a implementação de projectos de modernização e ino-
vação do SNS.

DESPACHO N.º 9193/2002, DO GABINETE DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 6 DE

MAIO:
Determina a desactivação do Hospital do Conde Ferreira, en-
quanto estabelecimento do Serviço Nacional de Saúde.

DESPACHO N.º 9487/2002, DO GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA

SAÚDE, DE 9 DE MAIO:
Determina quais os estabelecimentos de saúde e especialidades
carenciadas, para efeitos de aplicação do disposto na alínea b)
do n.º 1 do art.º 9 do Decreto Lei n.º112/98, de 24 de Abril.

DELIBERAÇÃO N.º 813/2002, DO INSTITUTO NACIONAL DA FARMÁCIA E DO

MEDICAMENTO, DE 9 DE MAIO:
Aprova o novo modelo de certificado de autorização de introdu-
ção no mercado, que passará a ser utilizado para as autorizações
de introdução no mercado para medicamentos de uso humano
concedidas a partir de 1 de Maio de 2002.

DESPACHO N.º 9669/2002, DO GABINETE DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 10
DE MAIO:
Fixa em 50 euros a verba emolumentar para despesas processu-
ais a que se refere a alínea d) do n.º 3 do capítulo II, do Regula-
mento de Acesso dos Cidadãos Oriundos dos Estados-Mem-
bros da União Europeia e dos Países Signatários do Acordo so-
bre o Espaço Económico Europeu ao exercício em Portugal das
profissões de técnico de diagnóstico e terapêutica.

DELIBERAÇÃO N.º 827/2002, DO INSTITUTO NACIONAL DE MEDICINA LE-
GAL, DE 15 DE MAIO:
Fixa o número de médicos a contratar para cada um dos gabine-
tes médicos-legais já instalados.

DELIBERAÇÃO N.º922/2002, DO INSTITUTO NACIONAL DE MEDICINA LE-
GAL, DE 29 DE MAIO:
Define o âmbito territorial dos Gabinetes médico-legais.

DESPACHO 12376/2002, DE GABINETE DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 31 DE

MAIO:
Delega competências ao Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

JUNHO 2002

D. R. 1ª SÉRIE

DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL N.º 16/2002/A, DA REGIÃO AUTÓNO-
MA DOS AÇORES – SECRETARIA REGIONAL DOS ASSUNTOS SOCIAIS, DE 18 DE

JUNHO:
Estabelece as competências, o regime e o modo de designação
dos membros do Conselho Regional de Saúde.

D. R. 2.ª SÉRIE

DESPACHO N.º 12 374/2002, DO GABINETE DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 6
DE JUNHO:
Determina que todos os institutos públicos e organismos equi-
parados que funcionem sob a tutela do Ministro da Saúde indi-
quem, no prazo de oito dias, o número de contratos a termo e de
prestação de serviços em vigor, por áreas temáticas.

DESPACHO N.º 12 375/2002, DO GABINETE DO MINISTRO DA SAÚDE, DE 6
DE JUNHO:
Suspende o prazo para divulgação do Plano Director Regional
do Equipamento de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, fixado no
despacho n.º 8578/2002, publicado no Diário da República, 2.ª
série, n.º 98, de 27 de Abril de 2002, até à conclusão integral da
proposta do aludido Plano, a apresentar pela Administração Re-
gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

AVISO N.º 7722/2002, DO MINISTÉRIO DAS FINANÇAS - DIRECÇÃO-GERAL

DE PROTECÇÃO SOCIAL AOS FUNCIONÁRIOS E AGENTES DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA (ADSE) , DE 18 DE JUNHO:
Dá a conhecer, nos termos do artigo 42.º do Decreto-Lei n.º
118/83, de 25 de Fevereiro, as tabelas e regras a aplicar nos
acordos celebrados com a ADSE, na modalidade de hemodiálise,
a partir de 1 de Julho de 2002.

nortemédico Fotografia António Pinto



A situação que se tem vivido na Urgência do Hos-
pital de S. João impõe a necessidade de se toma-
rem medidas estruturantes que contribuam para a
resolução definitiva deste problema. As referidas
medidas necessitam de tempo para serem imple-
mentadas com sucesso e passam obrigatoriamente
pela profissionalização do Serviço de Urgência. Nos
últimos meses tem-se assistido a uma agudização
do problema, consequência de um conjunto de fac-
tores em que avultam o elevado número de doen-
tes que ocorrem a este Serviço (em considerável
percentagem sem motivo clínico que justifiquem
atendimento num hospital com as características
do nosso), a gravidade crescente das situações clí-
nicas que aí se tratam e a redução no número de
profissionais das várias especialidades em condi-
ções de prestarem serviço na urgência. Impõe-se,
portanto, tomas medidas que respondam, com a
celeridade necessária e até à implementação das
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medidas acima referidas, a esta situação de verda-
deira crise. Assim, depois de esgotadas todas as al-
ternativas e ouvido o Conselho Médico, determi-
no:
1. A instituição, a partir do próximo dia 2 de Mar-
ço, da triagem de acordo com o "protocolo de
Manchester" a efectuar, rotativamente e por perío-
dos de curta duração, por médicos especialistas e
internos do 3º ano e seguintes designados pelos
Chefes-de-Equipa e cuja implementação pratica
será da responsabilidade do Ex.mo Sr. Director do
Serviço de Urgência;
2. A formação de equipas de urgência geral que,
desenvolvendo a sua actividade nos sectores de
atendimento (actualmente designados por triagem),
acolherão e tratarão os doentes triados de acordo
com o referido protocolo, contando para isso com
o apoio de todas as especialidades em presença fí-
sica na urgência;

DOCUMENTO A
(29/04/02)
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DELIBERAÇÃO DA DIRECÇÃO CLÍNICA DO HOSPITAL DE S. JOÃO
ASSUNTO: SERVIÇO DE URGÊNCIA

Face à deliberação do Director Clínico do Hospital de S. João que consta do Documento A, os médicos
internos complementares do Hospital de S. João produziram o Documento B. Face ao mesmo, o CRN solici-
tou o parecer de todas as Direcções de Colégios de Especialidade (Documento C). Relativamente à mesma
deliberação, um conjunto de médicos especialistas em Medicina Geral e Familiar enviaram ao CRN o Docu-
mento D. No contexto daqueles documentos e face a um conjunto de informações colhidas junto de médicos
do Hospital de S. João, o CRN enviou ao Conselho de Administração do Hospital de S. João, ao Presidente do
Conselho de Administração da ARS-Norte e a Sua Excelência o Senhor Ministro da Saúde o Documento E,
que reflecte a opinião de cerca de 300 médicos do Hospital de S. João e de vários Centros de Saúde. O mesmo
documento foi divulgado em conferência de imprensa realizada no dia 25 de Maio de 2002.

SERVIÇO DE URGÊNCIA

H. S. JOÃO
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Os médicos internos complementares abaixo assi-
nados, reunidos na Sede da Ordem dos Médicos
com o Presidente do Conselho Regional do Norte
da Ordem dos Médicos, com a Consultora Jurídica
da Secção Regional do Norte da Ordem dos Médi-
cos e com os representantes do Conselho Nacional
do Médico Interno nas Comissões Regionais de
Verificação de Idoneidade de Serviços, também
abaixo assinados, deliberam:

1 – Apresentar ao CRN da OM um pedido formal
para apreciação por todos os Colégios de Especia-
lidade das deliberações anexas do Director Clínico
do Hospital de S. João para verificação da sua con-
formidade com as disposições legais vigentes que
regulam a actividade médica durante o internato
complementar (Decreto-Lei 128/92 de 4 de Julho,
Portaria 695/95 de 30 de Junho, Circular Normativa
23/91 de 4 de Novembro e Portarias regulamenta-
doras dos Programas de Formação dos Internatos
Complementares).

2 – Solicitar ao Director do Serviço de Urgência
requisição por escrito para a prestação do trabalho
extraordinário.

3 – Enviar individualmente ao CRN da OM cópia
das requisições referidas no ponto 2.

4 – Tendo em conta que as mencionadas delibera-
ções prejudicam o desempenho adequado das ac-
tividades específicas de cada especialidade, solici-
tar ao CRN da OM que remeta aos Colégios de Es-
pecialidade cópias das mesmas requisições para que

REUNIÃO DE MÉDICOS INTERNOS COMPLEMENTARES DO HOSPITAL DE
S. JOÃO COM O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DO NORTE DA
ORDEM DOS MÉDICOS

as implicações daquelas deliberações do Director
Clínico do Hospital de S. João sejam tidas em con-
sideração pelos elementos designados pela Ordem
dos Médicos na apreciação dos curricula dos can-
didatos ao exame final do internato complementar
que tenham sido sujeitos ao cumprimento de tra-
balho extraordinário fora do âmbito da respectiva
especialidade.

5 – Enviar ao CRN da OM cópia de documento
onde se manifesta, individualmente, a indisponibili-
dade para prestar mais de 12 horas de trabalho ex-
traordinário, nos termos previstos pelo Decreto-Lei
73/90.

6 – Enviar, através do CRN da OM, aos represen-
tantes do Conselho Nacional do Médico Interno
nas Comissões Regionais de Verificação de Idonei-
dade de Serviços, cópia das requisições acima refe-
ridas, para que estas sejam anexadas aos relatórios
referentes à avaliação da idoneidade de serviços.

7 – Dar conhecimento ao CRN da OM que os mé-
dicos escalados para a aplicação do Protocolo de
Manchester não tiverem qualquer formação espe-
cífica que lhes permita executá-lo com rigor.

8 – Dar conhecimento desta deliberação ao Direc-
tor Clínico do Hospital de S. João e ao Director do
Serviço de Urgência do mesmo Hospital.

Nome Clínico:

Especialidade:

Cédula Profissional:

DOCUMENTO B

3. As equipas referidas no ponto 2 serão constitu-
ídas por médicos internos do 1º e 2º ano de todas
as especialidades, designados para o efeito pelo
Director do Serviço de Urgência os quais se inte-
grarão nas diferentes equipas de urgência geral.
Estes médicos internos prestarão serviço de urgên-
cia por períodos de 12 horas semanais, em regime
extraordinário ou ordinário, de acordo com a ne-
cessidade dos diferentes Serviços. Permite-se, as-
sim, que possam continuar a desenvolver activida-
de na urgência da área de especialidade de onde
provêm sempre que o Hospital disso tenha neces-
sidade. Quando estiverem na urgência geral, os
referidos médicos internos dependem hierárquica
e disciplinarmente do Chefe-de-Equipa e terão tu-

tela técnica dos especialistas a quem solicitarem
consultadoria.
Com o objectivo de retirar do Serviço de Urgência
doentes que não necessitam de atendimento ime-
diato nem apresentam situação clínica que justifi-
que tratamento e seguimento hospitalar, elaborou-
se protocolo com a Administração Regional de Saú-
de que permitirá encaminhar os referidos doentes
para os Centro de Saúde e/ ou SASU’S.

Estas medidas entram em vigor no dia 2 de Maio
de 2002.

Porto, 29 de Abril de 2002.
O Director Clínico
(Luís Manuel Cunha Ribeiro)
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Ex.mo Senhor
Presidente do Conselho Regional do Norte da Or-
dem dos Médicos

Os Médicos da Especialidade de Medicina Geral e
Familiar abaixo assinados vem manifestar a Vossa
Ex.ª a sua incompreensão e perplexidade pela de-
liberação anexa do Director Clínico do Hospital de
S. João.

Os Médicos abaixo assinados fazem assim notar:

1 – Que tanto quanto é do seu conhecimento, os
médicos encarregados de aplicar o Protocolo de
Manchester no Hospital de S. João não tiverem for-
mação adequada para que aquele Protocolo fosse
aplicado com rigor.

2 – Que referido Protocolo de Manchester é um
protocolo de definição de prioridades clínicas que
implica que cada doente seja informado do tempo
de espera para atendimento no serviço de urgên-
cia, o que julgamos também não está a ser feito no
Hospital de S. João.

3 – Que o mesmo protocolo, ao contrário do que
afirma o Director Clínico do Hospital de S. João,
não é um protocolo de referenciação ou encami-
nhamento para os Centros de Saúde.

4  – Que, tendo em conta o anteriormente expres-
so, não é aceitável ou admissível nos planos ético e

deontológico que um doente sujeito a um deter-
minado tempo de espera para atendimento no ser-
viço de urgência hospitalar (do qual deverá ter co-
nhecimento) e ao qual se seguirá a observação ade-
quada de acordo com as “legis artis”, seja encami-
nhado (seja o que for que esta expressão signifi-
que) para os Centros de Saúde e/ou SASU’S, uni-
dades de saúde que, legalmente, não dispõem de
serviço de urgência ou atendimento permanente
no horário das 8 às 20 horas e que também não
estão dotadas da logística necessária ao funciona-
mento de um serviço de urgência.

Em conformidade com o exposto, os médicos abai-
xo assinados solicitam a intervenção do CRN da
OM junto das instâncias competentes no sentido
de ser clarificada e resolvida esta situação que, em
última análise, se traduzirá na degradação da qua-
lidade assistencial com prejuízo dos doentes e na
criação de conflitos escusados entre médicos e en-
tre unidades que, a todo custo, pretendemos evi-
tar.

Nome:
Centro de Saúde:
Cédula Profissional:

APLICAÇÃO DO PROTOCOLO DE MANCHESTER NO HOSPITAL DE S. JOÃO:
PEDIDO DE INTERVENÇÃO FORMULADO POR ESPECIALISTAS DE MEDICI-
NA GERAL E FAMILIAR
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DOCUMENTO D

OFÍCIO ENVIADO AOS PRESIDENTES DAS DIRECÇÕES DOS COLÉGIOS DAS
ESPECIALIDADES DOS INTERNATOS COMPLEMENTARES A FUNCIONAR NO
HOSPITAL DE S. JOÃO MOTIVADO PELA DELIBERAÇÃO DO DIRECTOR CLÍ-
NICO DO HOSPITAL DE S. JOÃO RELATIVA À APLICAÇÃO DO PROTOCO-
LO DE MANCHESTER

C/c.: - A todos os Médicos Internos Gerais e Com-
plementares e

        - Elementos do Norte das Direcções dos Co-
légios de Especialidade

Face à Deliberação anexa do Director Clínico do
Hospital de S. João, e não obstante o Conselho
Regional entender, desde já, que a mesma prejudi-

DOCUMENTO C
(15/05/02)

ca a formação dos Médicos Internos Complemen-
tares e será factor de desmotivação para a escolha
do Hospital de S. João em próximos concursos de
ingresso nos Internatos Complementares, venho
solicitar, em nome do Conselho Regional do Nor-
te, um parecer urgente face à mesma Deliberação.

Com os melhores cumprimentos.
O Presidente do Conselho Regional
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Considerando que:

1 – Os médicos encarregados de aplicar o referido
Protocolo não tiveram formação adequada e espe-
cífica com vista a uma aplicação criteriosa do mes-
mo.

2 – Os procedimentos exarados no protocolo de
actuação não configuram por nenhuma forma ou
conceito o perfil de ACTO MÉDICO.

3 – Não foram criadas as condições adequadas para
o exercício da actividade dos médicos encarrega-
dos da aplicação do citado Protocolo consideran-
do os equipamentos existentes no sector de pré-
triagem e as dimensões do local de atendimento
(ligeiramente superior a 1 metro quadrado e no
qual os doentes nem podem, sequer, sentar-se).

4 – Tais factos impedem o estabelecimento claro
da responsabilidade médico-legal de cada médico
interveniente na aplicação do referido Protocolo e
dilui responsabilidades entre quem define a prio-
ridade, na pré-triagem, e o especialista da patolo-
gia pressupostamente definida na nota de entrada.

5 – O referido Protocolo é um protocolo de defini-
ção de prioridades clínicas que implica que cada
doente seja informado do tempo de espera para
atendimento no serviço de urgência, o que presen-
temente não acontece.

6 – O mesmo Protocolo não é um protocolo de
orientação para uma determinada especialidade, ao
contrário do que tem vindo a acontecer.

7 – A prioridade definida na pré-triagem não de-
termina por si só atendimento precoce porque este
só poderá ser assegurado pelas especialidades para
as quais o doente é orientado de acordo com a dis-
ponibilidade dos respectivos médicos, disponibi-
lidade esta condicionada ao tipo e número de do-
entes previamente a seu cargo (verifique-se o facto
de em especialidades com um único especialista e
várias prioridades “major” estas poderem ter tem-
pos de espera superiores aos exarados nos proto-
colos e em alguns casos ultrapassar e em muito os
tempos das outras cores ou prioridades).

APLICAÇÃO DO PROTOCOLO DE MANCHESTER NO HOSPITAL DE S. JOÃO:
PEDIDO DE SUSPENSÃO DIRIGIDO AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
DO HOSPITAL DE S. JOÃO, AO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DA ARS-NORTE E A SUA EXCELÊNCIA O SENHOR MINISTRO DA
SAÚDE

8 – Não existe definição objectiva e formal do tipo
de responsabilidade (e a quem poderá ser cometi-
da) na ausência de consenso entre o médico em
pré-triagem e o médico especialista para quem foi
referenciado o doente e que efectivamente executa
um verdadeiro acto médico.

9 – Se desconhece, também, se tal responsabilida-
de pode ou deve ser atribuída ao Director do Ser-
viço de Urgência e aos Chefes de Equipa, de quem
dependem hierárquica e disciplinarmente os mé-
dicos em serviço na urgência, nos termos da deli-
beração acima identificada.

10 – Tais procedimentos podem resultar em atraso
significativo no atendimento atempado do doente
já que este fica em espera para a observação pela
especialidade proposta no sector de pré-triagem,
viciando a filosofia do próprio Protocolo e gerando
situações de conflituosidade entre médicos e do-
entes e daqueles entre si.

11 – Estes novos procedimentos vão determinar a
acumulação de doentes no sector da pré-triagem
obstando ao normal funcionamento da urgência,
tornando aquele local, por si só de uma exiguida-
de confrangedora, numa segunda e inadequada sala
de espera.

12 – Qualquer doente acamado ou em cadeira de
rodas não tem acesso ao "cubículo da pré-triagem
tendo esta que ser efectuada em lugar público e/ou
por interposta pessoa, violando assim a Carta de
Direitos do Doente e o seu direito à privacidade e à
confidencialidade dos seus dados clínicos.

13 – A utilização de médicos especialistas ou inter-
nos de especialidade nesta pré-triagem e nestas cir-
cunstâncias vem agravar as carências do serviço de
urgência do Hospital de S. João.

14 – A breve prazo, a medida agora tomada vai
prejudicar francamente o já mau uso dos serviços
de urgência do Hospital de S. João, fazendo prever
um acréscimo de utilização inadequada, nomea-
damente através do uso de métodos passíveis de
induzir no médico em serviço na pré-triagem fal-
sos motivos para a rotulação da prioridade “ver-

DOCUMENTO E
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melho” como, por exemplo, os acessos de “histe-
ria”, os sinais de “violência”, “comportamentos
anormais”, “perdas de consciência”, etc., etc.

15 – Não foram criadas as condições de segurança
(designadamente através do reforço das forças de
policiamento) que permitam aos médicos execu-
tar, em plena liberdade, o seu juízo clínico, sem
risco de retaliações físicas e verbais decorrentes da
acumulação de doentes à entrada do serviço de
urgência do Hospital de S. João.

16 – Ao contrário do que consta da deliberação do
Director Clínico do Hospital de S. João, o Protoco-
lo de Manchester não é um protocolo de referen-
ciação para os Centros de Saúde e/ou SASU’S.

17 – Tendo em conta o anteriormente expresso,
não é aceitável ou admissível, nos planos ético e
deontológico, que um doente sujeito a um deter-
minado tempo de espera para atendimento no ser-
viço de urgência hospitalar (do qual deverá ter co-
nhecimento) e ao qual se seguirá a observação ade-
quada de acordo com as “legis artis”, seja encami-
nhado (seja o que for que esta expressão signifi-
que) para os Centros de Saúde e/ou SASU’S, uni-
dades de saúde que não dispõem da logística ne-
cessária ao funcionamento de um serviço de ur-
gência.

18 – A utilização de médicos especialistas ou inter-
nos de especialidade nesta pré-triagem e nestas cir-
cunstâncias vem agravar as carências do serviço de
urgência do Hospital de S. João.

19 – Independentemente da avaliação que possa
ser feita quanto à legalidade formal da deliberação
do Director Clínico do Hospital de S. João, a re-
quisição de médicos internos complementares do
1º e 2º ano para a realização de tarefas (na maioria
dos casos estranhas à respectiva especialidade) no
sector de triagem, constitui factor objectivo de pre-
juízo na aquisição dos conhecimentos e das atitu-
des previstos nos programas de formação dos res-
pectivos internatos complementares.

20 – Tal facto, ao impor a realização de 12 horas
extraordinárias/semanais, pode implicar que os
mesmos internos se venham, legitimamente, a re-
cusar à prestação de qualquer outro tipo de traba-
lho extraordinário, nos termos previstos no Decre-
to-Lei 73/90, com inevitável diminuição da renta-
bilidade dos serviços da quase totalidade das espe-
cialidades, nos sectores de consulta, internamento
e bloco operatório, contribuindo, assim, para o cres-
cimento das listas de espera do Hospital de S. João.

21 – As consequências desta deliberação poderão
traduzir-se na procura de outros hospitais para a
realização do internato complementar por parte dos
médicos actualmente a frequentar o internato ge-
ral, com relevo particular para os médicos inter-
nos gerais do segundo ano.

O CRN da Ordem dos Médicos decide suscitar jun-
to do Conselho de Administração do Hospital de
S. João, do Presidente do Conselho de Adminis-
tração da ARS-Norte e de Sua Excelência o Senhor
Ministro da Saúde, a imediata suspensão da Deli-
beração do Director Clínico do Hospital de S. João.
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1 – Em 2 de Maio de 2002, o Director Clínico emite
a deliberação anexa em que institui a aplicação do
Protocolo de Manchester no Hospital de S. João.
Desde logo se regista que devem existir dois proto-
colos de Manchester diferentes: um, o do Hospital
de Santo António, aplicado por enfermeiros; o ou-
tro, o do Hospital de S. João, aplicado por médicos.

2 – A reorientação de doentes submetidos ao Pro-
tocolo de Manchester para os Centros de Saúde de
Paranhos, Bonfim, Campanhã, Maia, Castelo da
Maia, Ermesinde, Águas Santas, Foz do Sousa,
Gondomar, Rio Tinto e S. Pedro da Cova foi objec-
to da circular anexa a este comunicado, datada de
29 de Abril de 2002.

3 – A decisão do Director Clínico do Hospital de
S. João motivou o protesto de cerca de 300 médi-
cos, do Hospital de S. João e de vários Centros de
Saúde, que, tendo em conta, no todo ou em parte,
os considerandos que constam do documento ane-
xo, subscreveram a deliberação do CRN de susci-
tar junto do Conselho de Administração do Hospi-
tal de S. João, do Presidente do Conselho de Admi-
nistração da ARS-Norte e de Sua Excelência o Se-
nhor Ministro da Saúde, a imediata suspensão da
Deliberação do Director Clínico do Hospital de S.
João.

4 – A mesma deliberação do Director Clínico do
Hospital de S. João motivou já:
– a posição condenatória da Direcção do Colégio

de Cirurgia Maxilo-Facial;
– a definição da sua inaplicabilidade para os inter-

nos de Pediatria, por parte da Direcção daquele
Colégio;

– a posição condenatória da maioria dos Directo-
res de Serviço do Hospital de S. João;

– que vários médicos se encontrem a cumprir aque-
la deliberação sob protesto.

5 – Se tudo isto não bastasse, e por mais estranho
que pareça, em 22 de Maio de 2002, uma nova
circular da Sub-Região anunciava que o processo
de reorientação de doentes para os centros de saú-
de acima referidos estava suspenso, por acordo com
a Direcção do Serviço de Urgência do Hospital de
S. João, direcção esta, da óbvia confiança do Direc-
tor Clínico do Hospital de S. João.

6 – Neste contexto importa destacar que nada de
verdadeiramente anómalo se registou no Hospital
de S. João para que o seu Director Clínico tomasse
esta medida contra os a opinião dos médicos e dos
directores de serviço daquele hospital e sem qual-
quer concertação com os centros de saúde, ao con-
trário do que aconteceu com a reestruturação das
urgências pediátricas há alguns anos atrás.

7 – Pondera assim o CRN que, a menos que esteja-
mos perante uma monumental demonstração de
incompetência ou de falta de articulação entre o
Director Clínico e o Director do Serviço de Urgên-
cia do Hospital de S. João, a aplicação inopinada
do Protocolo de Manchester naquele Hospital só
visa criar uma imagem artificial de eficácia e capa-
cidade de decisão, com objectivos pouco claros.
Por ser conhecida a identificação do Director Clí-
nico do Hospital de S. João com as políticas do ex-
ministro António Correia de Campos, teme o CRN
que esta medida apenas permita, ou até vise, criar
dificuldades ao novo Ministro da Saúde, cujas in-
tenções de pacificar conflitos no sector da saúde
têm sido claramente expressas.

8 – Apesar de tudo isto o CRN deve sublinhar que
os doentes continuam a ter motivos de sobra para
continuarem a confiar nos médicos e restantes pro-
fissionais de saúde do Hospital de S. João, já que
são contínuas as provas de dedicação, competên-
cia e profissionalismo de todos aqueles que há mais
de cinquenta anos tem prestigiado aquele hospital,
tornando-o, assim, numa instituição de referência
da medicina portuguesa.

O Conselho Regional do Norte da Ordem dos Mé-
dicos

Porto, 25 de Maio de 2002

APLICAÇÃO DO PROTOCOLO DE MANCHESTER NO HOSPITAL DE S. JOÃO
CONFERÊNCIA DE IMPRENSA DO CRN DA ORDEM DOS MÉDICOS

nortemédico Fotografia António Pinto
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AUTOMÓVEIS – OFICINAS DE REPARAÇÃO
Arca D’Água Automóveis – Prç. 9 de Abril, 7/19 • 4200-
256 Porto (T: 22 8317170; F: 22 8301070). Desc. 5 a
30%.

BRINQUEDOS
Bazar de Paris – Rua Sá da Bandeira, 190 • 4000 Porto
(T: 22 2004048; F: 22 2005926). Desc. 5 a 10%.

CABELEIREIROS
Alcino Lima – Rua Antero de Quental, 328 • 4050 Porto
(T: 22 5502820; F: 22 5093220). Desc. 10 a 15%.

Jorge Lima-Cabeleireiros – Prç. de Liége,98 • 4150-455
Porto (T: 22 6107117; F : 22 6107135). Desc. 20%.

Isabel Queiróz, Lda. – Pç. Mouzinho de Albuquerque •
C.C. Brasilia, L.19 (T: 22 6001750). Desc. 20%.

Joaquim Guerra – Pç. Mouzinho de Albuquerque, 113 -
5º, sala 912 • Porto (T: 22 6081807; F: 22 6081809).
Desc. 20%.

Luzia Silva, Lda. – Rua do Campo Alegre, 1236 • 4150-
174 Porto (T: 22 6090153; F: 22 6099638). Desc. 10 a
15%.

DESPORTO
Casa Magriço – Rua Stº. Ildefonso, 384 • 4400-466 Por-
to (T: 22 5194180; F: 22 5194189). Desc. 5%.

HOTÉIS
Hotel Turismo de Braga – Praça João XXI • 4710-245
Braga (T: 253206000; F: 253206010). Desc. 15%.

Hotel Carandá – Av. da Liberdade, 96 • Braga
(T:253614500; F:253614550). Desc. 15%.

Vermar Póvoa do Varzim – Rua Imprensa Regional •
4490-518 Póvoa do Varzim (T: 252 298900; F: 252
298901). Desc. 15%.

Estalagem do Brazão, Lda. – Av. Dr. João Canavarro •
4480-668 Vila do Conde (T: 252 642016; F: 252
642028). Desc. 15%.

Prainha Clube - Apartam. Turísticos – Praia dos 3 Ir-
mãos • 8500-072 Alvor (T: 282 480000; F: 282 458950).
Desc. 15%.

Hotel Golfinho – Praia D. Ana • 8600-500 Lagos (T: 282
769900; F:282 769999). Desc. 15%.

Aparthotel Aqualuz – Rua Sacadura Cabral, 8 • 8600-
619 Lagos (T: 282 770620; F: 282 770628). Desc. 15%.

Aqua Meia Praia – Meia Praia • 8600-315 Lagos (T: 282
762001; F: 282 762008). Desc. 15%.

BENEFÍCIOS SOCIAIS 2002 ACORDADOS COM
A SRNOM DESDE MAIO DE 2002

Hotel das Águas do Gerês – Av. Manuel Francisco da Costa •
4845-067 Gerês (F: 253 390190; F: 253 390199). Desc. 15 a
20%.

Aldeamentos Pedras d’el Rei – Sta. Luzia • 8800-531 Tavira
(T: 281 325352; F: 281 324020). Desc. 20%.

Hotel Congresso Santiago de Compostela – Ctra. de La Es-
trada, Km 3 • Santiago de Compostela (T: 981 819080; F:
981 819124). Desc. 15%.

Hotel Solverde – Av. da Liberdade • 4405-362 S. Félix da
Marinha (T: 22 7313162; F: 22 7313178). Desc. 25%.

Hotel Algarve Casino – Praia da Rocha • 8500-802 Portimão
(T: 282 402000; F: 282 402099). Desc. 20%.

Hotel Apart. Solverde – Rua 21, 85 • 4500 Espinho (T: 22
7313144; F: 22 7313153). Desc. 20%.

INSTRUMENTOS MUSICAIS (Som profissional)
Caiús - Tecnologias Audio e Música, Lda. – Pç. do Bom Su-
cesso, 61 - Bom Sucesso Trade Center - S/ 701-2• 4150-146
Porto (T: 22 6080610; F: 22 6080629). Desc. 20%.

PERFUMARIAS
Drogaria dos Loios – Largo dos Loios, 52 • Porto (T: 22
316121; F: 22 263393). Desc. 25%.

Castilho – Rua Sá da Bandeira, 80 • 4000-427 Porto (T: 22
2085658; F: 22 2080455). Desc. 15%.

Casa Tinoco – Rua de Santa Catarina, 24/30 • 4000-441 Por-
to (T: 22 2008131). Desc. 15%.

PRODUTOS DE ÓPTICA
Adão Oculista, Lda – Rua Sta. Catarina, 287 • 4000-451 Por-
to (T: 22 2073710; F: 22 2073728). Desc. 10 a 20%.

Moutinho Oculista – Rua Conde Ferreira, 137-1º • 4000-
223 Porto (T: 22 5899880; F: 22 5899889). Desc. 20%.

Óptica Boavista – Av. da Boavista, 661 • 4100-127 Porto (T:
22 6075630; F: 22 6075639). Desc. 5 a 20%.

PRODUTOS ORTOPÉDICOS E PROTÉSICOS
Iapmédic – Rua Sá da Bandeira, 4º Dtº- S/ 44 e 46 • 4000-430
Porto (T: 22 2080509; F: 22 3326339). Desc. 5 a 20%.

PRONTO-A-VESTIR
Clerigu’s Tecidos e Pronto a Vestir – Rua dos Clérigos, 37 •
4022 Porto (T: 22 3321317; F: 22 3321367). Desc. 15%.

A SECÇÃO REGIONAL DO NORTE DA ORDEM DOS MÉDICOS TEM VINDO A ACORDAR COM DIVERSAS

EMPRESAS DESCONTOS NOS SEUS PRODUTOS E SERVIÇOS. SEGUE UMA LISTAGEM DESSAS EMPRESAS,
COM OS CONTACTOS E A PERCENTAGEM DE DESCONTO ACORDADA.
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SECÇÃO REGIONAL DO NORTE DA ORDEM DOS MÉDICOS

INFORMAÇÃO
INSTITUCIONAL

ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS

1 – QUALIDADE DO EXERCÍCIO
PROFISSIONAL

1 – Face a informações crescentes relativas a agressões no
âmbito da sua actividade profissional e com vista à criação
de um seguro colectivo para os médicos inscritos na Secção
Regional do Norte vítimas de agressão, foi enviado a todos os
médicos o inquérito que consta do Documento 1.

2 – DISCIPLINA, ÉTICA E
DEONTOLOGIA

1 – Face à recusa sistemática do Conselho de Administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia em fornecer à
Ordem dos Médicos os processos clínicos indispensáveis ao
desempenho das funções legalmente cometidas ao Conselho
Disciplinar, solicitou este Conselho um parecer à Provedoria
de Justiça e à Comissão de Acesso aos Documentos Admi-
nistrativos (CADA). Ambos os pareceres obrigam o Conse-
lho de Administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de
Gaia a corresponder ao solicitado pelo Conselho Disciplinar.
Aqueles pareceres constam dos Documentos 2, 3 e 4.

2 – O CRN homologou a Comissão de Ética para a Saúde do
Centro Hospitalar do Conde de Ferreira que é constituída
pelos seguintes elementos: Prof. Doutor António Palha (Mé-
dico), Dr.ª Luísa Maria Costa Pereira Ramos Monteiro (Mé-
dica),  Enfermeira Sénior Maria da Glória Mendes Moreira
Freitas, Dr. Nuno Maria Pinheiro Torres (Jurista),  Dr. Rogé-
rio Paulo Pastor Fernandes (Psicólogo) e Dr.ª Maria Cristina
de Melo Gonçalves (Assistente Social).

3 – Face a várias notícias relatando a intervenção do
INFARMED e da Inspecção Geral das Actividades Económi-
cas no sentido de serem retirados do mercado produtos ho-
meopáticos susceptíveis de transmitirem os agentes causa-
dores das encefalopatias espongiformes, como aliás o CRN
havia alertado há um ano atrás, foi emitida a Nota de Im-
prensa que consta do Documento 5.

INFORMAÇÃO INSTITUCIONAL

Doc. 1
AGRESSÕES A MÉDICOS

– INQUÉRITO AOS MÉDICOS DA SECÇÃO REGIONAL DO NORTE –

Ex.mo (a) Colega

Como é do conhecimento do Ex.mo(a) Colega, são cada vez
mais frequentes as agressões directas a médicos devido às
circunstâncias degradantes em que os médicos exercem a
sua actividade profissional.
Com vista à elaboração de um seguro colectivo para médi-
cos vítimas de agressões, a contratar pela Secção Regional
do Norte para os médicos aqui inscritos, importa tipificar e
quantificar as agressões ocorridas no âmbito da actividade
profissional de cada médico.
Envio-lhe, por isso, este pequeno inquérito acompanhado
de sobrescrito para resposta, dispensando-me de salientar a
importância da mesma.

Perfil do médico(a) agredido(a):
Sexo: M F
Idade:
Especialidade/Internato de Especialidade/Internato Geral
Nome (facultativo):
Tipo de Agressão: Física Verbal
Local da agressão:
- consulta de centro de saúde
- consulta em hospital do SNS
- internamento em hospital do SNS
- SASU
- urgência em hospital do SNS
- consultório/unidade privada de saúde
- no local de trabalho mas fora do contexto da actividade clínica
(indicar p.f.  o estabelecimento de saúde onde ocorreu a agressão)
Data e Hora da agressão:
Consequências da agressão:
Comunicação às hierarquias das unidades de saúde:

SIM NÃO
Procedimentos e decisão das hierarquias das unidades de saúde:
Comunicação às entidades policiais e judiciais:

SIM NÃO

O Presidente do Conselho Regional
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Doc. 2 (12/03/02)
PROVEDOR DE JUSTIÇA

Exmo. Senhor
Dr. Miguel Leão

Presidente do Conselho Regional do Norte
da Ordem dos Médicos
Rua Delfim Maia, 405     4200-256 Porto

Assunto: Acesso a documentação clínica por parte do Conse-
lho Disciplinar Regional do Norte da Ordem dos Médicos junto
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Reportando-me à queixa oportunamente apresentada por
esse Conselho Disciplinar à Provedoria de Justiça sobre o
assunto supra referenciado, cumpre-me informar que foi
auscultado o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaja e a
Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos
(CADA), tendo sido solicitado a esta última entidade — no
quadro das suas competências legais — que emitisse pare-
cer geral sobre o problema do acesso a documentação clí-
nica por parte da Ordem dos Médicos (nomeadamente, do
seu Conselho Disciplinar Regional do Norte).

A CADA veio a emitir o seu parecer, em sentido concordan-
te com a posição defendida pela Provedoria de Justiça, da
qual, aliás, já tinha sido dado conhecimento a esse Conse-
lho Disciplinar através do ofício com a referência n.º 9476,
de 30.05.2000.

Recolhidos e apreciados todos os elementos relevantes so-
bre o objecto da queixa e concluída a instrução do respecti-
vo processo neste órgão do Estado, entendi por bem for-
mular, nesta data, uma especial chamada de atenção ao
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, cuja fotocópia jun-
to para conhecimento e melhor elucidação de V. Ex.ª.

Em face da posição defendida na referida chamada de aten-
ção, entendo não se justificar, para já, qualquer nova inter-
venção da Provedoria de Justiça sobre a assunto, pelo que
determinei o arquivamento do processo neste órgão do Es-
tado, sem prejuízo de reabertura caso tal se venha a justifi-
car.

Com os melhores cumprimentos,

H. Nascimento Rodrigues

Anexo: a referida chamada de atenção dirigida ao C. H. de
Vila Nova de Gaia e o parecer da CADA.

Doc. 3 (12/03/02)
PROVEDOR DE JUSTIÇA

Ex.mo Senhor
Presidente do Conselho de Administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia
Rua Conceição Fernandes
4430 Vila Nova de Gaja

Assunto: Acesso a documentação clínica por parte do Conselho Dis-
ciplinar Regional do Norte da Ordem dos Médicos

Conforme é do conhecimento de V. Ex.a, o Conselho Disciplinar
Regional do Norte dirigiu a este órgão do Estado uma exposição
alegando que esse Centro Hospitalar se recusava a entregar àque-
le Conselho elementos indispensáveis à apreciação de condutas
médicas, do ponto de vista disciplinar.

Na sequência desta exposição, foi remetido a V. Ex.a o ofício com a
referência n.º 9476, de 30.05.2000, que foi respondido por meio do
ofício supra identificado, que muito agradeço.

Em face do teor daquele ofício e tendo as meus Serviços apurado
que a Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos
(CADA) se pronunciou várias vezes sobre esta matéria, em virtude
de recusa desse Centro Hospitalar em fornecer ao Conselho Dis-
ciplinar Regional do Norte os elementos por este solicitados, foi
também solicitado a esta Comissão que se pronunciasse, em ter-
mos genéricos, sobre esta matéria.

No ofício de V. Ex.a supra identificado são apresentadas, essenci-
almente, três ordens de razões que, do ponto de vista desse esta-
belecimento hospitalar, justificarão que não seja permitido a aces-
so por parte do Conselho Disciplinar Regional da Ordem dos
Médicos à documentação clínica solicitada.

Assim, não obstante se reconheça, no ponto n.º 4 do ofício de V.
Ex.a que “o Conselho Disciplinar Regional da Ordem dos Médicos,
no exercício da sua acção investigatória sobre os médicos, possa
requerer e obter elementos que lhe permitam exercer os seus po-
deres disciplinares”, é também argumentado que a acesso aos pro-
cessos clínicos não poderá ser total, já que destes processos cons-
tam elementos que se reportarão a cuidados que escapam ao con-
trolo da Ordem dos Médicos, desde logo os que se referem aos
actos de enfermeiros.

Por outro lado, invoca ainda V. Ex.a, no ponto n.º 8, que “qualquer
queixoso de um comportamento médico hospitalar pode socor-
rer-se da intervenção da Inspecção-Geral da Saúde, a qual tem aces-
so a todos os documentos do arquivo hospitalar”.

Para terminar, é ainda alegado, no ponto n.º 9 do ofício em apreço,
que “o Conselho Disciplinar Regional da Ordem dos Médicos não
está desobrigado de exibir autorização (ou, pelo menos, queixa)
de terceiro, quando pretende obter elementos abrangidos pela re-
serva da intimidade da vida privada, como são os processo clíni-
cos”.

Tendo em conta a enquadramento normativo desta matéria, não
posso deixar de discordar da posição assumida por esse Centro
Hospitalar, conforme de seguida evidenciarei. Adianto também que
a Comissão de Acesso aos Documentos da Administração (CADA)
adopta uma posição coincidente com a que entendo ser correcta,
nos termos do parecer de que junta cópia em anexo. Nesta medi-
da, vejamos:

– Quanto ao argumento referido no ponto n.º 1.1. supra, cumpre
salientar, conforme refere a CADA, que os documentos clínicos
são, em termos gerais, de carácter reservado, precisamente por-
que contêm dados pessoais, que se inserem na esfera da reserva
da intimidade da vida privada do assistido. Com efeito, a nature-
za especial deste grupo de documentos não está no facto de,
pela sua análise, ser possível avaliar o comportamento dos pro-
fissionais que intervieram na assistência prestada, mas antes no
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facto dos documentos revelarem o estado de saúde e outras ca-
racterísticas pessoais de um determinado indivíduo.

– Na verdade, não é confidencial a descrição da actuação de de-
terminado profissional de saúde per si, mas apenas pelo que essa
actuação pode revelar quanto ao estado de saúde do doente em
causa. Assim, não se afigura procedente o argumento invocado.

– Acresce que, ainda que assim não se entendesse, sempre se di-
ria que este argumento não seria suficiente para negar à Ordem
dos Médicos a acesso ao processo, na sua totalidade. Com efei-
to, poder-se-ia restringir a acesso na parte que apenas respeitas-
se ao comportamento de outros profissionais de saúde, omitin-
do, por exemplo, a seu nome, desde que esses elementos não
obstassem à apreciação global dos cuidados prestadas pelos
médicos envolvidos.

– Quanto ao argumento de que a Inspecção-Geral da Saúde (IGS)
é também competente para apreciar as condutas em causa e que
pode aceder  à totalidade dos documentos arquivados nesse Hos-
pital, tal argumento não procede, já que se a decreto-lei n.º 291/
93, de 24 de Agosto, atribui à IGS competências neste domínio, a
mesmo faz a decreto-lei n.0 217/94, de 20 de Agosto, quanto à
Ordem dos Médicos. O que esse Centro Hospitalar parece de-
fender é que a apreciação das condutas de médicos do Serviço
Nacional de Saúde seja exclusivamente efectuada pela IGS, a que
seria ilegal em face das normas vigentes sobre a matéria. Permi-
to-me recordar, a este propósito, que uma sanção da Ordem dos
Médicos tem efeitos mais alargados, já que se aplica a todos os
campos de actuação destes profissionais, ao passo que uma san-
ção da IGS tem apenas efeitos disciplinares no âmbito do Servi-
ço de Saúde.

– Assim, um médico a que seja aplicada a pena de suspensão ou
de expulsão na sequência de processo disciplinar instruído e
decidido pela IGS, pode continuar a exercer a sua actividade par-
ticularmente. Pelo contrário, a mesma pena aplicada pela Or-
dem dos Médicos inibe totalmente o médico visado de exercer
medicina.

– Por outro lado, a competência da Ordem dos Médicos centra-se
essencialmente na prática médica e na deontologia profissional,
ao passo que à IGS compete observar o cumprimento do esta-
belecido no Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública.

– Verifica-se, pois, que as níveis de actuação destas entidades não
se confundem, pelo que o facto de a IGS poder ter acesso a to-
dos os documentos não retira o direito de acesso por parte da
Ordem dos Médicos aos documentos relevantes para a exercí-
cio das suas funções.

– Por fim, o argumento de que a actuação da Ordem dos Médicos
apenas pode ter lugar no caso de autorização ou queixa do titu-
lar dos dados também não é de aceitar, já que decorre claramen-
te do Estatuto Disciplinar dos Médicos, aprovado pelo decreto-
lei n.º 21/94, de 20 de Agosto, que a actuação disciplinar não de-
pende de participação do lesado. Com efeito, de acordo com a
artigo 6º do Estatuto Disciplinar dos Médicos, podem ser instau-
rados processos disciplinares por decisão do presidente da Or-
dem dos Médicos ou do Conselho Disciplinar Regional compe-
tente.

– Mais ainda, como bem elucidado pela CADA no parecer que
anexo, o interesse no conhecimento do processo clinico em cau-
sa não é do particular, mas da própria Ordem dos Médicos, a
qual tem interesse próprio na avaliação da actuação técnica e

deontológica dos profissionais que a compõem. Este inte-
resse decorre da natureza de associação pública que a Or-
dem dos Médicos tem, à qual o Estado reconhece compe-
tência para intervir no âmbito da regulação e disciplina da
profissão em causa.

– Creio que resulta de todo o exposto ser não só legitimo,
como ser precisamente essa a intenção do sistema insti-
tuído, que a Ordem dos Médicos possa avaliar a actuação
de todos médicos, ainda que estes se encontrem integra-
dos no Serviço Nacional de Saúde. Para tanto, é essencial
que possa aceder aos documentos clínicos.

– Assim, neste ponto, conforme conclui a CADA, a reserva
da intimidade da vida privada deve ceder sobre o interes-
se pública em conhecer e avaliar a relevância disciplinar
dos cuidados de saúde prestadas por médico, necessaria-
mente sujeito ao poder da Ordem dos Médicos (e nem
sempre sujeito ao poder disciplinar da Inspecção-Geral
da Saúde).

– Nesta medida, a actuação  que esse Centro Hospitalar tem
tido, neste domínio, é inadequada e creio que, agora, tal
inadequação ficou bem patente. Com efeito, tendo em
atenção, nomeadamente, o parecer da CADA que anexo –
a qual foi emitido a pedido da Provedoria de Justiça –, con-
cluo:

• não se justificar que, em cada situação em que a Ordem
dos Médicos (nomeadamente, através do seu Conselho
Disciplinar Regional do Norte) solicite a esse Centro Hos-
pitalar o acesso a documentos relevantes para apreciação
de condutas médicas, se faça depender a satisfação desse
pedido de um novo parecer da CADA.

• que, em conformidade com a lei, esse Centro Hospitalar
deverá prestar toda a colaboração que seja solicitada pela
Ordem dos Médicos (nomeadamente, através do seu Con-
selho Disciplinar Regional do Norte), estabelecendo pro-
cedimentos de acesso célere aos documentos em seu po-
der.

– Desta forma, estará assegurado o cumprimento do qua-
dro legal descrito e tornar-se-á possível não só imprimir
um ritmo mais célere à apreciação de processos em curso
na Ordem dos Médicos (Conselho Disciplinar Regional
do Norte), como evitar que a CADA seja sistematicamen-
te chamada a pronunciar-se sobre uma matéria já aprecia-
da e que se encontra claramente definida.

Certo da melhor compreensão para a presente chamada de
atenção e convicto do empenhamento pessoal de V. Ex.ª, no
sentido de promover as medidas mais adequadas para que
os Serviços que dirige cumpram as disposições legais vigen-
tes sobre a matéria, de acordo com a posição defendida por
este órgão do Estado e pela Comissão de Acesso aos Docu-
mentos Administrativos, informo V.E x.ª que, nesta data, dei
conhecimento do teor do presente ofício e do parecer da
CADA ao Conselho Disciplinar Regional do Norte da Ordem
dos Médicos.

Com os melhores cumprimentos,

H. Nascimento Rodrigues

Anexo: o referido Parecer da CADA.
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Doc. 4 (12/09/01)
COMISSÃO DE ACESSO AOS

DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS (CADA)

Parecer 165/2001
Processo n.º 1578
Requerente: Provedoria da Justiça

I.
A Provedoria da Justiça, certamente ao abrigo da alínea d) do n.º 1
do artigo 20º da LADA, vem solicitar o parecer da CADA sobre o
comportamento do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia, de
ora em diante também designado abreviadamente por CHVNG,
que se vem recusando a facultar os processos clínicos ao Conse-
lho Disciplinar Regional do Norte da Ordem dos Médicos
(doravante CDROM); radica-se a intervenção da Provedoria na
norma citada já que o Provedor de Justiça, órgão do Estado, eleito
pela Assembleia da República e com Estatuto aprovado pela Lei
n.º 9/91, de 9 de Abril, dispõe de poderes e prerrogativas (vejam-
se os artigos 20º e 29º do Estatuto, por exemplo), que, afigura-se,
poderiam permitir à Provedoria de Justiça intervir directamente
neste assunto.
Não obstante, não sendo essa a opção deste órgão, importa emitir
o parecer solicitado.
Considera a Provedoria de Justiça que há uma prática reiterada do
CHVNG no sentido de negar à Ordem dos Médicos o acesso a
documentos necessários à instrução de processos que correm pelo
Conselho Disciplinar Regional; tal conduta é inadequada e carece
de base legal dado tais documentos (“dados médicos”, afirma)
serem indispensáveis para o exercício do poder disciplinar. Citan-
do o CHVNG, a Provedoria de Justiça diz que “os processos clíni-
cos são também relativos a pessoal não sujeito ao poder discipli-
nar da Ordem dos Médicos, como sendo pessoal de enfermagem
e paramédicos”; alega ainda que o particular (presumivelmente, o
queixoso junto da Provedoria de Justiça) pode sempre solicitar a
intervenção da Inspecção Geral de Saúde e, por fim, que a Ordem
dos Médicos tem de fazer prova de possuir autorização do titular
dos dados para aceder aos processos clínicos.

II.
A Ordem dos Médicos foi criada em 24 de Novembro de 1938,
pelo Decreto Lei n.º 29 171, e tem hoje os Estatutos aprovados pelo
Decreto Lei n.º 282/77, de 5 de Julho.
A caracterização da Ordem dos Médicos como um ente público é
absolutamente pacífica: neste sentido se pronuncia o Prof. Mar-
celo Caetano, o Prof. Freitas do Amaral, e o Prof. Mário Esteves de
Oliveira. E não nos parece que revele, para a economia do pare-
cer, a questão abordada pelo Prof. Freitas do Amaral sobre saber
se as Ordens profissionais integram a Administração indirecta do
Estado (em situação em tudo equiparável à dos institutos públi-
cos) ou a Administração Autónoma, sendo então realidades estru-
tural e funcionalmente distintas do Estado.
Visto estarmos pacificamente perante uma associação pública – o
Prof. Freitas do Amaral define as Ordens profissionais como asso-
ciações públicas formadas pelos membros de certas profissões
livres com o fim de, por devolução de poderes do Estado, regular
e disciplinar o exercício da respectiva actividade profissional – é
tempo de avaliar da bondade dos argumentos do CHVNG, não
sem que antes se façam duas ressalvas:
– Primeiro, recordar que está em causa o acesso a documentos
por parte de uma associação pública, à qual o Estado reconheceu
poderes de regulação e disciplina do exercício de uma actividade
profissional de relevante interesse público.
– Segundo, que está em causa o acesso ao processo clínico, sendo
que este é constituído pelo dados e registos do doente, colhidos
por diversos profissionais, normalmente médicos e enfermeiros,
no qual integram desde a anamnese até aos exames complemen-
tares, diário clínico, diário de enfermagem e relatório de alta, de
transferência ou causa da morte, consoante os casos).

III.
Não assiste razão ao CHVNG quando alega que os proces-
sos clínicos também envolvem profissionais não sujeitos ao
poder disciplinar da Ordem dos Médicos, como os paramé-
dicos e os enfermeiros. É verdade, mas não se tratando, re-
lativamente a esse profissionais, de informação nominativa
no sentido que lhe é dado pelo artigo 4º n.º 1 alíneas b) e c)
da LADA, não se alcança a importância do argumento; a in-
tervenção desse outro pessoal é feita no exercício da sua
actividade profissional e não contém – nem é razoável ad-
mitir que possa conter – quaisquer factos ou informações
que valorem negativamente a sua pessoa ou que interve-
nham seja de que maneira for com a sua privacidade e inti-
midade.
Em segundo lugar, alega o CHVNG que “o particular” pode
sempre solicitar a intervenção da Inspecção Geral de Saú-
de.
Três comentários merece esta alegação. Primeiro, para afir-
mar que, como bem mostra o pedido da Provedoria de Jus-
tiça, pode não haver “particular”, já que a competência para
o exercício da acção disciplinar pertence estatutariamente a
vários órgãos e é independente de participação.
Segundo, para reiterar que a eventual existência de “parti-
cular” é irrelevante para ao problema; se o “particular” exis-
te, apresentou queixa aos órgãos competentes da Ordem
dos Médicos, mas não é ele próprio o interessado no co-
nhecimento do processo clínico, mas antes os órgãos da
Ordem dos Médicos.
Terceiro e último para salientar que a invocação da Inspec-
ção Geral da Saúde reflecte que o CHVNG está a confundir
dois planos: por um lado, como também bem refere a
Provedoria de Justiça, a Ordem dos Médicos cuida da práti-
ca médica e não apenas daquela que se circunscreve ao Ser-
viço Nacional de Saúde; por outro lado, a Inspecção Geral
de Saúde (Decreto Lei n.º 291/93, de 24 de Agosto) está espe-
cialmente vocacionada para a auditoria e inspecção às insti-
tuições e serviços que prestam cuidados de saúde (em par-
ticular o SNS); a referência que consta aos “profissionais in-
tegrados no sistema de saúde” não colide com o exercício
da acção disciplinar da Ordem dos Médicos, enquanto esta
cuida especificamente da “legis artis” e da deontologia da
profissão.
Por último, o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia alega
que a Ordem dos Médicos tem que fazer prova da autoriza-
ção do titular para aceder aos respectivos processos clíni-
cos.
Efectivamente, os processos clínicos são unanime e pacifi-
camente entendidos na CADA como documentos nomina-
tivos, na medida em que contêm dados pessoais, ou seja,
dados que se referem à intimidade da vida privada das pes-
soas e, como tal, incluídos no conceito constante do artigo
4º, nº 1, alínea b) da LADA.
Ora, ao contrário dos documentos não nominativos (de aces-
so generalizado), os documentos nominativos estão sujei-
tos a um regime de acesso muito apertado. Primeiro, são
comunicados à pessoa a quem dizem directamente respei-
to, bem como a terceiros que dela obtenham autorização
escrita (artigo 7º nº 1 da LADA); em segundo lugar são co-
municados a terceiros que mostrem possuir um interesse
directo, pessoal e legítimo no conhecimento desses dados
(n.º do mesmo artigo); em terceiro lugar, é ainda mister que
obtenham parecer favorável da CADA para esse acesso, nos
termos conjugados do artigo 15º, nº 2, e 20º, nº 1, alínea c),
ambos da LADA.
Aqui chegados, e sem outras considerações, com a devida
vénia, transcrevo parcialmente o Parecer n.º 10/2001, apro-
vado na sessão de 24 de Janeiro desta Comissão:
”(...) o que aqui está em apreciação não é o acesso de um
particular a documentos detidos pela Administração, mas o
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Doc. 5 (11/06/02)
APREENSÃO DE PRODUTOS HOMEOPÁTICOS

– NOTA DE IMPRENSA DO CONSELHO REGIONAL DO NORTE
DA ORDEM DOS MÉDICOS –

Nas últimas semanas vários órgãos de comunicação social têm vin-
do a noticiar a intervenção do INFARMED no sentido de ordenar a
retirada do mercado ou a suspensão de vários produtos homeo-
páticos susceptíveis de transmitirem os agentes das encefalopatias
espongiformes (BSE). No mesmo sentido é de registar a interven-
ção da Inspecção Geral das Actividades Económicas no sentido
de apreender produtos semelhantes.
A este propósito lembra este CR que em Julho de 2000 requereu à
Procuradoria Geral da República a instauração de procedimento
criminal face à demonstração inequívoca de comercialização ile-
gal de um conjunto de produtos homeopáticos, por violação ex-
pressa do Decreto-Lei 94/95 de 5 de Maio, e que constam da lista
anexa:

A – Laboratório Heel: 1-Thalamus Compositum. 2-Cerebrum
Compositum. 3-Medulla Spinalis Suis-Injeel. 4-Tuberculinum-Injeel.
5-Cornea Suis-Injeel Forte. 6-Medulla Ossos Suis-Injeel. 7-Carci-
noma Bronchium-Injeel. 8-Gamma-Globulin-Injeel. 9-Hypophysis
Suis-Injeel. 10-Adenoma Prostata-Injeel. 11-Glandula Thymis Suis-
Injeel. 12-Coxsackie-Vírus B4-Injeel. 13-Ovarium Compositum. 14-
Placenta Compositum.
B – Laboratório Pascoe: 15-Thyreo-Pasc N. 16-Asthma-Injectopas.
C – Laboratório Farmodiética Lda: 17-Nervogenim.
D – Laboratório DHU Ibérica: 18-Pentakan.
E – Laboratório Pekana: 19-Co-Hypert.
F – Laboratório Lening: 20-Hypophysis-Complexe Homéopathique 31.
G – Laboratório Natiris: 21-Api Cerebrum.
H – Laboratório Dr. Reckweg: 22-Cinerária Marítima. 23-Dr. Reckweg-R1.
I – Laboratório Dolisos: 24-Dolicocil 1000. 25-Curare. 26-TSH. 27-
Colon Total. 28-Musculo Estriado. 29-Tuberculi. 30-ADN. 31-
Histaminum.
J – Laboratório Boiron: 32-Cerebellum-Granulos. 33-Pollens-
Granulos. 34-Ganglions Lymphatiques-Granulos.

No mesmo sentido foi solicitada à IGAE a instauração de um pro-
cesso de averiguações e de recolha daqueles produtos à venda no
mercado.
Por outro lado, e conforme conferência de imprensa realizada em
17 de Abril de 2001, o CRN colocou publicamente a seguinte a
questão “OS PRODUTOS FARMACÊUTICOS HOMEOPÁTICOS
TRANSMITEM AS ENCEFALOPATIAS ESPONGIFORMES?”. Naquela
data foi o INFARMED alertado para o facto dos produtos homeo-
páticos não cumprirem a determinação que impõe a apresenta-
ção pelos laboratórios titulares das autorizações de introdução no
mercado de documentação que comprove que aqueles produtos
não contem substâncias de origem bovina, ovina e caprina, sus-
ceptíveis de transmitir encefalopatias espongiformes (entre as
quais a BSE) e qual o tipo de processamento a que foram sujeitas,
nos termos das Directivas números 1999/82/CE e 1999/83/CE, de 8
de Setembro de1999, transpostas para a ordem jurídica portugue-
sa pelo Decreto-Lei 161/2000 de 27 de Julho.
Por isso o CRN tomou a posição que a seguir se transcreve: “Assim,
e considerando a existência de vários produtos homeopáticos cuja
composição é desconhecida, e, portanto, não obedece às exigências
acima citadas e constantes do ordenamento jurídico português, o
CRN da Ordem dos Médicos vem exigir uma declaração pública e
formal do INFARMED garantindo à opinião pública que os laborató-
rios responsáveis pela introdução no mercado de produtos homeo-
páticos apresentaram garantias e provas de ausência de risco de trans-
missão de encefalopatias espongiformes em caso de administração
daqueles produtos, cuja composição é desconhecida do público ou,
em alternativa, a imediata suspensão da sua comercialização”.

Face à recente intervenção do INFARMED e da IGAE, vem o CRN
congratular-se com a iniciativa, ainda que tardia, destas institui-
ções esperando, obviamente, um completo apuramento de res-
ponsabilidades em nome da defesa dos direitos dos consumido-
res e da preservação da saúde pública da população portuguesa.

O Conselho Regional do Norte da Ordem dos Médicos

Porto, 11 de Junho de 2002

acesso que a eles pretende ter um órgão da Ordem dos Mé-
dicos – o respectivo Conselho Disciplinar Regional do Nor-
te – que, no seu âmbito territorial, detém competência para,
no domínio disciplinar, instruir e julgar as infracções à
deontologia e ao exercício da profissão médica previstas no
Estatuto e Regulamentos da Ordem dos Médicos e no Có-
digo de Deontologia, praticadas voluntariamente ou por ne-
gligência por qualquer médico (cfr. Disposições conjugadas
dos artigos 2º n.º 1, 17º n.0 2, 71º e 73º n.º 1 do Estatuto da
Ordem dos Médicos, aprovado pelo Decreto Lei n.º 282/77,
de 5 de Julho e 22º n.º 1 do EDM)”.

E, mais adiante, acrescenta:
 “Ora, a doutrina da CADA é a de que o acesso a informa-
ções clínicas necessárias à instrução de processos discipli-
nares por entidades públicas está justificado quando, cu-
mulativamente, se verifiquem as seguintes condições:
– os dados pretendidos tenham conexão directa com o ob-

jecto do processo;
– as mesmos sejam imprescindíveis à realização dos objec-

tivos da instrução, pelo que deverá ser expurgada a infor-
mação relativa à matéria não relevante para a investigação
em curso;

– a medida do acesso não ocasione invasão desnecessária
ou desproporcionada da intimidade da vida privada do ti-
tular dos dados”.

IV.
Trata-se, atenta a natureza jurídica da Ordem dos Médicos,
de matéria de interesse e ordem pública.

Por isso, embora subscreva no essencial as transcrições fei-
tas, considero que a questão suscitada confronta dois inte-
resses relevantes, sendo que um tem que ceder para que a
outro se possa alcançar: a protecção da intimidade, por um
lado, e a prossecução da acção disciplinar, que é de interes-
se e ordem pública, como referido.

A compatibilização dos dois é, sempre, de alguma forma,
compressora de um deles. Situação que, perante os inte-
resses em causa, considero de evitar.

Neste quadro, atenta a natureza jurídica de quem pretende
o acesso e o interesse público relevante que subjaz ao pro-
cesso disciplinar, considero que o acesso ao processo clíni-
co não pode ser negado, sob pena de se poder comprome-
ter interesses que o Estado tem por dever prosseguir.

Comunique-se o entendimento expresso à Provedoria de
Justiça.

Lisboa, 12 de Setembro de 2001.

O Relator
(João Vargas Moniz)

Narana Coissoró
Francisco de Brito
Renato Gonçalves
Branca Amaral
Castro Martins (Presidente)

Reunião do Serviço de Medicina Física e Reabilitação
do Hospital Pedro Hispano
Encontro da Secção de Reabilitação em Traumatologia do
Desporto da SPMFR
III Jornadas Luso-Galaicas de Reabilitação

“Reabilitação do Aparelho Extensor do Joelho em
Traumatologia do Desporto”

Data: 19 e 20 de Setembro de 2002
Local: Auditório do Hospital Pedro Hispano
Organização/contactos: Serviço de MFR - Hospital Pedro Hispano
4454-509 Matosinhos • Tel. 229 391 519 • Fax: 229 391 521 • e.mail:
raulmaia@hotmail.com
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1º CURSO DE PÓS GRADUAÇÃO UNIVERSITÁRIA
PARA MÉDICOS EM

ACUPUNCTURA

COORDENAÇÃO: Prof. Doutor António Marcos
DURAÇÃO: 2 Anos
INÍCIO: Setembro de 2002
CORPO DOCENTE: licenciados em medicina com
formação em acupunctura

INFORMAÇÕES E INSCRIÇÕES:
Centro Transdisciplinar de Estudos da Consciência
Telef: 225071300 (Ext. 2110) email: ctec@ufp.pt
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3 – POLÍTICA DO MEDICAMENTO

1 – Sob proposta do CRN, o CNE deliberou solicitar ao
novo Ministro da Saúde a revogação do despacho da au-
toria do Dr. Correia de Campos (Documento 6) onde se
prevê que os médicos recebam benefícios pecuniários se
prescreverem genéricos, tendo em conta que o mesmo
despacho viola a ética profissional e, por isso, é insultuoso
para os médicos.

4 – FORMAÇÃO MÉDICA PÓS-GRA-
DUADA

Face à deliberação do Director Clínico do Hospital de S.
João que consta do Documento A, os médicos internos
complementares do Hospital de S. João produziram o
Documento B. Face ao mesmo, o CRN solicitou o pare-
cer de todas as Direcções de Colégios de Especialidade
(Documento C). Relativamente à mesma deliberação, um
conjunto de médicos especialistas em Medicina Geral e
Familiar enviaram ao CRN o Documento D. No contexto
daqueles documentos e face a um conjunto de informa-
ções colhidas junto de médicos do Hospital de S. João, o
CRN enviou ao Conselho de Administração do Hospital
de S. João, ao Presidente do Conselho de Administração
da ARS-Norte e a Sua Excelência o Senhor Ministro da
Saúde o Documento E, que reflecte a opinião de cerca de
300 médicos do Hospital de S. João e de vários Centros de
Saúde. O mesmo documento foi divulgado em conferên-
cia de imprensa realizada no dia 25 de Maio de 2002
(ver Dossier Serviço de Urgência – H. S. João, páginas 42 a 47).

Doc. 6 (07/03/02)
MINISTÉRIO DA SAÚDE

GABINETE DO MINISTRO

Despacho

A Lei n.º 14/2000, de 8 de Agosto, prevê, nos seus artigos 2º e 8º
que, até 31 de Dezembro de 2003, a prescrição de medicamentos
comparticipados pelo SNS passe a ser efectuada mediante a indi-
cação da denominação comum internacional (DCI) ou nome ge-
nérico.
Institui-se e alarga-se assim uma prática já habitual em interna-
mento hospitalar, aos serviços de urgência e consultas externas
dos serviços de saúde bem como a todos os locais onde se pres-
crevem medicamentos susceptíveis de serem comparticipados
pelo SNS.
A melhoria da qualidade da despesa e o combate ao desperdício,
na qual esta medida de insere, constitui uma das seis principais
opções estratégicas enunciadas pelo Ministério da Saúde para o
ano de 2002 e consubstancia um compromisso, vertido nas Gran-
des Opções do Plano, no sentido de racionalizar a despesa públi-
ca e corrigir o défice do Serviço Nacional de Saúde (SNS).
Por despacho do Secretário de Estado da Saúde n.º 22 669/2001 (2ª
Série), publicado em Diário da República, II série, n.º 259, de 8 de
Novembro, foi constituído um grupo de trabalho no sentido de
estudar, propor e preparar a execução de um conjunto de medi-
das indutoras da utilização dos genéricos e promotoras do pro-
cesso de prescrição por denominação comum internacional a
implementar no corrente ano.
Da implementação destas medidas, esperam-se poupanças que,
numa lógica de melhoria da despesa, poderão e deverão reverter
a favor das condições de trabalho dos que directamente nela es-
tão implicados.
Assim, determino:
1. As poupanças registadas nos hospitais e centro de saúde inte-

grados no SNS, resultantes da prescrição em ambulatório de me-
dicamentos pela sua denominação comum internacional ou pelo
seu nome genérico, serão objecto da seguinte distribuição a efec-
tuar pelos respectivos órgãos de gestão:
a) 50% para despesas de investimento na instituição;
b) 50% para incentivos funcionais aos médicos prescritores.

2. Os incentivos funcionais previstos na alínea b) do número 1, a
gerir, autonomamente, por cada instituição, podem revestir a for-
ma de pagamento de encargos com visitas de estudo ou traba-
lho; participação em congressos de interesse científico compro-
vado; computadores de uso pessoal e assinatura de revistas ci-
entíficas.

3. A aferição das poupanças deverá ser efectuada semestralmente
pela ARS respectiva com o apoio do IGIF, por comparação com o
período homólogo do ano anterior, devendo ter-se em conside-
ração na fórmula a adoptar o número de actos praticados em
cada período, a evolução do cabaz de preços dos medicamentos
e, sempre que possível e necessário, a casuística das patologias
tratadas.

4. Para o 1º Semestre de 2002, cada instituição, Hospital ou Centro
de Saúde, depois de realizado o apuramento do desempenho
financeiro, apresentará uma proposta concreta à respectiva ARS,
respeitando o estipulado no ponto 3. deste Despacho. Os Con-
selho de Administração das ARS, após parecer da respectiva Agên-
cia de Contratualização, decidirão sobre essas propostas.

5. Até 30 de Setembro de 2002, cada ARS deverá enviar um relató-
rio de execução desta medida ao IGIF para avaliação do seu im-
pacto a nível nacional

Lisboa, 07 de Março de 2002

O Ministro da Saúde
António Correia de Campos

UNIVERSIDADE
FERNANDO PESSOA
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Doc. 8 (23/04/02)
INTERNATO GERAL

— DELIBERAÇÃO DO CRN REFERENTE AOS PRINCÍPIOS
JURÍDICOS E TÉCNICOS QUE DEFINEM O EXERCÍCIO

PROFISSIONAL DURANTE O INTERNATO GERAL —

Ex.mo Colega

A propósito de várias informações chegadas a este Conse-
lho Regional, entende a Ordem dos Médicos relembrar a
todos os médicos Internos Gerais, aos Directores Clínicos
dos Hospitais, aos Directores dos Centros de Saúde, aos
Directores de Internato Médico e aos Directores dos Servi-
ços de Urgência os princípios jurídicos e técnicos que defi-
nem o exercício profissional durante o Internato Geral.

Assim, o Decreto-Lei n.º 128/92 prevê no seu artigo 2º, nú-
mero 2, que “O internato geral é um período de estágio
tutelado e de treino orientado em serviço de saúde, de na-
tureza essencialmente prática que, mediante um aprofun-
damento e exercício efectivo dos conhecimentos adquiri-
dos no curso de Medicina, tem como objectivo preparar o
licenciado em Medicina para o exercício profissional autó-
nomo e responsável das actividades de médico”.

O Regulamento do Internato Geral, definido pela Portaria
n.º 1223/82, prevê que “O internato geral deverá facultar ao
licenciado, através do exercício prático, a aptidão para pres-
tação de cuidados médicos primários e, bem assim, um co-
nhecimento básico geral de técnicas especializadas”, bem
como que “O internato geral, se bem que de índole essen-

5 – ORGANIZAÇÃO REGIONAL

1 – O CRN deliberou instituir o Prémio Corino de Andrade,
como forma de perpétuar o nome daquele médico insig-
ne, homenageando pessoas singulares ou colectivas que
se tenham notabilizado pela prestação de serviços rele-
vantes à Medicina e aos Médicos portugueses (Documen-
to 7).

2 – O CRN emitiu a deliberação constante do Documen-
to 8, referente à actividade dos médicos Internos Gerais.

3 – O CRN deliberou passar a enviar aos estudantes de
Medicina das Faculdade de Medicina da Região Norte a
Revista nortemédico, bem como ceder uma página daquela
revista a cada uma das Associações de Estudantes daque-
las Faculdades.

4 – O CRN nomeou como representantes da SRN no Con-
selho Nacional Consultivo para Avaliação da Formação os
colegas Prof. Doutor Mário Reis e Dr. Manuel Quintas.

5 – O CRN nomeou uma Comissão de Avaliação do Risco
Profissional Médico que será constituída pelos seguintes
colegas: Dr. Carlos Sobral (Especialista em Medicina do
Trabalho, como Coordenador), Dr. Rui Carvalho (Especi-
alista em Medicina do Trabalho), Dr. Fernando Almeida
(Especialista em Psiquiatria), Dr. Torres da Costa (Especi-
alista em Imunoalergologia e em Medicina do Trabalho),
Dr.ª Manuela Dias (Especialista em Cirurgia Geral) e Dr.ª
Maria João Ilharco (Jurista).

6 – O Conselho Regional do Norte e o Conselho Nacional
da Qualidade da Ordem dos Médicos organizaram o I Cur-
so de Formação de Auditores Técnicos de Qualidade na
Saúde, que decorre na Ordem dos Médicos e cujo progra-
ma se destaca na página 10 desta revista.

6 – ORGANIZAÇÃO NACIONAL

1 – O CRN aprovou em Conselho Nacional Executivo a
adenda constante do Documento 9, ao Protocolo cele-
brado entre a Ordem dos Médicos e a Apifarma em 1999.

2 – O Plenário dos Conselhos Regionais realizado em Março
passado aprovou o Regulamento de Conduta nas Rela-
ções entre Médicos (Documento 10)  bem como o Regu-
lamento Geral Sobre Publicidade, Divulgação e Expressão
da Actividade Médica (Documento 11) revendo assim al-
gumas das disposições constantes do Código Deontológico.

Doc. 7
REGULAMENTO DO PRÉMIO CORINO DE ANDRADE

1 – O Prémio Corino de Andrade é um prémio de âmbito
nacional, instituído pela Secção Regional do Norte da Or-
dem dos Médicos, nos termos da deliberação do Conselho
Regional do Norte de 26 de Fevereiro de 2002, com a finali-
dade de preservar e invocar a figura de médico e cientista
do Dr. Mário Corino da Costa Andrade.

2 – O Prémio Corino de Andrade destina-se a galardoar pes-
soas singulares ou colectivas, e no primeiro caso obrigatori-
amente não médicas, que, de acordo com o Júri de Selec-
ção do referido prémio, se tenham notabilizado pela pres-
tação de serviços relevantes à Medicina e aos Médicos por-
tugueses.
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3 – O Prémio Corino de Andrade consiste na atribuição de
uma estatueta em prata com a efígie/busto do Dr. Mário
Corino da Costa Andrade, a realizar, em cerimónia pública,
no dia 17 de Outubro de cada ano, data da licenciatura do
insigne médico.

4 – O referido prémio é atribuído, em princípio, anualmen-
te salvo decisão contrária do Júri de Selecção adiante referi-
do, que poderá decidir da sua não atribuição.

5.1  – A atribuição do Prémio Corino de Andrade é decidida
por um Júri de Selecção constituído pelos membros em fun-
ções do Mesa da Assembleia Regional do Norte da Ordem
dos Médicos, do Conselho Regional do Norte da Ordem
dos Médicos, do Conselho Disciplinar Regional e do Con-
selho Fiscal Regional, que seleccionarão três pessoas singu-
lares ou colectivas susceptíveis de serem galardoadas com
o referido Prémio.

5.2  – As pessoas singulares ou colectivas designadas pelo
referido Júri de Selecção serão submetidas a apreciação por
um Júri de Atribuição, constituído pelos Presidente e Ex-Pre-
sidentes do Conselho Regional do Norte da Ordem dos
Médicos, que designará a pessoa singular ou colectiva a
galardoar.

5.3 – O Júri de Selecção é convocado e presidido pelo Presi-
dente da Mesa da Assembleia Regional do Norte da Ordem
dos Médicos, que em qualquer circunstância terá voto de
qualidade, durante o mês de Junho do ano civil a que disser
respeito o prémio a atribuir.

5.4 – A metodologia de funcionamento do Júri de Selecção
será definida pelos seus constituintes, e das suas decisões,
das quais não haverá recurso, é lavrada a respectiva acta.

5.5 – O Júri de Atribuição é convocado e presidido pelo Pre-
sidente do Conselho Regional do Norte da Ordem dos Mé-
dicos, que em qualquer circunstância terá voto de qualida-
de, durante o mês de Setembro do ano civil a que disser
respeito o prémio a atribuir.

5.6 – A metodologia de funcionamento do Júri de Atribui-
ção será definida pelos seus constituintes e das suas deci-
sões, das quais não haverá recurso, é lavrada a respectiva
acta.
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cialmente clínica, assume também objectivos de formação
teórico-científica em actualização permanente, de valoriza-
ção do sentido das responsabilidades e de desenvolvimen-
to do espírito de iniciativa e de auto-aperfeiçoamento pro-
gressivo”. O mesmo normativo legal define ainda que: “Den-
tro destes objectivos, as actividades a desenvolver durante
o internato geral devem ser fundamentalmente orientadas
no âmbito das matérias referentes aos cuidados primários
de saúde e clínicas médica, cirúrgica, pediátrica e obstétri-
ca, sem prejuízo do recurso a outras áreas de actividade que
venham a ser consideradas de interesse”.

A referida portaria define ainda no seu artigo 9º que “Si-
multaneamente, a frequência de serviços de urgência será
feita mediante um período semanal de 12 horas conforme
escala aprovada pelo respectivo director”, que “O interno
deverá elaborar relatório de actividades no final de cada es-
tágio hospitalar, o qual será incluído no seu processo indi-
vidual, a cargo da direcção do internato médico” e que “A
supervisão técnica do interno é feita por médico de carreira
do quadro permanente”.

Deste conjunto de disposições legais, extrai o CRN as se-
guintes conclusões:

– que o exercício profissional no serviço de urgência durante
o internato geral deverá ocorrer nas áreas profissionais aci-
ma referenciadas;

– que tal exercício deverá ser efectivamente tutelado por um
médico do quadro das especialidades de Medicina Interna,
Cirurgia Geral, Ginecologia/Obstetrícia  Pediatria;

– que o exercício profissional nos serviços de urgência deve
obedecer a objectivos formativos específicos que não po-
dem limitar-se à execução de simples actos médicos de ro-
tina;

– que, no sentido de garantir uma autonomia profissional pro-
gressiva dos médicos internos gerais, devem as direcções
de internato médico e os médicos, a quem compete a su-
pervisão técnica dos médicos internos gerais, criar as con-
dições para que estes possam seguir de forma continuada e
orientada as opções de diagnóstico, terapêutica e prognós-
tico dos doentes observados em ambulatório, em interna-
mento e no serviço de urgência;

– que a autonomia profissional progressiva referida no núme-
ro anterior, é incompatível com situações em que aos inter-
nos gerais é cometida a responsabilidade de proceder à tri-
agem ou avaliação de prioridades de doentes que recorrem
aos serviços de urgência, sem tutela técnica de médico de
carreira do quadro permanente das especialidades acima
referidas;

– que o relatório de actividades a elaborar no final de cada
estágio hospitalar deve reflectir o cumprimento das dispo-
sições legais acima citadas;

– que os médicos do Internato Geral devem enviar cópia do
já referido relatório de actividades à Ordem dos Médicos
para que esta possa conhecer e emitir o seu parecer relati-
vamente à idoneidade dos serviços para realização do In-
ternato Geral, nos termos do artigo 4º do Regulamento do
Internato Geral;

– que as direcções de internato devem indicar, no momento
em que se inicia o internato geral, o médico de carreira do
quadro permanente a quem competirá a supervisão técni-
ca do médico interno geral durante as diversas valências da-
quele internato.

Com os melhores cumprimentos
O Presidente do Conselho Regional

Doc. 9 (22/04/02)

PROTOCOLO ENTRE A ORDEM DOS MÉDICOS E A
ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DA

INDÚSTRIA FARMACÊUTICA

Preâmbulo

A Ordem dos Médicos e a Associação Portuguesa da Indús-
tria Farmacêutica (APIFARMA) na prossecução dos objecti-
vos definidos em anteriores Protocolos assinados entre as
duas instituições e no sentido de, constantemente, procu-
rar as melhores soluções e adequar as regras do relaciona-
mento dos seus associados aos condicionalismos nacionais
e internacionais, revêem, pelo presente, o Protocolo assi-
nado em 1999.

A colaboração entre a APIFARMA e a Ordem do Médicos foi
encetada em 1992 com o objectivo de criar um canal de co-
municação que permitisse obviar pedagogicamente even-
tuais infracções cometidas pelos respectivos membros, re-
lativas às disposições previstas nos Códigos Deontológicos
de ambas as Instituições, do Decreto-Lei n.º 72/91, de 8 de
Fevereiro, e da Directiva – 92/28/CEE, de 31  de Março, refe-
rente à publicidade de medicamentos para uso humano.

Em 1997, após a Revisão do Código Deontológico da
APIFARMA (Julho de 1995) e da publicação e entrada em vi-
gor do Decreto Lei n.º 100/94, de 19 de Abril, que regula-
menta a publicidade de Medicamentos para uso humano, o
Protocolo foi objecto de uma nova alteração, que o adap-
tou às inovações legislativas. Com esta alteração reiterou-
se a existência de um largo campo de colaboração com base
em interesses comuns convergentes num programa de ino-
vação e melhoria da terapêutica medicamentosa, de modo
a fomentar a melhoria da Saúde Pública em Portugal.

Na sequências das alterações introduzidas no regime de pu-
blicidade de medicamentos para uso humano, pelo Decre-
to-Lei n.º 48/99, de 16 de Abril, procedeu-se a mais uma revi-
são do Protocolo, de modo a regular as relações entre a In-
dústria Farmacêutica e a Ordem dos Médicos, no sentido
de tornar ainda mais rigorosos os princípios e procedimen-
tos.

Pretende-se agora aprofundar e aperfeiçoar as regras esta-
belecidas de acordo com os princípios já definidos, no que
respeita às condições estritas de atribuição  de subsídios  e
aos critérios  que devem reger o reconhecimento de ido-
neidade técnica, científica e pedagógica aos eventos cuja
participação possa ser subsidiada.

Por outro lado, definem-se prazos para a Ordem dos Médi-
cos proceder à avaliação conducente a uma decisão relativa
ao dito reconhecimento de idoneidade aos eventos cientí-
ficos.

Assim, para a prossecução dos objectivos que propugnam,
a Ordem dos Médicos e a Associação Portuguesa da Indús-
tria Farmacêutica  adendam, por acordo,  ao Protocolo exis-
tente o seguinte:

Artigo 1º
O presente Protocolo, estabelecido  entre a Ordem dos
Médicos e a APIFARMA, regula as relações entre a Indústria
Farmacêutica e os Médicos, concretizando os procedimen-
tos necessários à prossecução dos princípios e regras
deontológicas vigentes.

Artigo 2º
1. Independentemente das acções de estrita publicidade,
regulados por legislação própria, os Associados da
APIFARMA, enquanto titulares autorização de introdução no



mercado, ou responsáveis pela promoção do medicamento, só
podem organizar ou apoiar acções de divulgação de medicamen-
tos e de formação científica, tais como congressos e simpósios,
que contribuam reconhecidamente para um aperfeiçoamento
profissional dos médicos.
2. As acções de formação profissional indicadas no artigo anterior
podem realizar-se em Portugal ou no estrangeiro.

Artigo 3º
1. Para os efeitos do disposto no artigo anterior, a Ordem dos
Médicos é a única entidade que procede à avaliação da qualidade
científica dos eventos, reconhecendo-lhe a respectiva idoneida-
de.
2. A avaliação e o reconhecimento da idoneidade científica dos
eventos será feita ouvidos os Colégios de Especialidade e aten-
dendo aos critérios que, em cada momento, estiverem em vigor
no European Accreditation Council for Continuing Medical
Education da União Europeia dos Médicos Especialistas ou os seus
equivalentes da União Europeia dos Médicos Generalistas .

Artigo 4º
A Ordem dos Médicos apreciará os pedidos de reconhecimento
da idoneidade científica no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da
entrega da respectiva documentação, podendo este prazo ser de
30 (trinta) dias em situações de comprovada urgência.

Artigo 5º
1. Os custos de acolhimento dos médicos, os encargos com a res-
pectiva inscrição, deslocação e estada em manifestações   de ca-
rácter exclusivamente científico e em acções de promoção de
medicamentos, cuja idoneidade científica tenha sido reconheci-
da pela Ordem dos Médicos nos termos do artigo anterior, po-
dem ser custeados pelos associados da APIFARMA.
2. A estada compreende o dia anterior ao início e o dia seguinte ao
termo do evento ou das acções de formação ou promoção de
medicamentos.
3. Os  associados  da  APIFARMA  apenas  custearão  as  despesas
de inscrição, deslocações e estadas dos médicos que participem
nos eventos.
4. Apenas os médicos que comprovem documentalmente ter par-
ticipado no evento podem ser reembolsados das despesas
efectuadas.
5. Os organizadores deverão guardar a documentação relevante
nos termos do Decreto Lei n.º 48/99 de 16 de Fevereiro.

Artigo 6º
Os locais das reuniões, o programa social, e os níveis de hospitali-
dade atenderão a custos financeiros de montante equilibrado.

Artigo 7º
1.  Os  associados  da APIFARMA podem custear a participação
dos conferencistas nos eventos que organizam.
2. A tabela de honorários da Ordem dos Médicos é a única aplicá-
vel aos seus profissionais que participem como conferencistas.
3. Os associados da APIFARMA poderão proceder ao pagamento
de idênticas prestações aos médicos, que a seu convite, interve-
nham como consultores nas reuniões científicas que organizam.

Artigo 8º
1.  Nas  reuniões e  cursos  organizados  pela  Ordem  dos  Médi-
cos,  os associados da APIFARMA podem, mediante acordo com o
organizador, anunciar ou exibir produtos, mostrar filmes e dar in-
formação sobre os medicamentos apresentados.
2. Os organizadores deverão guardar a documentação relevante
apresentada nos termos do Decreto Lei n.º 48/99, de 16 de Feverei-
ro.

Artigo 9º
É absolutamente vedado a qualquer associado da APIFARMA in-
fluenciar, através de benefícios injustificados de carácter financei-
ro ou material, os médicos por outros motivos que não o interes-
se do próprio doente.

Artigo 10º
1.É permitida aos associados da APIFARMA a oferta gratuita de ar-
tigos de promoção  de valor intrínseco  insignificante,  desde  que

estejam relacionados com a actividade de cuidados de saú-
de, ou envolvam benefício para o doente.
2. É  permitida aos Associados da APIFARMA a oferta de tex-
tos, livros de referência, ou qualquer outra informação ou
material com fins formativos.

Artigo 11º
É vedado aos associados da Ordem dos Médicos a aceita-
ção directa ou indirecta de quaisquer pagamentos ou ofer-
tas de valor significativo por parte de empresas associadas
da APIFARMA, com excepção dos previstos nos artigos 5.º,
7.º, 10.º e 12.º.

Artigo 12º
1. É permitida aos associados da APIFARMA a atribuição de
Bolsas de Estudo, Prémios Científicos ou de outros fundos
que possibilitem a participação dos associados da Ordem
dos Médicos em estágios ou reuniões científicas.
2. Compete à Ordem dos Médicos fiscalizar o cumprimen-
to do n.º 1 do presente artigo.

Artigo 13º
1. Qualquer associado da APIFARMA ou da Ordem dos Mé-
dicos deve informar a direcção das respectivas instituições
de qualquer violação do presente acordo de que tenha co-
nhecimento.
2. Cumulativamente pode a mesma informação ser presta-
da às entidades oficiais que tutelam os respectivos secto-
res.

Artigo 14º
1. Sem prejuízo do artigo anterior, as partes comprometem-
se a manter uma Comissão Paritária de acompanhamento
do Protocolo.
2. A Comissão Paritária é composta por cinco membros:
a) dois membros indicados pela APIFARMA;
b) dois membros indicados pela Ordem dos Médicos;
c) um, o Presidente, escolhido por acordo de ambas as ins-
tituições, entre individualidades de reconhecido mérito, in-
dependentemente de pertencerem ou não à área da Saúde.
3. O voto do Presidente é qualificado em caso de empate.
4. A Comissão Paritária reunirá periodicamente, pelo me-
nos uma vez por trimestre, ou quando convocada, pelo Pre-
sidente ou por dois membros da Comissão .

Artigo 15º
1. A Comissão Paritária tem a função de:
a) interpretar o presente Protocolo;
b) propor as alterações que considere necessárias;
c) apreciar o cumprimento do Protocolo, dando conheci-
mento de eventuais violações aos respectivos Conselhos
deontológicos e disciplinares.
2. Independentemente das funções enunciadas no número
anterior, caberá à Comissão Paritária uma função pedagógi-
ca, nas áreas objecto deste Protocolo.

Artigo 16º
A Ordem dos Médicos e a APIFARMA comprometem-se a
desenvolver esforços no sentido de promover a aplicação e
cumprimento do presente Protocolo.

Assinado em Lisboa, em 22 de Abril de 2002

Ordem dos Médicos
O Bastonário
Professor Doutor José Germano Rego de Sousa

Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica
O Presidente da Direcção
Dr. João José Correia Gomes Esteves
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Doc. 10
REGULAMENTO DE CONDUTA

NAS RELAÇÕES ENTRE MÉDICOS

Preâmbulo

A Deontologia Médica embora seja constituída por um conjunto
de regras de natureza ética consolidadas em princípios que têm
carácter permanente, deve compreender-se em constante evolu-
ção pela necessidade de aperfeiçoamento e de rigor no exercício
da actividade profissional.
Ao longo dos últimos anos as questões relativas às relações entre
médicos têm vindo a assumir particular relevância.
Não obstante o Código Deontológico conter diversas normas re-
lativas a esta matéria, tem-se sentido a necessidade de aprofundar
e aperfeiçoar as regras, por forma a dar uma mais efectiva e cabal
resposta às situações que vão surgindo.
De resto, esta necessidade é sentida também em toda a Europa,
razão pela qual a problemática concernente às relações entre mé-
dicos tem sido objecto de análise, discussão e codificação por parte
das diversas organizações europeias de médicos, designada-mente
aquelas que congregam as Ordens dos Médicos e suas congéneres
no âmbito da União Europeia, como é o caso do Comité Perma-
nente dos Médicos Europeus (C.P.M.E.), que recentemente fez
aprovar um Código de Conduta Colegial.
Com base no aludido documento do C.P.M.E. e tendo em atenção
as normas do actual Código Deontológico, foi elaborado o pre-
sente Regulamento que tem por objecto a definição dos princípi-
os de conduta pelos quais se devem reger os médicos nas rela-
ções entre si.
É importante assinalar que a solidariedade entre os médicos cons-
titui um dever fundamental da profissão, no melhor interesse dos
doentes, mas também é essencial sublinhar que o exercício da
actividade médica se deve pautar pelo respeito mútuo entre os
médicos, quaisquer que sejam as suas funções e especialidades.
De notar ainda que a presente regulamentação pretende dar res-
posta a dificuldades práticas dos órgãos disciplinares da Ordem
dos Médicos, já que a letra das normas actualmente em vigor é
excessivamente vaga, tornando bastante difícil o trabalho de in-
terpretação concretizador do seu sentido o que origina que, nal-
gumas circunstâncias, aquelas não constituam um instrumento ca-
paz de alcançar o seu objectivo.
Deste modo, nos termos dos artigos 64.º, alínea i) e 57.º, alínea b),
do Estatuto da Ordem dos Médicos, é aprovado o REGULAMENTO DE

CONDUTA NAS RELAÇÕES ENTRE MÉDICOS.
São, ainda, revogados os Capítulos I, II e III do Título IV do Código
Deontológico, constituído pelos artigos 105.º a 122.º, inclusive, do
referido Código.

REGULAMENTO DE CONDUTA NAS RELAÇÕES ENTRE MÉDICOS

Artigo n.º 1
Todos os médicos têm direito a ser tratados com respeito e consi-
deração pelos seus colegas, sem discriminação ou perseguição
baseada nas origens raciais ou nacionais, opiniões políticas, ideo-
lógicas ou religiosas, sexo, tendências sexuais ou em qualquer
outra razão.

Artigo n.º 2
1 – A solidariedade entre médicos constitui dever fundamental do
médico e deve ser exercida com respeito mútuo e, bem assim,
tendo em atenção os interesses dos doentes.
2 – Não constitui falta ao dever de solidariedade o facto de um
médico comunicar à Ordem dos Médicos, de forma objectiva e
com a devida discrição, as infracções dos seus colegas contra as
regras da técnica e ética médicas.

Artigo n.º 3
1 – Em benefício dos seus doentes, os médicos têm o dever de par-
tilhar os seus conhecimentos científicos, sem qualquer reserva.

2 – Se um médico pede auxílio para o tratamento de um
paciente, os colegas devem sempre prestá-lo.

Artigo n.º 4
1 – O exercício da medicina em equipa não prejudica a res-
ponsabilidade deontológica de cada médico que a ela per-
tença.
2 – A hierarquia na equipa assistencial deve ser respeitada,
mas não pode constituir instrumento de domínio ou
exaltação pessoal.
3 – O médico que detiver a direcção da equipa providencia-
rá para que exista um ambiente de exigência ética e de tole-
rância que proporcione a diversidade de opiniões profissi-
onais.
4 – O chefe de equipa deverá aceitar a abstenção de actuar
quando alguns dos seus elementos oponham uma objec-
ção científica fundamentada ou de consciência.

Artigo n.º 5
Como superior hierárquico ou formador, o médico deve
observar o presente Regulamento, bem como o Código
Deontológico, sem prejuízo das suas obrigações de contro-
lo do trabalho dos médicos seus subordinados ou seus
formandos e de tomar as medidas adequadas caso tenha
conhecimento de condutas erradas ou incorrectas.

Artigo n.º 6
1 – Se um médico se tornar incapaz de tratar os seus doen-
tes, por doença ou qualquer outra razão, é dever dos cole-
gas tomarem as medidas necessárias para que de tal circuns-
tância não advenha perigo ou dano para os doentes.
2 – Em primeiro lugar devem os colegas discutir a situação
com o médico incapaz e oferecer a sua ajuda para a resolver.
3 – Se estas medidas não resultarem, deve ser informada a
Ordem dos Médicos.
4 – A mesma regra é aplicável se um médico tiver comporta-
mentos inapropriados em termos profissionais ou usar mé-
todos inaceitáveis.

Artigo n.º 7
O médico não deve fazer declarações maliciosas ou falsas
sobre a competência de um colega, as possibilidades dos
tratamentos por este prescritos, os seus comportamentos
ou outras características e por essa forma tentar afectar a
livre escolha do médico pelo doente ou a escolha de um
empregador.

Artigo n.º 8
É dever do médico substituir, sempre que possível, colega
temporariamente impedido, sem prejuízo do cumprimento
no preceituado nos artigos 20.º a 24.º, inclusive, e 89.º do
Código Deontológico.

Artigo n.º 9
1 – O médico não deverá interferir na assistência que esteja
a ser prestada por outro colega a um doente.
2 – Não se considera haver interferência nas situações de
urgência ou de consulta livre por parte do doente a outro
médico; todavia este tem a obrigação de advertir o paciente
do prejuízo de existir uma assistência médica múltipla, não
consensual.

Artigo n.º 10
1 – O lugar do médico suspenso ou dispensado das funções
que exerça em organismo público ou privado, qualquer que
seja o regime respectivo, só deve ser ocupado por outro
Médico depois de este se inteirar das razões que levaram à
suspensão ou à dispensa, e de comunicar ao substituído e
ao Conselho Regional respectivo, as razões da aceitação do
cargo.
2 – Comete infracção deontológica o médico que, após ser
informado pelo respectivo Conselho Regional, inicie ou



Doc. 11
REGULAMENTO GERAL SOBRE PUBLICIDADE, DIVULGA-

ÇÃO E EXPRESSÃO DE ACTIVIDADE MÉDICA

1. Sendo um fenómeno em grande expansão e hoje impres-
cindível em toda a actividade económica, a publicidade para
além de veículo informativo torna-se pelo caracter intrínse-
co um condicionador dos hábitos de consumo, um estímu-
lo a esse mesmo consumo.
2. A acção publicitária visa promover a expansão económica
através da informação da existência de produtos, a
memorização pelo carácter repetitivo das suas particulari-
dades ou características, a associação de produtos ou servi-
ços a actos ou necessidades específicas e correntes.
3. Em certos casos a utilização da publicidade de forma ma-
ciça transcende a promoção de um produto ou serviço es-
pecífico gerando um efeito multiplicativo que acaba por criar
uma necessidade até aí sentida como prescindível ou ine-
xistente.
4. Os efeitos mencionados brevemente nos parágrafos an-
teriores resultam na expansão global da economia, possu-
indo alguns efeitos benéficos e outros negativos, mas sen-
do reconhecidamente indissociável da vida actual, dos mei-
os de comunicação social tal como os reconhecemos e do
conceito do mundo como “aldeia global”.
5. Há, contudo, áreas de actividade humana em que a ex-
pansão económica através dos mecanismos de banalização
ou criação de necessidades artificiais comporta efeitos per-
versos e é claramente indesejável. Um dos exemplos dessas
áreas de actividade humana em que a publicidade pelo seu
carácter intrínseco deve ser fortemente condicionada é a
actividade médica.
6. Com efeito, no actual estado de desenvolvimento da hu-
manidade, mesmo das sociedades mais ricas, não parece
possível fornecer a todos os cidadãos os cuidados de saúde
que a tecnologia torna disponível.
7. A necessidade hoje sentida como universal de disponibili-
zar a todos os homens os cuidados de saúde de que efecti-
vamente carecem permitindo uma vida mais longa e de
maior qualidade com preservação das melhores potencia-
lidades biológicas, não é compatível com o desperdício, com
a criação de necessidades artificiais com o investimento em
bens ou serviços não essenciais.
8. Para além destas razões do mais simples pragmatismo eco-
nómico tão compreensível no quadro actual da sociedade
em que nos inserimos, com primado do economicismo e
dos valores materiais, existem razões ancestrais ainda hoje
válidas, e que cada vez mais se revelam em toda a sua
premonição e potencialidade.
Assim:
A publicidade da actividade dos médicos é geradora de um
clima de insegurança e suspeição contrária à relação de con-
fiança e seriedade imprescindíveis na relação médico-do-
ente.
A publicidade de produtos ou serviços banaliza a activida-
de médica levando o doente a estabelecer relações menos
fortes e constantes promovendo a politerapia e por vezes
impossibilitando-o de aderir a uma forma terapêutica útil
durante o intervalo de tempo necessário.
9. Reconhece-se, pois, que a tradicional proibição do exer-
cício da medicina como comércio não é uma qualquer for-
ma de atavismo ou tradicionalismo conservador mas uma
necessidade ainda hoje imperiosa estabelecida no melhor
interesse do doente individualmente e da sociedade en-
quanto grupo.
10. Em conformidade com o exposto, têm as Ordens dos
Médicos dos países da União Europeia reflectido sobre a
influência da publicidade na área de saúde e concluído pela
necessidade de reforçar os seus regulamentos sobre publi-
cidade, acompanhando tal esforço com uma acção de es-
clarecimento que permita aos médicos e aos decisores po-
líticos compreender a importância de manter os preceitos
da ética no superior interesse dos doentes.

mantenha a substituição de colega que tenha sido arbitrariamen-
te suspenso, desligado do serviço ou cujo contrato não tenha sido
renovado injustificadamente.

Artigo n.º 11
1 – Um médico não deve criticar, perante o doente ou terceiros, a
decisão de outro médico relativamente a um paciente.
2 – Se um médico considera que o diagnóstico, tratamento ou
qualquer decisão técnica de um colega é incorrecta, tem a obriga-
ção de lhe dar a conhecer directamente a sua opinião e discutir
com ele o assunto e, bem assim, a necessidade do doente ser, ou
não, informado.

Artigo n.º 12
1 – O médico deve encorajar o paciente a pedir uma segunda opi-
nião caso o entenda útil ou se aperceba de que é essa a vontade
do doente.
2 – Neste caso, o médico deve fornecer todos os elementos rele-
vantes que possam ser utilizados por outros médicos.

Artigo n.º 13
Nas publicações ou outras comunicações, o médico não deve
anunciar qualquer resultado como sendo seu mérito exclusivo se
o trabalho foi desenvolvido por uma equipa, com a utilização dos
conhecimentos de outros especialistas.

Artigo n.º 14
1 – Os conflitos ou as diferenças de opinião relativos à conduta
entre médicos que não possam ser resolvidos, devem ser comu-
nicados à Ordem dos Médicos sem que sejam tornados públicos.
2 – É incorrecto fazer afirmações ou declarações públicas contra
colegas.

Artigo n.º 15
Qualquer médico que comunique à Ordem dos Médicos a con-
duta incorrecta de colegas tem o direito de ser protegido por esta
contra possíveis retaliações, isolamento ou tratamento malévolo.

Artigo n.º 16
No interesse do doente e da solidariedade entre médicos, as rela-
ções entre médicos assistentes e médicos consultores devem ser
estabelecidas em regime de confiança recíproca.

Artigo n.º 17
1 – Quando o julgue oportuno, o médico assistente deve, de acor-
do com o doente e sem demoras desnecessárias, indicar colega
que considere como mais idóneo para realização de exame ou
terapêutica especializada, obrigando-se ainda, a pôr este ao cor-
rente dos dados úteis para o efeito.
2 – O médico assistente deve também aceitar consultor que seja
escolhido pelo doente, sem prejuízo de, se as suas opiniões dife-
rirem radicalmente e o paciente ou a sua família decidirem seguir
a opinião do médico consultor, aquele médico poder cessar os
seus serviços.
3 – O médico assistente e o médico consultor, no decurso e/ou
em acto seguido à conferência, devem evitar causar dúvidas ou
apreensões injustificadas ao doente e seus familiares, abstendo-
se nomeadamente de referências depreciativas à actuação dos
colegas.

Artigo n.º 18
1 – O médico assistente que envie doente a hospital deve transmi-
tir aos respectivos serviços médicos os elementos necessários à
continuidade dos cuidados clínicos.
2 – Os médicos responsáveis pelo doente no decurso do seu
internamento hospitalar, devem prestar ao médico assistente to-
das as informações úteis acerca do respectivo caso clínico.
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11. Em Portugal a publicidade é regulada pelo Código Deontológico
da Ordem dos Médicos de forma muito geral sendo necessária a
explicitação de normas de conduta através de documento mais
pormenorizado, objectivo a que se dá satisfação com o presente
regulamento.
12. Por outro lado é patente a diferença entre a regulamentação
sobre publicidade a que os médicos estão obrigados por impera-
tivos éticos e a regulamentação a que estão sujeitas as sociedades
comerciais que prestam serviços na área da saúde.
13. Não possuindo a Ordem dos Médicos jurisdição sobre socieda-
des comerciais entende-se aprovar um documento que obriga os
médicos enquanto tal e regulamenta a utilização e divulgação do
nome profissional dos médicos de modo a que estes sejam exem-
plo de transparência, verdade e ética.
14. Ao tempo em que se instituem tais regras entende-se que a
participação dos médicos em sociedades comerciais, mesmo as que
prestam serviços na área de saúde deve ser feita em termos iguais
à de qualquer outro cidadão não se compreendendo distinções
entre sociedades comerciais possuídas ou geridas por médicos e
idênticas entidades possuídas ou geridas por não médicos.
15. A Ordem dos Médicos manifesta o desejo de ver consagrado
em Lei um regulamento que obrigue em termos similares aos agora
consagrados para os médicos todas as entidades prestadoras de
serviço de saúde.

A actividade médica exerce-se sob princípios éticos universalmente
aceites entre os quais se destacam os que vedam o exercício da
medicina como um comércio.
Os médicos obrigam-se a prestar aos seus doentes serviços da
mais elevada qualidade segundo o Estado da Arte e que se desen-
volvem num quadro de confiança.
É imprescindível evitar que na área de saúde em que os recursos
são escassos se criem situações de desperdício baseados na cria-
ção de necessidades falsas e artificiais.
Considerou-se ser de excluir do âmbito do presente regulamento
as sociedades comerciais mesmo que participadas maioritaria-
mente por médicos desde que não se possa confundir pela sua
denominação a actividade comercial com a actividade médica.
Reconhece-se como importante que na divulgação da actividade
dos médicos seja patente o rigor, a verdade e a transparência que
essencialmente enformam toda a acção dos médicos.

Assim, no uso das atribuições consagradas pelo Decreto-Lei n0 282/
77 e para os efeitos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 217/94, de 20 de
Agosto a Ordem dos Médicos determina:

Artigo 1.º  (Âmbito)
O presente Regulamento aplica-se a todos os médicos em condi-
ções de exercer legalmente a medicina em Portugal.

Artigo 2.º  (Sociedades Comerciais)
As sociedades comerciais que utilizam na sua denominação soci-
al o nome de um médico actualmente inscrito na Ordem dos Mé-
dicos ou cuja inscrição tenha cessado há menos de vinte anos con-
sideram-se englobados no âmbito do presente Regulamento res-
pondendo todos os médicos que nelas possuam participações
sociais individualmente pelo cumprimento do presente normativo.

Artigo 3.º  (Princípio geral)
1. É proibida ao médico toda a espécie de reclamo, por circulares,
anúncios, meios de comunicação social ou qualquer outra forma
directa ou indirecta, de publicidade profissional.
2. É especialmente vedado aos médicos:
a) Promover, fomentar ou autorizar notícias referentes a medica-
mentos, métodos de diagnóstico ou de terapêutica, a resultados
dos cuidados que haja ministrado no exercício da sua profissão,
casos clínicos ou outras questões profissionais a si confiadas ou
de que tenha conhecimento, com intuitos propagandísticos pró-
prios ou de estabelecimento em que trabalhe;

b) Consentir a divulgação de agradecimentos públicos, qual-
quer que seja o meio de comunicação utilizado, relativos à
sua qualidade profissional ou ao resultado dos cuidados de
saúde que haja ministrado.

Artigo 4.º  (Publicitação da actividade)
Não constituem formas de publicidade desde que em con-
formidade com o presente Regulamento:
1. A afixação de tabuletas no exterior dos consultórios;
2. A utilização de cartões de visita, papel timbrado e de re-
ceitas;
3. A publicação de anúncios em jornais ou revistas de carác-
ter geral e listas telefónicas, bem como na internet e noutros
meios de natureza análoga.

Artigo 5.º  (Tabuletas)
As tabuletas afixadas no exterior dos consultórios, residên-
cia ou locais de actividade do médico:
1. Não poderão exceder em número uma por cada local de
trabalho, consultório ou residência;
2. Não poderão exceder 1m2

3. Não poderão conter quaisquer outras menções que:
a) Nome ou nome clínico;
b) Designação da especialidade, subespecialidade ou com-
petência legalmente atribuída ou reconhecidas pela Ordem
dos Médicos;
c) Título legal ou académico em conformidade com o artigo
9.º;
d) Número de telefone e horário de exercício profissional
na instituição em referência.

Artigo 6.º  (Receitas médicas)
1. Encontram-se abrangidos pelo n.º 2 do artigo 4.º e são vá-
lidas como receita médica:
a) Impressos em uso nas unidades constituintes do Serviço
Nacional de Saúde ou entidade prestadora de cuidados de
saúde sem fins lucrativos;
b) Impressos legalmente obrigatórios para grupos particu-
lares de fármacos ou produtos de uso médico;
c) Folhas de papel ou outro material que suporte a escrita
de dimensão igual ou inferior a A4 onde constem nome,
morada e número de inscrição na Ordem dos Médicos.
2. As receitas médicas poderão conter as menções constan-
tes das alíneas b), c) e d) do número 3 do artigo 5.º
3. Não serão considerados abrangidos pelo n.º 2 do artigo
4.º qualquer forma de impresso ou outro suporte gráfico
que possua:
a) Símbolos ou designações de sociedades comerciais ou
outras entidades não mencionadas em a);
b) Nome de mais que um médico;
c) Autocolantes, carimbos, chancelas ou assinaturas diferen-
tes da que existe registada na Ordem dos Médicos, como
assinatura usada na clínica pelo médico ou que derivem do
cumprimento de disposições legais.
4. A identificação e prescrição de fármacos ou produtos mé-
dicos pode ser manuscrita, dactilografada ou impressa sen-
do obrigatoriamente manuscrita a assinatura do médico.

Artigo 7.º  (Publicação de anúncios)
A publicação de anúncios em jornais, revistas de carácter
geral,  listas telefónicas gerais e classificadas, bem como, a
divulgação de informações na internet, tem de revestir forma
discreta e prudente, com respeito pelas menções constantes
do n.º 3 do artigo 5.º deste Regulamento.

Artigo 8.º  (Designação de especialidades)
1. É permitido complementar a designação da especialida-
de, subespecialidade ou competência, para os efeitos dos



artigos 5.º, 6.º e 7.º do presente Regulamento por expressões mais
correntes e perceptíveis pelos doentes, mediante autorização con-
cedida pela Ordem dos Médicos previamente perante requeri-
mento a apresentar em cada caso.

Artigo 9.º  (Títulos legais e académicos)
Nestes termos e para os efeitos dos artigos 5.º, 6.º e 7.º do presen-
te Regulamento não é permitido aos médicos a utilização em re-
ceitas, tabuletas, cartões de visita ou em qualquer impressos ou
volantes utilizados na actividade clínica e acessíveis aos doentes,
outros títulos que os adiante designados que ficam expressamen-
te permitidos:
1. Médico – A todos os licenciados em Medicina inscritos na Or-
dem dos Médicos.
2. Interno do Internato Complementar de... – Todos os médicos
que frequentam o Internato Complementar da respectiva especi-
alidade.
3. Médico Especialista (seguida da indicação da especialidade,
subespecialidade ou competências reconhecidas pela Ordem dos
Médicos) – Todos os médicos inscritos nos quadros dos Colégios
de Especialidade da Ordem dos Médicos.
4. Grau de Carreira Médica – Todos os médicos especialistas que
os tenham obtido.
5. Professor – de “nome da disciplina” na Faculdade de Medicina
de “nome da escola”, a todos os médicos que exerçam em conti-
nuidade, no momento em que usam esse título, as funções de
professor da disciplina correspondente à sua área de especializa-
ção clínica.
É particularmente vedado aos médicos utilizarem na prática clíni-
ca quaisquer títulos ou designações derivados de provas, concur-
sos ou formação, nacional ou internacional que não correspondam
à área específica de especialização clínica e que não tenham obti-
do a prévia concordância da Ordem dos Médicos.

Artigo 10.º  (Publicitação)
A publicitação de estudos, investigações ou descobertas científi-
cas pode ser livremente feita através de revistas ou de outras pu-
blicações de carácter estritamente técnico-científico.

Artigo 11.º  (Colaboração com os meios de comunicação social)
Sempre que um médico participe em entrevistas, programas ou
rubricas radiofónicas, televisivas, na imprensa escrita de carácter
não científico,  ou em qualquer serviço disponível na internet deve-
rá observar as seguintes regras de conduta:
1. As informações médicas a fornecer devem ser objectivas e cor-
rectas do ponto de vista técnico, de acordo com os conhecimen-
tos do momento e devem ter por fim a promoção da educação
sanitária da população;
2. Os assuntos devem ser expostos de forma a evitar qualquer

publicidade à sua pessoa ou à entidade para a qual trabalha;
3. O médico deve ser discreto e, sempre que possível, deve
manter o anonimato;
4. A identificação do médico deve ser feita apenas através
do nome e, sempre que se justifique, poderá ser indicada a
sua especialidade; em qualquer caso tais indicações não
poderão ser repetidas ou postas em destaque;
5. O médico não deve permitir a divulgação do local onde
exerce a sua profissão nem a entidade pública ou privada,
para a qual trabalha, a menos que seja imprescindível para a
boa compreensão da notícia;
6. Os médicos não devem fomentar nem autorizar noticias
referentes à sua pessoa que possam, de alguma forma,
consubstanciar publicidade à sua actividade profissional.

Artigo 12.º  (Infracções)
As infracções ao presente Regulamento são analisadas e
punidas nos termos do Estatuto Disciplinar dos Médicos
(Decreto-Lei n.º 217/94), correspondendo à primeira infrac-
ção a pena mínima de censura e em caso de reincidência a
pena mínima de suspensão.
Em qualquer dos casos será sempre dada publicidade à pena
nos termos do artigo 21.º do mencionado Decreto-Lei.

Artigo 13. º  (Responsabilidade)
Os médicos são responsáveis pelas infracções cometidas a
este diploma pelas sociedades ou entidades nas quais dete-
nham participações sociais, ou para as quais trabalhem ou
prestem serviços.

Artigo 14.º  (Instrução do processo e aplicação das penas)
São competentes para instrução do processo e aplicação das
penas os Conselhos Disciplinares Regionais da Ordem dos
Médicos, nos termos do Estatuto da Ordem dos Médicos e
respectivo Estatuto Disciplinar.

Artigo 15.º  (Normas revogatórias)
Ficam expressamente revogados os artigos 14.º, 15.º, 16.º,
17.º, os números 2, 3 e 4 do artigo 18.º e
140.º a 151.º
(inclusive) do Código Deontológico da Ordem dos Médi-
cos.

Artigo 16.º  (Disposições finais e transitórias)
O presente Regulamento entra em vigor 180 dias após a sua
aprovação em reunião do C.N.E., e pelo menos 90 dias após
a sua publicação na Revista da Ordem dos Médicos.
As dúvidas ou omissões serão esclarecidas integralmente
mediante requerimento a apresentar ao C.N.E.
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@CURSO

Responsabilidade Civil e Penal do Médico
Formador: Profª Doutora Manuela Maia.
Datas: Terças e quintas, de 17 de Setembro a 10 de Outubro, 2002.
Duração: 30 horas
Preço: 290,00 Euro

Análise Estatística pelo SPSS
Formador: Profª. Doutora Ana Sacau
Datas: Quartas e sextas, de 18 de Setembro a 25 de Outubro, 2002.
Duração: 48 horas
Preço: 450,00 Euro

Sistemas Inteligentes em Medicina
Formador: Mestre Luís Paulo Reis
Datas: Quartas e sextas, de 18 de Setembro a 25 de Outubro, 2002
Duração: 48 horas
Preço: 450,00 Euro

Inglês para profissionais de saúde
Formador: Profª Doutora Elisa Gomes da Costa
Datas: Terças e quintas, de 19 de Novembro a 19 de Dezembro, 2002.
Duração: 40 horas
Preço: 380,00 Euro

Português para profissionais de saúde espanhóis
Formador: Profª Doutora Marília Brito
Datas: Terças e quintas, de 20 de Novembro a 20 de Dezembro, 2002.
Duração: 40 horas
Preço: 380,00 Euro

Informática Médica
Formador: Mestre Luis Paulo Reis
Datas: Segundas, quartas e sextas, de 2 a 27 de Dezembro, 2002
Duração: 48 horas
Preço: 450,00 Euro

Internet para Médicos
Formador: Prof. Doutor Álvaro Rocha
Datas: Segundas e quartas, de 6 de Janeiro a 12 de Fevereiro, 2003
Duração: 30 horas
Preço: 290,00 Euro

Processamento e Análise de Imagem Médica
Formador: Mestre Luís Paulo Reis
Datas: Segundas e quartas, de 6 de Janeiro a 12 de Fevereiro, 2003
Duração: 48 horas
Preço: 450,00 Euro

Nascer e Morrer em Portugal – Abordagem Demográfica
Formador: Prof. Doutor Rui Leandro Maia
Datas: Segundas e quartas, de 6 de Janeiro a 12 de Fevereiro, 2003
Duração: 30 horas
Preço: 290,00 Euro

OBJECTIVOS

1) A responsabilidade civil e criminal. Enquadramento do tema; 2) A responsabi-
lidade contratual e extra-contratual do médico e da unidade de saúde: a relação de
causalidade e as causas imputáveis; 3) Acção de responsabilidade civil contra o
médico e contra a unidade de saúde; 4) A acção civil em Processo Penal. Responsa-
bilidade da unidade de saúde quando se absolve o trabalhador.

Fornecer uma visão geral do funcionamento e da utilização do programa SPSS,
com vista à sua utilização para tratamento estatístico de dados.

1) Fornecer uma panorâmica geral sobre a utilização da tecnologia dos Sistemas
Inteligentes na área médica; 2) Expor a forma como os Sistema Inteligentes pode-
rão contribuir para melhorar e aumentar a eficiência e a cobertura do Sistema de
saúde e diminuir os seus custos; 3) Analisar exemplos de aplicação de Sistemas
Inteligentes em áreas ligadas à Medicina, incluindo a pesquisa de informação mé-
dica, o diagnóstico médico, a terapia e a monitorização de pacientes e a robótica e
a automação hospitalar.

1) Fornecer aos formandos os meios de comunicar, oralmente e por escrito, de
forma autónoma, em função das necessidades comunicativas diversificadas; 2)
Descobrir aspectos fundamentais da estrutura e do funcionamento da língua ingle-
sa, a partir de situações de uso.

1) Fornecer aos formandos os meios de comunicar, oralmente e por escrito, de
forma autónoma, em função de necessidades diversificadas; 2) Descobrir aspectos
fundamentais da estrutura e do funcionamento da língua portuguesa, a partir de
situações de uso.

1) Propor metodologias práticas de utilização da informática na concepção de tex-
tos, na análise, na gestão e na representação de dados clínicos, na construção de
gráficos e na realização de apresentações em áreas relacionadas com a medicina; 2)
Introduzir os princípios básicos dos Sistemas de Informação e das Bases de Dados
em áreas relacionadas com a medicina.

Fornecer conhecimento fundamentais para a utilização e exploração da Internet:
1) Fundamentos sobre a Internet;  2) Serviços na Internet;  3) Estratégias de uso da
Internet na prática de medicina; 4) Websites e conteúdos úteis no campo de medi-
cina; 5) Introdução ao desenvolvimento de Websites.

1) Fornecer uma panorâmica geral sobre as metodologias do processamento e da
análise da imagem e da sua aplicabilidade na Medicina; 2) Expor conceitos básicos
sobre processamento de imagem, nomeadamente no que respeita à captura e à
digitalização de imagens, de formatos e de propriedades das imagens digitais; 3)
Analisar as principais metodologias de processamento de imagens digitais, com
ênfase nos métodos mais úteis na análise da imagem médica; 4) Expor metodolo-
gias de análise de imagens digitais, incluindo a identificação, a contagem, a estima-
ção de formas e a medição de características de objectos detectados; 5) Expor
diversas aplicações de processamento e de análise de imagem médica.

1) Fornecer uma perspectiva global da evolução da população portuguesa, entre o
Antigo Regime e a actualidade, tendo em conta os quantitativos de nascimentos e
de óbitos e as respectivas variações qualitativas; 2) Apresentar valores de relação
entre as variáveis microdemográficas, designadamente entre o número de nasci-
mentos e o número de óbitos, bem como valores de relação entre nascimento e
óbitos com as migrações; 3) Comparar a evolução demográfica portuguesa com a
evolução demográfica dos países mais desenvolvidos.

ACÇÕES DE FORMAÇÃO 2002/2003
Local de realização: Centro de Formação Contínua (CEFOC) da Universidade Fernando Pessoa
Inscrições: Sede da Secção Regional Norte da Ordem dos Médicos, Rua Delfim Maia, nº 405, 4249-004 Porto (Sr. José Maria Moreira).
Universidade Fernando Pessoa, Praça 9 de Abril, nº 349, 4249-004 Porto (Sr. Arnaldo Silva; telef. 22 5071300; e-mail: rlmaia@ufp.pt)



Exposições
17 a 23 de Maio – Exposição de Pintura “Nativity and
Facies” [Vyvien Veiga-Pires].

24 de Maio a 11 de Junho – Exposição de Pintura [Ma-
ria André].

15 de Junho a 15 de Julho – Exposição de Pintura e
Desenho “Dos Eus e des Manchas de Rochard” [Hele-
na Paraty].

Concertos no âmbito da Exposição de Pintura e De-
senho de Helena Paraty:
15 de Junho (21h00) – Recital de Piano [por Luís
Manoel Lopes] precedido pela Conferência “Dos Eus
e des Manchas de Rochard” [pelo Prof. Doutor Pedro Lopes
dos Santos - Presidente da Faculdade de Psicologia da U.P.].

29 de Junho (21h00) – Concerto pelo Centro de Estu-
dos Musicais do Porto [Direcção: Luís Manoel Lopes].

CENTRO DE CULTURA E CONGRESSOS
AGENDA
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VAI ACONTECER...

19 de Julho – Reunião de Quadros da Sonae.

REUNIÕES ORGANIZADAS PELO CRNOM
05, 06, 12, 13, 19, 20, 26 e 27 de Julho – Curso de Pós-
Graduação “Gestão para Médicos” [Univ. Católica/Or-
dem dos Médicos, SRN].

ACONTECEU...

REUNIÕES CIENTÍFICAS

06 de Maio – Assembleia Geral do Colégio de Especiali-
dade de Patologia Clínica.

06 de Maio – Reunião de Apresentação – Clinoleic.

14 de Maio – Reunião de Cardiologia Pediátrica.

16 de Maio – Reunião da UCIP - HG Sto. António.

17 de Maio – Reunião Inter-Hospital.
01 de Junho – Instituto de Radiologia – Dr. Pinto Leite.

11, 12, 13 e 14 de Junho – Curso de Formação de Audito-
res Técnicos de Qualidade na Saúde.

14 e 15 de Junho – Associação Psiquiátrica Biológica -
Hospital Magalhães Lemos.

22, 23 e 24 de Junho – VII Curso de Correlação Anátomo-
Radiológica [Sociedade Portuguesa de Radiologia].

25, 26, 27 e 28 de Junho – Curso de Formação de Audito-
res Técnicos de Qualidade na Saúde.

REUNIÕES ORGANIZADAS PELO CRNOM
03, 04 e 05 de Maio – I Congreso Nacional de Internos
[Ordem dos Médicos, SRN].

03, 04, 10, 11, 17, 24 e 25 de Maio – Curso de Pós-Gradu-
ação “Gestão para Médicos” [Univ. Católica/Ordem dos Mé-
dicos, SRN].

01, 07, 08, 14, 15, 21, 22, 28 e 29 de Junho – Curso de
Pós-Graduação “Gestão para Médicos” [Univ. Católica/Or-
dem dos Médicos, SRN].

03 e 04 de Junho – Apresentação de www.nortemedico.pt,
novo portal da SRNOM.
18 de Junho – Dia do Médico [Ordem dos Médicos, SRN].

EVENTOS CULTURAIS

Ciclo de Música Clássica “O ESPÍRITO E A MÚSICA”
25 de Maio (21h30) – Recital de Piano a 4 Mãos [Luís
Magalhães e Nina Schumann].


